
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO DISTRITO FEDERAL

E DOS TERRITÓRIOS

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO DISTRITO FEDERAL

E DOS TERRITÓRIOS

GPR
Gabinete da Presidência

SEG
Secretaria-Geral

SEMA
Secretaria de Recrusos Materiais

GOVERNANÇA E 
GESTÃO DE AQUISIÇÕES
E S T E  É  O  C A M I N H O  E S C O L H I D O  P E L O  T J D F T

R E L A T Ó R I O  D E  R E S U L T A D O S
Acórdão TCU 2.743/2015 – Plenário



GOVERNANÇA E 
GESTÃO DE AQUISIÇÕES
E S T E  É  O  C A M I N H O  E S C O L H I D O  P E L O  T J D F T

R E L A T Ó R I O  D E  R E S U L T A D O S
Acórdão TCU 2.743/2015 – Plenário

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
DO DISTRITO FEDERAL

E DOS TERRITÓRIOS

GPR
Gabinete da Presidência

SEG
Secretaria-Geral

SEMA
Secretaria de Recursos Materiais



TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO 
FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS – TJDFT

composição superior do tjdft

Desembargador Mario Machado 
Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

Desembargador Humberto Adjuto Ulhôa 
Primeiro Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

Desembargador J.J. Costa Carvalho 
Segundo Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

Desembargador Cruz Macedo 
Corregedor do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios

Grupo de Trabalho

Secretaria-Geral - SEG 
Secretário-Geral Celso de Oliveira e Sousa Neto

Secretaria de Recursos Materiais - SEMA 
Secretária Isabella de Sousa Brito

Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica - SEPG 
Secretária Simone Nunes de Miranda Carrer

Secretaria da Escola de Formação Judiciária - SEEF 
Secretária Arlete Garcia Rodrigues

Secretaria de Recursos Humanos - SERH 
Secretária Regina Coeli Costa Oliveira

Coordenadoria de Gestão Socioambiental - COGESA 
Coordenadora Adriana Moreira Tostes

Consultoria Jurídico-Administrativa da Presidência 
Consultora Juliana de Ávila Carreiro 

Coordenadoria da Ouvidora-Geral 
Coordenadora Ana Pupe de Brito

expediente

Conteúdo 
Secretaria de Recursos Materiais – SEMA

Projeto Gráfico, Impressão e Acabamento 
Coordenadoria de Digitalização e Serviços Gráficos – CODIG



SIGLAS

Assessoria de Segurança Institucional – ASI

Comissão Permanente de Licitações – CPL

Conselho Nacional de Justiça – CNJ

Consultoria Jurídico-Administrativa da Presidência – CJA

Coordenação de Projetos e Gestão de Contratos de Obras – COB

Coordenadoria de Compras, Contratos e Convênios – COMP

Coordenadoria de Ética e Disciplina – CED

Escola de Formação Judiciária – EFJ

Escritório Corporativo de Riscos – ECR

Fiscalização de Orientação Centralizada – FOC

Plano de Logística Sustentável – PLS

Programa de Gestão do Desempenho por Competências – PGDCOMP

Regimento Interno Administrativo da Secretaria do TJDFT – RIA

Secretaria da Escola de Formação Judiciária – SEEF

Secretaria de Administração Predial – SEAP

Secretaria de Controle Interno – SECI

Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica – SEPG

Secretaria de Recursos Humanos – SERH

Secretaria de Recursos Materiais – SEMA

Secretaria de Recursos Orçamentários e Financeiros – SEOF

Secretaria de Saúde – SESA

Secretaria-Geral do TJDFT – SEG

Sistema Eletrônico de Informações – SEI

Subsecretaria de Gestão Integrada de Pessoas – SUGIP

Tribunal de Contas da União – TCU

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT



PALAVRA DO
PRESIDENTE

A sociedade brasileira tem exigido, cada vez mais, qualidade e efetividade dos serviços públicos, além de celeridade e 
transparência. Para o alcance de melhores resultados e atendimento aos anseios sociais, as instituições precisam se 
estruturar, aperfeiçoando as suas rotinas organizacionais. 

Nesse sentido, a governança na área de aquisições, pautada pelos princípios da prestação de contas, da transparência 
e da sustentabilidade corporativa, exige mudança de cultura e envolvimento de todos os participantes.

Este tem sido o esforço do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT diante do cenário de 
forte restrição orçamentária vivenciado atualmente pela Administração Pública, qual seja o de intensificar os passos 
no caminho da estruturação da governança e gestão de aquisições, tomando as recomendações do Acórdão TCU 
2.743/2015 - Plenário como oportunidade de melhorar as práticas relativas ao tema. Entendemos ser esta a base que 
dará sustentação para a efetiva e contínua prestação jurisdicional, cumprindo, assim, a nossa missão institucional.

Após dois anos de muito trabalho, entregamos para as próximas Gestões o relatório daquilo que foi realizado pela 
Gestão 2016-2018 em relação à governança e gestão das aquisições do Tribunal. Expresso aqui o meu agradecimen-
to e elogio ao grupo criado para a realização do trabalho relatado a seguir. Graças ao esforço conjunto, integrado e 
sistêmico, seguindo as diretrizes estabelecidas pela presidência, foi possível alcançar tantos resultados positivos em 
tão pouco tempo: revisão criteriosa dos normativos internos e instituição de políticas inovadoras são exemplos disso.

A estruturação realizada e a implementação de boas práticas como a do planejamento de contratações trouxeram 
maior transparência, qualidade e efetividade às aquisições em 2017, demonstrando a escolha correta pelo caminho 
trilhado até aqui. 

Muito foi feito. Muito ainda pode ser realizado e aprimorado. O caminho exige criatividade, coragem para fazer e muita 
responsabilidade com a coisa pública. Assim, desejamos que o espírito de integração e trabalho colaborativo, visualiza-
do pelos resultados apresentados neste relatório, permeiem a área administrativa do TJDFT nos próximos anos tendo 
sempre como foco a eficiência e a prestação jurisdicional de qualidade. 

Boa leitura.

Desembargador MARIO MACHADo 
Presidente
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Entende-se governança no setor público como um conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle 
postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à 
prestação de serviços de interesse da sociedade. 

Com respeito à distinção entre governança e gestão das aquisições, cabe frisar que não são sinônimos, embora 
sejam complementares e interdependentes. Governança refere-se à definição do que deve ser executado (dire-
ção), e gestão refere-se à forma como se executa. 

O Acórdão TCU nº 2.743/2015 – Plenário é resultado de auditoria integrante dos trabalhos de Fiscalização de 
Orientação Centralizada (FOC) - Governança e Gestão das Aquisições com o objetivo de avaliar se as práticas de 
governança e gestão das aquisições no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) apresentam-
-se aderentes às boas práticas e à legislação pertinente.

No Acórdão, há recomendações ao TJDFT, com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 250, 
inciso III, do Regimento Interno do Tribunal de Contas da União - TCU, para que avalie a conveniência e a oportuni-
dade de adotar procedimentos, com vistas à melhoria do sistema de controle interno da organização.

Assim sendo, a Administração do TJDFT – Biênio 2016-2018, atenta à missão organizacional e à necessidade 
de aprimoramento da gestão pública em benefício da sociedade, reporta neste relatório os resultados decorren-
tes do plano de ação para estruturação da governança e gestão de suas aquisições.

Como se desenvolveu o trabalho

Para a realização do plano de ação, cujos resultados são reportados neste relatório, foram consideradas apenas 
as recomendações ainda não atendidas pelo Tribunal até agosto de 2016. Entretanto, o TJDFT vem trabalhando 
para garantir o efetivo cumprimento do Acórdão TCU 2.743/2015 – Plenário desde o momento em que tomou 
ciência do inteiro teor das recomendações e determinações da Corte de Contas. 

Em fevereiro de 2017, por meio da Portaria GPR 227/2017, alterada pela Portaria GPR 287/2017, a presidência ins-
tituiu grupo de trabalho para realizar a revisão e a estruturação da governança e gestão das aquisições do TJDFT.

Fizeram parte do grupo de trabalho:

Secretaria-Geral do TJDFT;

Secretaria de Recursos Materiais;

Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica;

Secretaria da Escola de Formação Judiciária;

Coordenadoria de Gestão Socioambiental;

Consultoria Jurídico-Administrativa da Presidência;

Coordenadoria da Ouvidora-Geral;

Secretaria de Recursos Humanos. 

Além do grupo instituído formalmente, vários outros grupos multidisciplinares paralelos foram criados, com 
reuniões semanais, visando o alcance dos resultados propostos no plano de ação.

Importante destacar o trabalho conjunto e o engajamento de todos os envolvidos com o desafio proposto pela 
Administração, que determinou um prazo de 180 dias, prorrogável por igual período, para a conclusão das ações 
listadas no plano. 

O modelo utilizado para a execução do plano, elaborado a partir de uma análise de cenário, viabilizou o alinha-
mento e a integração de unidades distintas do Tribunal, inclusive com a participação de gestores de contratos 
na elaboração dos trabalhos. A atuação conjunta proporcionou a visão sistêmica das compras e contratações, 
demonstrando que a área de aquisições do TJDFT não se restringe apenas à Secretaria de Recursos Materiais 
– SEMA, abrangendo também gestores e fiscais de contratos, e alcançando o ordenador de despesas, para os 
quais os mecanismos e instrumentos do sistema de governança devem ser sempre aprimorados. 

Os resultados a seguir foram consolidados em fevereiro de 2018. 
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Segundo o RBG - Referencial Básico de Governança Aplicável a Órgãos e Entidades da Administração Pública - pu-
blicado pelo TCU, “Liderança refere-se ao conjunto de práticas, de natureza humana ou comportamental, que assegura a 
existência das condições mínimas para o exercício da boa governança, quais sejam: pessoas íntegras, capacitadas, compe-
tentes, responsáveis e motivadas ocupando os principais cargos das organizações e liderando os processos de trabalho”.

São componentes do Mecanismo Liderança:

L1) Princípios e Comportamentos;

L2) Pessoas e Competências;

L3) Liderança Organizacional;

L4) Sistema de Governança.

No componente Liderança foram realizadas as seguintes ações pelo TJDFT:

L1) Princípios e Comportamentos 

“No empenho pela excelência na prestação de serviços, as organizações devem contar, em 
seu quadro, com pessoas que possuam as competências (conhecimentos, habilidades e 
atitudes) necessárias e que demonstrem elevados padrões de conduta ética (RBG, 2014).”

O que diz o Acórdão 2.743/2015?

»» 9.1.2 Adotar o código de ética formalmente, inclusive avaliando a necessidade de complementar o código de 
ética do servidor público federal ante as suas atividades específicas;

»» 9.1.3 Promover ações de disseminação, capacitação ou treinamento do código de ética adotado;

»» 9.1.4 Constituir comissão de ética ou outro mecanismo de controle e monitoramento do cumprimento do 
código de ética instituído;

»» 9.1.5 Aprovar plano de trabalho anual para atuação da comissão de ética;

O que foi entregue? 

Código e Comissão de Ética

O Código de Ética e de Conduta dos Servidores foi criado pela Resolução nº 8 de julho de 2015. Dois anos de-
pois, em 2017, o Tribunal instituiu sua Comissão de Ética e criou a Coordenadoria de Ética e Disciplina - CED  
responsável por atuar como instância consultiva do Presidente do TJDFT e do Corregedor da Justiça em maté-
ria de ética aplicada ao serviço público e instruir as investigações preliminares e os processos de apuração de 
casos de desrespeito ao já mencionado código.

Para disseminação e divulgação do código, foi criada a página Ética na intranet no TJDFT. A página visa con-
solidar as informações sobre o tema dentro da Casa, assim como as decisões e orientações da Comissão e 
Coordenadoria de Ética.

 Nela também é possível ter acesso a cursos, publicações e legislação sobre o tema, incluindo o Código de Éti-
ca e Conduta do TJDFT. É possível, ainda, assistir aos pronunciamentos do Presidente do Tribunal e do Presiden-
te da Comissão de Ética sobre a relevância de se consolidar e formalizar valores éticos, que devem ser utilizados 
como balizadores da nossa conduta pessoal e profissional, enquanto agentes do serviço público.

A página disponibiliza também um canal para manifestações sobre questões éticas na Instituição (dúvidas, 
denúncias e reclamações), que receberão o devido encaminhamento por meio da Ouvidoria do TJDFT.

Além disso, está prevista dentro das trilhas de aprendizagem para gestores e fiscais de contratos para o ano de 
2018 a temática: “Ética no serviço público e código de ética no TJDFT”.
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Outrossim, o plano de trabalho anual relativo à atuação da Comissão, com vistas a atender a recomendação 
9.1.5 do Acórdão, aguarda a finalização da auditoria sobre a Gestão da Ética no TJDFT, realizada pelo TCU, uma 
vez que os resultados podem fomentar melhorias no trabalho (PA 19.590/2017).

L2) Pessoas e Competências 

“Os resultados de qualquer organização dependem fundamentalmente das pessoas que 
nela trabalham. Por essa razão, a organização deve contar com profissionais que possuam 
as competências necessárias (RBG, 2014).”

O que diz o Acórdão 2.743/2015?

»» 9.1.1 Expedir orientações no sentido de que, quando pertinente, a escolha dos ocupantes de funções-chave, 
funções de confiança ou cargos em comissão na área de aquisições seja fundamentada nos perfis de com-
petências definidos no modelo e sempre pautada pelos princípios da transparência, da motivação, da efici-
ência e do interesse público;

»» 9.1.24 Estabelecer um modelo de competências para os ocupantes das funções-chave da área de aquisição, 
em especial daqueles que desempenham papéis ligados à governança e à gestão das aquisições;

O que foi entregue? 

Mapeamento de Competências para a área de aquisições 

O modelo de gestão por competências tem sido referenciado pelos órgãos de controle e regulação da Admi-
nistração Pública Federal como uma ferramenta que contribui para resultados institucionais mais eficazes e 
efetivos para a sociedade, bem como para nortear a prática da meritocracia no serviço público.

A base do modelo de Gestão por Competências é o mapeamento das competências. Ele pressupõe que as com-
petências mapeadas sejam utilizadas para as ações de gestão de pessoas na organização, tais como: seleção, 
capacitação e desenvolvimento, gestão do desempenho, reconhecimento e valorização.

Nesse sentido, o modelo de Gestão por Competências fornece insumos necessários para a integração dos sub-
sistemas de Gestão de Pessoas, como por exemplo, para a alocação de pessoas alinhada aos perfis dos cargos/
funções e, também, para o desenvolvimento das competências necessárias para o alcance de resultados.

No TJDFT, a implementação do modelo de Gestão por Competências foi iniciada em 2009, resultando na inte-
gração das avaliações de competências e de desempenho em 2014. 

Em 2017, para atender às recomendações do Acórdão TCU 2.743/2015 - Plenário, foi realizada atualização do 
mapeamento, com foco específico na descrição das competências das funções-chave da área de aquisições: 
Gestores da Secretaria de Recursos Materiais – SEMA, Coordenadoria de Compras, Contratos e Convênios – 
COMP e Comissão Permanente de Licitação - CPL; Servidores da COMP e CPL (Membros da Comissão e Prego-
eiros); e Gestores e Fiscais de Contratos. 

O trabalho proporcionou uma revisão do modelo de competências vigente, que adota a definição de competên-
cia da Resolução CNJ 192/2014: “conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes necessárias ao desempe-
nho das funções dos servidores, visando ao alcance dos objetivos estratégicos dos órgãos do Poder Judiciário”, 
gerando perspectivas de aprimoramento desse modelo para o Tribunal. 

Com o aprimoramento decorrente do trabalho realizado, o modelo de gestão por competências da área de aqui-
sições do TJDFT está estruturado com competências dos gestores e servidores relacionadas às dimensões: 
pessoas; processos de trabalho; estratégia; informação e conhecimento; e riscos.

Para os gestores, foram mapeadas cinco competências, com a descrição dos respectivos comportamentos que 
as evidenciam.

No caso das competências dos servidores, o mapeamento permitiu relacionar quatro competências, também 
acompanhadas das respectivas descrições dos comportamentos a serem apresentados no ambiente de trabalho.

Para o aprimoramento da gestão de desempenho na área de aquisições, está em análise a integração das novas 
competências mapeadas, com suas respectivas categorias, ao modelo de avaliação do Programa de Gestão do 
Desempenho por Competências – PGDCOMP.

Para a proposição do modelo de competências da área de aquisições, a Subsecretaria de Gestão Integrada de 
Pessoas – SUGIP finalizará o mapeamento com o levantamento das competências dos gestores e fiscais de 
contrato, em 2018. Com todas as funções-chave mapeadas, o Tribunal poderá planejar as ações de gestão de 
pessoas a partir das competências.
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O Guia de Competências para a área de aquisições se encontra disponível no endereço eletrônico: http://intra-
net2. tjdft.jus.br/institucional/canal-do-gestor-de-aquisicoes/gestao-por-competencias.

Documento Orientador

As orientações para a escolha dos ocupantes das funções-chave foram aspectos centrais tratados no Relatório 
de Fiscalização que originou o Acórdão TCU 2.743/2015 – Plenário. Uma das propostas desse documento foi 
disciplinar “a forma de acesso às funções-chave dos setores de aquisições, incluindo as funções de liderança, 
em especial a função de principal dirigente responsável pelas aquisições, considerando as competências multi-
disciplinares, técnicas e gerenciais necessárias para essas funções”.

No entanto, o Excelentíssimo Ministro-Relator Augusto Sherman, em seu voto, deixou de acolher essa proposta 
de recomendação constante do relatório de auditoria, por considerar que a escolha dos ocupantes de cargos em 
comissão e funções de confiança está inserida no campo da discricionariedade do gestor e envolve a aferição 
de múltiplos fatores, nem todos traduzíveis em enunciados de normas. Portanto, recomendou, em consonância 
com outros julgados, que seja providência suficiente:

�� o estabelecimento de um modelo de competências para as funções-chave da área, complementado por 
recomendação para que a instituição expeça orientações no sentido de que, quando pertinente, a escolha 
dos ocupantes de funções de confiança ou cargos em comissão na área de aquisições seja fundamentada 
nos perfis de competências definidos no modelo e sempre pautada pelos princípios da transparência, da 
motivação, da eficiência e do interesse público.

Seguindo esse entendimento, o Acórdão TCU 2.743/2015 – Plenário faz duas recomendações afetas a esse 
tema: 

�� Estabelecer um modelo de competências para os ocupantes das funções-chave da área de aquisição, em 
especial daqueles que desempenham papeis ligados à governança e à gestão das aquisições; e

�� Expedir orientações no sentido de que, quando pertinente, a escolha dos ocupantes de funções-chave, 
funções de confiança ou cargos em comissão na área de aquisições seja fundamentada nos perfis de 
competências definidos no modelo e sempre pautada pelos princípios da transparência, da motivação, da 
eficiência e do interesse público.

Assim, considerar as competências descritas para a área de aquisições como norteadoras para essa escolha 
constitui benefício sistematicamente apresentado nas diretrizes e políticas propostas pelo CNJ e TCU, e referen-
dadas internamente pelo TJDFT. 

Nesse sentido, a Secretaria de Recursos Humanos, a partir do trabalho realizado até aqui e de orientação da 
Administração do Tribunal, trabalha na elaboração de normativo interno que fundamentará e orientará a escolha 
dos ocupantes das funções-chave, funções de confiança ou cargos em comissão na área de aquisições, para 
que seja fundamentada nos perfis de competências definidos no modelo e sempre pautada pelos princípios da 
transparência, da motivação, da eficiência e do interesse público.

Trilhas de Aprendizagem

Ciente da importância estratégica da área de aquisições para o Tribunal, especialmente diante de um cenário 
onde a eficiência e a eficácia dos processos de compra, bem como o estabelecimento de mecanismos de con-
trole se tornam cada vez mais essenciais para a gestão pública, a Escola de Formação Judiciária - EFJ elegeu 
essa área para a implantação do projeto piloto de uma nova estratégia de educação corporativa denominada 
Trilhas de Aprendizagem. As soluções educacionais que compõem as trilhas são propostas tendo por base as 
competências necessárias para a atuação na área de aquisições, mapeadas e descritas pela Secretaria de Re-
cursos Humanos do TJDFT. 

As Trilhas podem ser comparadas a uma rota de navegação, assim, oferecem aos servidores um mapa de 
oportunidades de desenvolvimento, que envolve além das tradicionais ações de capacitação, outras soluções 
educacionais, como leitura de livros, artigos ou outras formas de aprendizagem. 

A oferta da capacitação em 2018 ocorrerá por meio de quatro trilhas de aprendizagem. A primeira denominada 
“Básica de Aquisições” é destinada a todos os servidores que trabalham com os diversos processos de aquisições, 
uma vez que oferece os conhecimentos básicos e essenciais. A segunda trilha “Seleção do Fornecedor” engloba 
ações específicas e direcionadas aos pregoeiros e servidores que trabalham diretamente com as licitações. Para 
os gestores de contrato, foi elaborada uma trilha que agrega os conhecimentos exclusivos para os servidores 
responsáveis por essa atividade e, por fim, foi delineada uma trilha para aqueles que ocupam função de liderança. 

Cabe reforçar que o plano de capacitação para gestores de contratos não é exaustivo. Demandas não con-
templadas, que venham a surgir ao longo do biênio serão apreciadas pela Secretaria da Escola de Formação 
Judiciária - SEEF e analisadas quanto à sua aderência e viabilidade, conforme as necessidades estratégicas do 
Tribunal. Sem prejuízo aos objetivos principais, as soluções previstas poderão ser modificadas com vistas a 
manter as Trilhas atualizadas.

Veja no Anexo 07 o detalhamento das soluções educacionais previstas nas Trilhas de Aprendizagem para Aquisições
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L4) Sistema de Governança

“O sistema de governança reflete a maneira como diversos atores se organizam, interagem e 
procedem para obter boa governança. Envolve, portanto, as estruturas administrativas (ins-
tâncias), os processos de trabalho, os instrumentos (ferramentas, documentos etc.), o fluxo 
de informações e o comportamento de pessoas envolvidas direta, ou indiretamente, na ava-
liação, no direcionamento e no monitoramento da organização. De forma simplificada, esse 
sistema pode ser assim representado (RBG, 2014)”.

No TJDFT o macro sistema de governança de aquisições pode ser visualizado por meio da figura a seguir:
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Figura 01 – Sistema de Governança do TJDFT

Na base do infográfico acima, temos as unidades administrativas responsáveis pela gestão de contratos, com 
competências instituídas formalmente para o desempenho de suas atividades. Essas unidades, diante das ne-
cessidades setoriais e tendo em vista a prestação jurisdicional com qualidade, apresentam as suas deman-
das de compras e contratações à Administração, observando as políticas e diretrizes estabelecidas, a legislação 
e os normativos internos específicos.

O PLS - Plano de Logística Sustentável mede o consumo e é utilizado como base para estudos preliminares de 
projetos, além de ser uma importante ferramenta de gestão para a Casa, já consolidada desde 2015.

O ordenador de despesas, representado no TJDFT pelo Presidente, dispõe de uma estrutura especializada para 
garantir a conformidade de transparência dos processos de licitações e contratos. 

Fazem parte do fluxo processual para contratação de obras, bens e serviços a Secretaria de Recursos Materiais, 
que tem a ela vinculada a Coordenadoria de Compras, Contratos e Convênios (COMP) e a Comissão Permanente 
de Licitações (CPL);a Secretaria de Recursos Orçamentários e Financeiros (SEOF), a Consultoria Jurídico-Admi-
nistrativa da Presidência (CJA) e a Secretaria-Geral do TJDFT (SEG).

O Comitê de Contratações é a instância, formada pelas principais áreas envolvidas no fluxo das contratações, 
que visa apoiar e subsidiar o ordenador de despesas nas questões relacionadas à tomada de decisão, à elabo-
ração, implementação e revisão de diretrizes, ao monitoramento e ao controle das aquisições.

Uma importante ferramenta de gestão implementada em 2017 foi a elaboração do primeiro plano de contrata-
ções anual do Tribunal, que contou com a participação essencial do Comitê na análise das demandas apresen-
tadas pelas unidades, seguindo as diretrizes estabelecidas pelo Presidente.

A partir do Acórdão TCU 2.743/2015 - Plenário, foi publicada a Portaria GPR 2.200, de 03 de dezembro de 2015, 
que dispõe sobre auditoria e acompanhamento de atos administrativos pela Secretaria de Controle Interno - 
SECI do TJDFT. Desde a reestruturação da SECI, o setor observa as diferenças conceituais entre controle interno 
(a cargo dos gestores responsáveis pelos processos que recebem o controle) e auditoria interna, de forma a não 
atribuir atividades de cogestão à unidade de auditoria interna.

Com a saída da SECI do fluxo contratual, o sistema de governança passou a contar com mais pontos de controle 
internos, como a certificação da pesquisa de preços pelos gestores titulares das unidades; a ratificação da pesquisa 
pela COMP; o saneamento do projeto pela COMP e pela CPL; listas de verificação setoriais por tipo de procedimento 
licitatório; além do controle final do procedimento por parte da Consultoria Jurídico-Administrativa da Presidência.
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O Tribunal trabalha agora no aperfeiçoamento de seu sistema de governança com a proposta de criação de um 
setor responsável pela governança de aquisições da Casa e pelos procedimentos de elaboração e monitoramento 
do plano anual de contratações. Ambas as propostas estão em tramitação e análise pela Administração.

O sistema de governança de aquisições do TJDFT está amparado pelos princípios constitucionais e legais, priman-
do pela transparência de seus atos. Sua estruturação e aprimoramento constantes visam à realização de aquisi-
ções com qualidade, de modo a resguardar o ordenador de despesas e os gestores de contrato da Casa.

Comitê de Contratações

No Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, o Comitê de Contratações, antes chamado de 
Comitê de Análise Prévia (CAP), é a instância criada para apoiar e subsidiar o ordenador de despesas nas 
questões relacionadas à tomada de decisão, à elaboração, implementação e revisão de diretrizes, ao monito-
ramento e ao controle das aquisições.

O Comitê, presidido por um Juiz Assistente da Presidência, é composto por representantes das principais áreas 
envolvidas no fluxo das contratações: Secretaria-Geral - SEG, Secretaria de Recursos Materiais - SEMA, Secre-
taria de Recursos Orçamentários e Financeiros e Consultoria Jurídico-Administrativa da Presidência, além da 
Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica - SEPG.

De acordo com a nova política de governança de aquisições, ao Comitê de Contratações compete:

a. Subsidiar tecnicamente o ordenador de despesa nas decisões relacionadas às aquisições do TJDFT;

b. Estabelecer prioridades das aquisições de acordo com a estratégia organizacional e diretrizes da Ad-
ministração do TJDFT;

c. Garantir o alinhamento das demandas aprovadas no Plano de Contratações às diretrizes deste ato e 
ao Plano Estratégico do TJDFT;

d. Emitir orientações e recomendações às diversas unidades do Tribunal para garantia do pleno cumpri-
mento das diretrizes da Administração e Plano de Contratações;

e. Acompanhar e revisar o Plano de Contratações do TJDFT;

f. Solicitar esclarecimentos, informações e estudos às unidades gestoras que impactem em inovações e 
redução de despesas, observando as diretrizes da Administração do TJDFT;

g. Acompanhar os resultados dos indicadores e metas fixados para a área de aquisições e promover ajus-
tes e medidas necessárias à melhoria do desempenho;

h. Deliberar sobre propostas de extinção ou criação de novos indicadores e metas relacionados aos obje-
tivos da área de aquisições;

i. Deliberar sobre ajustes e reprogramações nos indicadores e metas, assegurando sua adequação e su-
ficiência para o alcance dos objetivos deste ato, a fim de prover a área de aquisições do dinamismo e da 
agilidade necessários à sua permanente adaptação aos contextos emergentes.
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A estratégia organizacional contribui para uma boa gestão das aquisições. Sobre o componente Estratégia, o 
RGB registra: “Esses líderes são responsáveis por conduzir o processo de estabelecimento da estratégia necessária 
à boa governança, envolvendo aspectos como: escuta ativa de demandas, necessidades e expectativas das partes 
interessadas; avaliação do ambiente interno e externo da organização; avaliação e prospecção de cenários; definição e 
alcance da estratégia; definição e monitoramento de objetivos de curto, médio e longo prazo;  alinhamento de estraté-
gias e operações das unidades de negócio e organizações envolvidas ou afetadas”.

São componentes do Mecanismo Estratégia:

E1) Relacionamento com as partes interessadas;

E2) Estratégia Organizacional;

E3) Alinhamento Transorganizacional.

No componente Estratégia foram realizadas as seguintes ações:

E1) Relacionamento com partes interessadas 

“Considerando o necessário foco das organizações na prestação de serviços com eficiência, 
o alinhamento de suas ações com as expectativas das partes interessadas é fundamental 
para a otimização de resultados (RBG, 2014).”

O que diz o Acórdão 2.743/2015?

»» 9.1.7 Estabelecer diretrizes para área de aquisições, incluindo:

»» 9.1.7.1 Estratégia de terceirização;

»» 9.1.7.2 Política de Estoques;

»» 9.1.7.3 Política de Sustentabilidade de Contratações de Bens e Serviços;

»» 9.1.7.4 Política de Compras Conjuntas.

O que foi entregue? 

Política de Estoque

Instituída pela Portaria GPR 1.734/2017, de 18 de julho de 2017, a Política de Estoque do TJDFT normatizou 
princípios, diretrizes e objetivos, bem como atribuiu responsabilidades.

Além de estipular a necessidade do planejamento das aquisições de materiais de uso comum, reafirmou a 
obrigatoriedade da apresentação de estudos técnicos preliminares com os relatórios de consumo das médias 
mensais dos últimos 5 anos e ressaltou a preferência da Casa pela realização de aquisições, sempre que possí-
vel, pelo sistema de registro de preços.

Esta norma, em conjunto com as demais, em linhas gerais, consubstanciou o entendimento da Administra-
ção do TJDFT quanto ao uso sustentável dos recursos públicos postos à disposição da Casa, que adequou 
os regramentos internos às exigências dos órgãos de controle, incentivando a interação intersetorial desde o 
planejamento das aquisições até o efetivo consumo ou prestação do serviço, sem desconsiderar aspectos rela-
cionados ao armazenamento dos bens e o dever de prestar contas à sociedade (Vide Anexo 02)

Política de Sustentabilidade

A Portaria Conjunta nº 64, de 8 de agosto de 2017, instituiu a Política de Sustentabilidade de Contratações de 
Bens e Serviços do TJDFT. A norma definiu princípios, diretrizes e objetivos a serem observados nas contrata-
ções de bens e serviços, bem como atribuiu responsabilidades. 
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Em especial, quanto às diretrizes, estipulou a responsabilização compartilhada entre gestores das unidades e 
gestores dos contratos pelo uso racional de recursos, a otimização de uso dos recursos financeiros, materiais e 
naturais e o aperfeiçoamento da qualidade do gasto público.

Ainda, determinou que as iniciativas institucionais da Política de Sustentabilidade de Contratações de Bens e 
Serviços, inerentes à logística, sejam conduzidas no âmbito do Plano de Logística Sustentável do TJDFT, preven-
do a divulgação anual da análise de desempenho dos indicadores de sustentabilidade. (Vide Anexo 03)

Política de Governança de Aquisições

A Política de Governança de Aquisições do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios compreende 
princípios, diretrizes, objetivos e competências, incluindo a responsabilidade pelo estabelecimento de políticas e 
procedimentos de controles internos necessários para mitigar os riscos nas aquisições. (Vide Anexo 01)

O normativo estrutura os papéis relacionados à governança de aquisições do TJDFT, e tem por finalidade:

I.	 estimular a adoção de práticas de governança e gestão de aquisições com foco no planejamento 
de contratações;

II.	 estabelecer mecanismos para assegurar a utilização eficiente de recursos públicos e que auxi-
liem a tomada de decisão em aquisições;

III.	 mitigar riscos nas aquisições;

IV.	 fomentar a transparência na gestão das aquisições do TJDFT;

V.	  atender às recomendações dos órgãos de controle.

Além de diretrizes gerais, objetivos, indicadores e metas para a área de aquisições, a nova política traz diretrizes 
específicas para os serviços terceirizados, as compras conjuntas e a gestão de riscos nas aquisições:

»» Diretrizes para os Serviços Terceirizados 

A prestação de serviços para a realização de tarefas executivas sob regime de execução indireta, com ou sem 
o fornecimento de mão de obra, fundamenta-se nas seguintes diretrizes, além de adotar as boas práticas dos 
normativos que tratam da matéria editados pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão:

I.	 elaboração de estudo técnico preliminar, que demonstre os resultados a serem alcançados em 
termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e finan-
ceiros disponíveis;

II.	 definição clara e precisa do escopo das atividades a serem terceirizadas, com vistas a garantir 
que o planejamento da contratação considere a solução completa;

III.	 identificação dos diferentes tipos de solução passíveis de contratar, que atendam à necessidade 
que motivou a solução;

IV.	 justificativa expressa para o parcelamento ou não da solução, com a finalidade de possibilitar a 
participação do maior número possível de licitantes com qualificação técnica e econômica para 
garantir o cumprimento das obrigações;

V.	 avaliação periódica das necessidades que motivaram a terceirização, com vistas a identificar 
novas alternativas que garantam maior economicidade e melhor aproveitamento dos recursos 
humanos, materiais e financeiros disponíveis; e adoção de Acordo de Níveis de Serviços com 
critérios objetivos de mensuração de resultados, preferencialmente pela utilização de ferramen-
ta informatizada, que possibilite à Administração verificar se os resultados contratados foram 
realizados nas quantidades e qualidades exigidas, e adequar o pagamento aos resultados efe-
tivamente obtidos. 

»» Diretrizes para as Compras Conjuntas 

São diretrizes para a realização de compras compartilhadas:

I.	 padronização dos bens a serem adquiridos;

II.	 promoção de parcerias institucionais com órgãos da administração pública, com vistas à realiza-
ção de compras compartilhadas;

III.	 divulgação, em regra, da intenção de registro de preço.

Em complementação às diretrizes relativas às compras conjuntas, foi publicada a Portaria GPR 345, de 26 de 
fevereiro de 2018, que regulamenta os procedimentos da Intenção de Registro de Preço (IRP) no TJDFT  (Vide 
Anexo 06).
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E1) Relacionamento com partes interessadas 

“Um modelo de governança deve propiciar o equilíbrio entre as legítimas expectativas das 
diferentes partes interessadas, a responsabilidade e discricionariedade dos dirigentes e ges-
tores e a necessidade de prestar contas (IFAC, 2001).”

O que diz o Acórdão 2.743/2015?

»» 9.1.8 Estabelecer, em normativos internos, as competências, atribuições e responsabilidades dos dirigentes, 
inclusive quanto à delegação de competências, com respeito às aquisições, incluindo a responsabilidade 
pelo estabelecimento de políticas e procedimentos de controles internos necessários para mitigar os riscos 
nas aquisições.

O que foi entregue? 

Política de Governança de Aquisições

Em março de 2018, foi instituída a Política de Governança de Aquisições do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios, que compreende princípios, diretrizes, objetivos e competências, incluindo a respon-
sabilidade pelo estabelecimento de políticas e procedimentos de controles internos necessários para mitigar 
os riscos nas aquisições.

Cópia do normativo consta do Anexo 01.

E2) Estratégia Organizacional

“A organização, a partir de sua visão de futuro, da análise dos ambientes interno e externo 
e da sua missão institucional, deve formular suas estratégias, desdobrá-las em planos de 
ação e acompanhar sua implementação (BRASIL, 2010), oferecendo os meios necessários 
ao alcance dos objetivos institucionais e à maximização dos resultados (RBG, 2014).”

O que diz o Acórdão 2.743/2015?

»» 9.1.6 estabelecer formalmente;

»» 9.1.6.1 objetivos organizacionais para a gestão das aquisições, alinhados às estratégias de negócio;

»» 9.1.6.2 pelo menos um indicador para cada objetivo definido na forma acima, preferencialmente em termos 
de benefícios para o negócio da organização;

»» 9.1.6.3 metas para cada indicador definido na forma acima;

»» 9.1.6.4 mecanismos que a alta administração adotará para acompanhar o desempenho da gestão das aquisições.

O que foi entregue? 

Declaração de Missão, Visão e Valores da área de aquisições 

�� Missão: Prover o TJDFT das condições necessárias ao alcance dos seus objetivos em prol dos melhores 
resultados à sociedade, por meio de aquisições planejadas, céleres, eficientes e de qualidade, observando 
padrões éticos de conduta, a conformidade legal, a transparência, a sustentabilidade, a mitigação de riscos 
e o uso eficiente de recursos.

�� Visão: Tornar o TJDFT reconhecido na Administração Pública Federal como órgão de excelência na gestão 
de aquisições.

�� Valores: Competência Técnica, Ética, Transparência, Legalidade, Eficiência, Celeridade, Qualidade e Sus-
tentabilidade.
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Objetivos, Indicadores e Metas para a área de aquisições

A alta administração do TJDFT estabeleceu objetivos, alinhados à estratégia da organização, indicadores e me-
tas para o alcance de cada objetivo, além de mecanismos de controle para medir o desempenho organizacional 
da gestão das aquisições.

Os objetivos estabelecidos, relacionados com as respectivas perspectivas do Plano Estratégico do TJDFT, foram 
os seguintes:

Perspectiva: Resultados 

�� Otimizar a disponibilidade e o desempenho dos objetos adquiridos; 

Perspectiva: Processos Internos 

�� Garantir a celeridade da tramitação dos processos administrativos de contratação;

�� Priorizar as contratações previstas no Portfólio de Projetos Estratégicos do TJDFT; 

�� Aprimorar os mecanismos de planejamento e gestão das aquisições; 

�� Adotar critérios de sustentabilidade nas contratações;

�� Minimizar os custos operacionais das aquisições. 

Perspectiva: Aprendizado e Crescimento 

�� Aperfeiçoar as competências gerenciais e técnicas para a área de aquisições. 

Perspectiva: Recursos 

�� Aprimorar a gestão e a execução dos recursos disponibilizados para as aquisições. 

Veja o infográfico do Mapa Estratégico da área de aquisições abaixo:

MISSÃO

VISÃO

VALORES

RECURSOS

R$

 GESTÃO DE 

AQUISIÇÕES

Figura 02 – Mapa Estratégico

Os objetivos, bem como o detalhamento dos indicadores e metas estabelecidas estão na portaria que institui a 
Política de Governança de Aquisições do TJDFT, Anexo 01 deste relatório.

De acordo com as competências estabelecidas no ato, o Comitê de Contratações será o responsável por acom-
panhar os resultados dos indicadores e metas fixados e promover ajustes e medidas necessárias à melhoria do 
desempenho da área de aquisições. O Comitê ainda cuidará dos ajustes e reprogramações nos indicadores e me-
tas, assegurando sua a adequação e suficiência para o alcance dos objetivos estabelecidos, a fim de prover a área 
de aquisições do dinamismo e da agilidade necessários à sua permanente adaptação aos contextos emergentes.
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Sobre o componente controle, o RBG - Referencial Básico de Governança Aplicável a Órgãos e Entidades da Admi-
nistração Pública registra: “Entretanto, para que esses processos sejam executados, existem riscos, os quais devem ser 
avaliados e tratados. Para isso, é conveniente o estabelecimento de controles e sua avaliação, transparência e accoun-
tability, que envolve, entre outras coisas, a prestação de contas das ações e a responsabilização pelos atos praticados”.

São componentes do Mecanismo Controle:

C1) Gestão de Riscos e Controle Interno;

C2) Auditoria Interna;

C3) Accountability e Transparência.

No componente Controle foram realizadas as seguintes ações:

C1) Gestão de Riscos e Controle Interno

O desafio da governança nas organizações do setor público é determinar quanto risco acei-
tar na busca do melhor valor para os cidadãos e demais partes interessadas, o que significa 
prestar serviço de interesse público da melhor maneira possível (INTOSAI, 2007). O instru-
mento de governança para lidar com esse desafio é a gestão de riscos.

O que diz o Acórdão 2.743/2015?

»» 9.1.9 Estabelecer diretrizes para o gerenciamento de riscos da área de aquisições;

»» 9.1.10 Capacitar os gestores na área de aquisições em gestão de riscos;

»» 9.1.11 Realizar gestão de riscos das aquisições.

O que foi entregue? 

Política de Gestão de Riscos

Por meio da Portaria Conjunta 15/2017 foi instituída a Política de Gestão de Riscos do TJDFT que compreende, 
entre outros artefatos, os princípios e as diretrizes da Gestão de Riscos do TJDFT. Além disso, foi criado o Es-
critório Corporativo de Riscos que funciona na Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica – SEPG. (Vide 
Anexo 04) 

Gestão de Riscos da Área de Aquisições

Uma vez que o Acórdão TCU 2.743/2015 - Plenário recomenda a gestão de riscos para a área de aquisições do 
TJDFT, o Escritório Corporativo de Riscos - ECR escolheu a área de aquisições como projeto piloto para iniciar a 
aplicação da metodologia e calibrá-la. 

A metodologia para o desenvolvimento do trabalho baseou-se em pesquisa bibliográfica do referencial teórico 
existente sobre Gestão de Riscos e Gestão de Riscos em Aquisições, bem como em visitas técnicas a institui-
ções públicas de modo a possibilitar o conhecimento acerca de metodologias de construção de matrizes de 
risco e sua utilização. 

A partir do conhecimento adquirido, foram realizados grupos focais intitulados oficinas com as áreas que lidam 
com aquisições, conforme indicação da Secretaria de Recursos Materiais – SEMA. 

Por meio da aplicação de oficinas participativas com foco na construção da metodologia de gestão de riscos, 
pode-se enriquecer e amadurecer todas as equipes envolvidas no fluxo do processo de trabalho de contratação. 

Como resultado da identificação, foram obtidos 43 (quarenta e três) riscos referentes à fase interna do processo 
de aquisições do TJDFT. 
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Após a consolidação e validação dos riscos identificados, o ECR desenvolveu e encaminhou nova planilha aos 
atores participantes do processo de aquisições para realização da atribuição de pesos de probabilidade e im-
pacto para cada um dos riscos levantados.

Coube ao ECR a consolidação das respostas avaliadas, a análise e o tratamento estatístico dos dados obtidos. 
A análise estatística consistiu no levantamento dos riscos com maiores desvios padrões na atribuição de pesos 
para probabilidade e impacto. Esses riscos foram posteriormente discutidos com os atores participantes para 
manutenção ou reavaliação dos pesos atribuídos. 

A partir da análise da matriz, identificaram-se os 5 (cinco) riscos críticos, de maior impacto, que deverão ser 
tratados da forma apropriada por responsáveis indicados pela área de aquisições do TJDFT. Selecionados os 
responsáveis por cada risco crítico identificado, coube a eles a elaboração de planos de ação para tratamento 
individual dos riscos. 

O plano de ação, Anexo 05 deste relatório, deverá ser monitorado pelo Escritório Corporativo de Risco, cuja me-
todologia estabelecida deverá ser rodada novamente no prazo de um ano.

C3) Accountability e Transparência

“A prestação de contas não deve restringir-se ao desempenho econômico-financeiro, mas 
contemplar também os demais fatores (inclusive intangíveis) que norteiam a ação gerencial 
e que conduzem à criação de valor para a organização (IBGC, 2009)”.

O que diz o Acórdão 2.743/2015?

»» 9.1.15 Publicar todos os documentos que integram os processos de aquisições (e.g., solicitação de aquisi-
ção, estudos técnicos preliminares, estimativas de preços, pareceres técnicos e jurídicos, etc.) na internet;

»» 9.1.16 Publicar na sua página na internet a decisão quanto à regularidade das contas proferida pelo órgão 
de controle externo;

»» 9.1.17 Publicar a agenda de compromissos públicos do principal gestor responsável pelas aquisições.

O que foi entregue? 

Publicação dos documentos que integram o processo de aquisições

O TJDFT já publicava no link Transparência todos os editais de licitações, questionamentos, impugnações, atas 
de registros de preços, agenda das licitações (com as datas e horários de aberturas dos procedimentos licita-
tórios) e demais informações pertinentes aos contratos gerados. Desde janeiro de 2018, também está sendo 
publicada a cópia integral do processo administrativo, onde constam o projeto básico, a pesquisa de preços e o 
parecer jurídico relativo à aquisição proposta.

Publicação de agendas 

Estão publicadas no Portal Transparência as agendas de compromissos públicos do gestor da SEMA e do 
Secretário-Geral do TJDFT.



CAPÍTULO 02 GESTÃO DE
AQUISIÇÕES 
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De acordo com o Referencial Básico de Governança, “gestão diz respeito ao funcionamento do dia a dia de pro-
gramas e de organizações no contexto de estratégias, políticas, processos e procedimentos que foram estabelecidos 
pelo órgão (WORLD BANK, 2013); preocupa-se com a eficácia (cumprir as ações priorizadas) e a eficiência das ações 
(realizar as ações da melhor forma possível, em termos de custo-benefício)”.

Para o aprimoramento da gestão das aquisições foram realizadas as seguintes ações:

Planejamento das Contratações

O que diz o Acórdão TCU 2.622/2015?

»» 9.2.1.12 executar processo de planejamento das aquisições, contemplando, pelo menos:

»» 9.2.1.12.1 elaboração, com participação de representantes dos diversos setores da organização, de um do-
cumento que materialize o plano de aquisições, contemplando, para cada contratação pretendida, informa-
ções como: descrição do objeto, quantidade estimada para a contratação, valor estimado, identificação do 
requisitante, justificativa da necessidade, período estimado para executar a aquisição (e.g., mês), programa/
ação suportado(a) pela aquisição, e objetivo(s) estratégico(s) apoiado(s) pela aquisição;

»» 9.2.1.12.2 aprovação, pela mais alta autoridade da organização, do plano de aquisições; 

»» 9.2.1.12.3 divulgação do plano de aquisições na internet;

»» 9.2.1.12.4 acompanhamento periódico da execução do plano, para correção de desvios.

O que foi entregue?

Plano Anual de Contratações 

Em que pese não haver recomendação expressa dentro do Acórdão TCU 2.743/2015 - Plenário para que o 
TJDFT elaborasse um documento que materializasse o plano de aquisições anual do órgão, o plano de contra-

tações foi elaborado e executado, em 2017, pela primeira vez dentro do Tribunal, observando o estabelecido 
dentro do Acórdão TCU 2.622/2015 - Plenário. A elaboração do plano teve participação de diversos setores e 
deliberação do Comitê de Contratações, considerando as diretrizes do Presidente e o cenário orçamentário para 
o exercício. O Plano de Contratações 2017 foi publicado na internet e teve acompanhamento e monitoramento 
da Secretaria-Geral e da Secretaria de Recursos Materiais.

Alterações do Fluxo do Planejamento de Contratações 

Considerando a experiência vivenciada em 2017, e uma vez que o plano é uma ferramenta essencial para o 
sucesso e qualidade das aquisições, já consta em tramitação processo administrativo, o PA 23.135/2017, solici-
tando alterações nas regras relativas ao planejamento de contratações, constantes dentro do Regimento Inter-
no Administrativo. Para os próximos anos, espera-se que o plano de contratações seja o reflexo do alinhamento, 
integração e sinergia entre todos os atores que compõem o sistema de governança do TJDFT, além de atender 
às recomendações da Corte de Contas.

Painel de Contratações 

“Não se gerencia o que não se mede” (William Edwards Deming). Nesse sentido, o novo painel Business Inteli-
gence - Gestão de Contratações do TJDFT consegue acessar de forma rápida os dados e relatórios contratuais, 
viabilizando a gestão mais eficiente das contratações da Casa. O painel aguarda alguns ajustes para a homolo-
gação e posterior publicação no Portal Transparência. 

Processos de Trabalho

O que diz o Acórdão TCU 2.743/2015?

»» 9.1.21 incluir, no seu modelo de processo de aquisições para a contratação de bens e serviços, os seguintes 
controles internos na etapa de elaboração dos estudos técnicos preliminares:
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»» 9.1.1.21.1 levantamento de mercado junto a diferentes fontes possíveis, efetuando levantamento de con-
tratações similares feitas por outros órgãos, consulta a sítios na internet (e.g. portal do software público), 
visita a feiras, consulta a publicações especializadas (e.g. comparativos de soluções publicados em revistas 
especializadas) e pesquisa junto a fornecedores, a fim de avaliar as diferentes soluções que possam atender 
às necessidades que originaram a contratação (art. 6º, inciso IX, alínea “c”, da Lei 8.666/1993);

»» 9.1.21.2 definição do método de cálculo das quantidades de materiais necessários à contratação;

»» 9.1.21.3 documentação do método utilizado para a estimativa de quantidades de materiais no processo de 
contratação, juntamente com os documentos que lhe dão suporte;

»» 9.1.21.4 definição do método de cálculo das quantidades de postos de trabalho necessários à contratação;

»» 9.1.21.5 documentação do método utilizado para a estimativa de quantidades no processo de contratação, 
juntamente com os documentos que lhe dão suporte;

»» 9.1.21.6. definição do método para a estimativa de preços, considerando uma cesta de preços, podendo 
utilizar-se das diretrizes contidas na IN-SLTI 5/2014;

»» 9.1.21.7 documentação do método utilizado para a estimativa de preços no processo de contratação, junta-
mente com os documentos que lhe dão suporte;

»» 9.1.21.8 avaliação se a solução é divisível ou não, levando em conta o mercado que a fornece e atentando que a 
solução deve ser parcelada quando as respostas a todas as quatro perguntas a seguir forem positivas: 1ª) É tec-
nicamente viável dividir a solução- 2ª) É economicamente viável dividir a solução- 3ª) Não há perda de escala ao 
dividir a solução- 4ª) Há o melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade ao dividir a solução;

»» 9.1.21.9 avaliação, no caso de contratação de serviços continuados, as diferentes possibilidades de critérios 
de qualificação econômico-financeiras previstas no art. 19, inciso XXIV, da IN-SLTI 2/2008, considerando os 
riscos de sua utilização ou não.

»» 9.1.22.3 previsão, no modelo de gestão do contrato, quando se tratar de contratação de serviços, da segre-
gação das atividades de recebimento de serviços de forma que:	

»» 9.1.22.3.1 o recebimento provisório, a cargo do fiscal que acompanha a execução do contrato, baseie‐se no 
que foi observado ao longo do acompanhamento e fiscalização (art. 73, inciso I, alínea “a”, da Lei 8.666/93)

»» 9.1.22.3.2 o recebimento definitivo, a cargo de outro servidor ou comissão responsável pelo recebimento de-
finitivo, deve basear‐se na verificação do trabalho feito pelo fiscal e na verificação de todos os outros aspec-
tos do contrato que não a execução do objeto propriamente dita (art. 73, inciso I, alínea “b”, da Lei 8.666/93)

O que foi entregue?

Política de Controles Internos

Por meio da Portaria GPR 1.944/2016, o TJDFT instituiu Política de Controles Internos nos processos de aquisi-
ções para a contratação de bens e de serviços e na gestão dos contratos decorrentes (Vide Anexo 11).

Estudos Técnicos Preliminares às Contratações

Uma vez que forma identificados entre os riscos de maior impacto nas contratações propostas, e considerando a 
recomendação do TCU para que os estudos técnicos preliminares estejam evidenciados nos autos dos processos 
de aquisição, a Administração do TJDFT, por meio do Memorando SEG 43/2017, determinou que fossem elabo-
rados estudos técnicos preliminares para as contratações de bens e serviços a partir de 2018. Os formulários 
respectivos já estão disponíveis no Sistema Eletrônico de Informações - SEI e sendo utilizados pelas unidades 
gestoras responsáveis por projetos.

Além disso, em todas as políticas estabelecidas pela Casa, as diretrizes são claras quanto à exigência da formali-
zação dos estudos técnicos preliminares às contratações.

Pesquisa de Preços

A nova Portaria GPR 2.749/2017 estabeleceu normas e diretrizes para a realização de pesquisa de preços de 
mercado, com a finalidade de subsidiar as contratações do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territó-
rios – TJDFT. 

De acordo com o novo normativo a pesquisa de preços será realizada pela unidade solicitante, por meio de 
ampla e variada pesquisa de mercado, de modo a formar uma cesta de preços aceitáveis com quantidade de or-
çamentos proporcional às opções de fontes disponíveis no mercado, utilizando as fontes elencadas na Portaria, 
devendo ser apresentados, no mínimo, três documentos comprobatórios de preços válidos, a depender de sua 
finalidade, observados os critérios estabelecidos. (Vide Anexo 08)

Segregação das atividades de recebimento do objeto

Por meio do PA 23.1235/2017 foram solicitadas alterações ao Capítulo VII, do Título I, do Livro III do Regimen-
to Interno Administrativo da Secretaria do TJDFT - RIA, estabelecendo novas regras para o recebimento do 
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objeto do contrato, que deverá ser feito por servidor ou comissão de recebimento, designada especialmente 
para este fim.

Alterações no fluxo dos processos

Foram propostas alterações substanciais no RIA, por meio do PA 23.135/2017, com o objetivo de aprimorar o 
fluxo das contratações, além de estabelecer outros procedimentos relativos à governança e gestão das aquisi-
ções. Para as alterações sugeridas foram observadas as atuais normas de aquisições públicas; o Acórdão TCU 
2.743/2015 – Plenário; a Instrução Normativa nº 05/2017 – MPOG; a Portaria do TCU nº 297/2012; a Portaria 
GPR 1.944/2016 e recomendações realizadas pela Secretaria de Controle Interno - SECI.

Penalidades 

A nova Portaria GRP 2.037/2017 estabeleceu procedimentos para aplicação das penalidades previstas nos arts. 
86 e 87 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7o da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. (Vide Anexo 09)

Pagamento de Despesas

A nova Portaria Conjunta 106/2017 regulamentou a abertura, organização, tramitação e conclusão dos proces-
sos administrativos que envolvam contratações e pagamento de despesas.(Vide Anexo 10)

Canal do Gestor de Contratos 

Este espaço virtual, disponibilizado na intranet do TJDFT, pretende melhorar a comunicação, integrar e reduzir a 
distância entre todos os que atuam nas aquisições do Tribunal. O canal traz manuais, atualização jurispruden-
cial, novidades relacionadas a licitações e contratos, links interessantes, além de criar uma linha direta com a 
SEMA para dúvidas e sugestões. 

O canal é o retrato da governança e da gestão de aquisições do TJDFT. Todas as frentes de trabalho oriundas 
do Acórdão TCU 2.743/2015 - Plenário ganharam destaque dentro do novo espaço. Além disso, se antes havia 
páginas destacadas para Secretaria de Controle Interno, Consultoria Jurídico-Administrativa e Secretaria de 
Recursos Materiais, agora todos estão no mesmo espaço, facilitando, assim, o acesso. 

GESCON – Gestão Contratual 

Tendo em vista o aprimoramento da gestão das contratações e a efetiva execução dos valores empenhados, 
está em desenvolvimento o primeiro módulo do GESCON, sistema informatizado de gestão contratual.



CAPÍTULO 03 ANEXOS
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Anexo 01 | Política de Governança de Aquisições

PORTARIA GPR 261, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2018

Institui a política de governança de aquisições do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios – TJDFT.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, no uso de suas atribui-
ções legais e regimentais e em vista do contido no Processo Administrativo 23.346/2017,

RESOLVE:

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Fica instituída a política de governança de aquisições do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios – TJDFT, que compreende princípios, diretrizes, objetivos e responsabilidades.

Art. 2º As aquisições no âmbito do TJDFT observarão a política estabelecida nesta Portaria, bem como as dis-
posições constitucionais, legais, regulamentares e regimentais vigentes.

Art. 3º Para os efeitos do disposto nesta Portaria, considera-se:

I – governança de aquisições: conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática 
para avaliar, direcionar e monitorar a gestão das aquisições, objetivando que as aquisições agreguem valor ao 
negócio do órgão, com riscos aceitáveis;

II – aquisições: na abordagem da governança e gestão de aquisições, o termo se refere à compra de bens, à 
contratação de obras ou serviços, ou esses em conjunto, com ou sem licitação, com ou sem a formalização 
de contrato;

III – área de aquisições: Secretaria de Recursos Materiais – SEMA, Coordenadoria de Compras, Contratos e Con-
vênios – COMP, Comissão Permanente de Licitação – CPL, unidades gestoras, gestores e fiscais de contratos;

IV – gestão de riscos: processo de natureza permanente, estabelecido, direcionado e monitorado pela alta Ad-
ministração, que contempla as atividades de identificar, avaliar, gerenciar e tratar eventos que possam impactar 
a organização, destinado a fornecer segurança razoável quanto à realização de seus objetivos;V – unidades 
gestoras: unidades administrativas de apoio indireto à prestação jurisdicional com contratos vinculados;

VI – atores da área de aquisições: todos os servidores que atuam nos processos de aquisições do TJDFT.

Art. 4º A política de governança de aquisições do TJDFT tem por finalidade:

I – estimular a adoção de práticas de governança e gestão de aquisições com foco no planejamento de con-
tratações;

II – estabelecer mecanismos para assegurar a utilização eficiente de recursos públicos e que auxiliem a toma-
da de decisão em aquisições;

III – mitigar riscos nas aquisições;

IV – fomentar a transparência na gestão das aquisições do TJDFT;

V – atender às recomendações dos órgãos de controle.

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E OBJETIVOS

Seção I 
Dos princípios

Art. 5º A política de governança de aquisições do TJDFT rege-se pelos princípios da legalidade, da impessoa-
lidade, da isonomia, da moralidade, da integridade, da confiabilidade, da prestação de contas e responsabilidade, da 
transparência, da motivação, da probidade administrativa, da segurança jurídica, do interesse público, da economici-
dade, da eficiência e pelos demais princípios constitucionais e legais e atos normativos correlatos.

Seção II 
Das diretrizes gerais 

Art. 6º São as seguintes as diretrizes para os atores da área de aquisições do TJDFT:

I – garantir que os procedimentos de planejamento das aquisições sejam aperfeiçoados;

II – assegurar que as aquisições estejam alinhadas às diretrizes da Administração e ao planejamento estraté-
gico, com seus respectivos riscos gerenciados;

III – assegurar o aperfeiçoamento e a disseminação dos controles internos, fundamentados na gestão de ris-
cos para a área de aquisições;

IV – adotar práticas de gestão e planejamento setoriais que assegurem a otimização de custos e a potencia-
lização dos recursos disponíveis;

V – garantir a presença dos estudos técnicos preliminares nos autos dos processos de contratação de bens e 
serviços com a evidenciação das medições realizadas e da escolha da melhor solução para o TJDFT;

VI – garantir que as novas aquisições aumentem a eficiência;

VII – buscar a cooperação entre as unidades do TJDFT para o planejamento e a gestão das aquisições;

VIII – assegurar o consumo consciente e racional dos recursos públicos;

IX – estimular as aquisições com critérios sustentáveis;
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X – estimular as compras conjuntas visando à economia em escala;

XI – incorporar padrões elevados de conduta ética no comportamento de todos que atuam na governança e 
gestão de aquisições, em consonância com as funções e as atribuições designadas;

XII – assegurar o equilíbrio econômico-financeiro nos contratos;

XIII – promover a comunicação aberta, voluntária e transparente dos procedimentos e dos resultados das aqui-
sições do Tribunal, de maneira a fortalecer o acesso público à informação;

XIV – aperfeiçoar a gestão por competências por meio da capacitação e desenvolvimento de servidores e ges-
tores que atuam na área de aquisições do TJDFT.

§ 1º Todas as aquisições, inclusive as contratações diretas e adesões a atas de registro de preços devem ser 
precedidas de planejamento adequado, elaborado em harmonia com o planejamento estratégico institucional, com as 
políticas de estoque e de sustentabilidade, bem como com os planos táticos setoriais das unidades administrativas 
quando houver.

§ 2º Os documentos que integram os processos de aquisições, tais como solicitação de aquisição, estudos 
técnicos preliminares, estimativas de preços, pareceres técnicos e jurídicos, deverão ser publicados na internet.

Subseção I 
Das diretrizes para a terceirização de serviços

Art. 7º A prestação de serviços para a realização de tarefas executivas sob regime de execução indireta, com 
ou sem o fornecimento de mão de obra, fundamenta-se nas seguintes diretrizes:

I – elaboração de estudo técnico preliminar, que demonstre os resultados a serem alcançados em termos de 
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis;

II – definição clara e precisa do escopo das atividades a serem terceirizadas, com vista a garantir que o plane-
jamento da contratação considere a solução completa;

III – identificação dos diferentes tipos de solução passíveis de contratação, que atendam à necessidade que 
motivou a solução;

IV – justificativa expressa para o parcelamento ou não da solução, com a finalidade de possibilitar a participa-
ção do maior número possível de licitantes com qualificação técnica e econômica para garantir o cumprimento 
das obrigações;

V – avaliação periódica das necessidades que motivaram a terceirização, com vista a identificar novas alterna-
tivas que garantam maior economicidade e melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e finan-
ceiros disponíveis; e adoção de acordo de níveis de serviços com critérios objetivos de mensuração de resul-
tados, preferencialmente pela utilização de ferramenta informatizada, que possibilite à Administração verificar 
se os resultados contratados foram realizados nas quantidades e qualidade exigidas, e adequar o pagamento 
aos resultados efetivamente obtidos. 

Parágrafo único. Os procedimentos relativos às contratações de prestação de serviços seguem o disposto no 
Regimento Interno Administrativo da Secretaria do TJDFT – RIA e, como política de boas práticas, os atos normativos 
que tratam da matéria editados pelo Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão.

Subseção II 
Das diretrizes para as compras compartilhadas

Art. 8º. São diretrizes para a realização de compras compartilhadas:

I – padronização dos bens a serem adquiridos;

II – promoção de parcerias institucionais com órgãos da administração pública, com vista à realização de 
compras compartilhadas;

III – divulgação, em regra, da intenção de registro de preço.

Subseção III 
Das diretrizes para a gestão de riscos nas aquisições

Art. 9º. A gestão de riscos das aquisições devem observar as seguintes diretrizes:

I – integrar o processo de aquisições, englobando todo o ciclo de vida da contratação;

II – estar alinhada à metodologia de gestão de riscos corporativa do TJDFT;

III – considerar fatores humanos e culturais;

IV – contribuir para a tomada de decisão relativa às aquisições;

V – contribuir para a melhoria contínua das aquisições da organização.

Seção III 
Dos objetivos, indicadores e metas para a gestão de aquisições

Art. 10. São objetivos para a gestão de aquisições do TJDFT:

I – otimizar a disponibilidade e o desempenho dos objetos adquiridos;

II – garantir a celeridade da tramitação dos processos administrativos relativos a aquisições;

III – priorizar as aquisições previstas no Portfólio de Projetos Estratégicos do TJDFT;

IV – aprimorar os mecanismos de planejamento e gestão das aquisições;

V – adotar critérios de sustentabilidade nas aquisições;

VI – minimizar os custos operacionais das aquisições;

VII – aperfeiçoar as competências gerenciais e técnicas da área de aquisições;

VIII – aprimorar a gestão e a execução dos recursos disponibilizados para as aquisições.

Parágrafo único. O desempenho dos objetivos previstos neste artigo será monitorado por indicadores e metas, 
em reuniões quadrimestrais do Comitê de Contratações, conforme Anexo desta Portaria.

CAPÍTULO III 
DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES
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Art. 11. Compete ao Comitê de Contratações, além das atribuições previstas no RIA:

I – subsidiar tecnicamente o ordenador de despesa nas decisões relacionadas às aquisições do TJDFT;

II – estabelecer prioridades para as aquisições, de acordo com a estratégia organizacional e as diretrizes da 
Administração do TJDFT;

III – garantir o alinhamento das demandas aprovadas no Plano de Contratações às diretrizes desta Portaria e 
ao Plano Estratégico do TJDFT;

IV – emitir orientações e recomendações às diversas unidades do Tribunal para garantia do pleno cumprimen-
to das diretrizes da Administração e do Plano de Contratações;

V – acompanhar e revisar o Plano de Contratações do TJDFT;

VI – solicitar às unidades gestoras esclarecimentos, informações e estudos que promovam inovações e redu-
ção de despesas, observando as diretrizes da Administração do TJDFT;

VII – acompanhar os resultados dos indicadores e metas fixados para a área de aquisições e promover os 
ajustes e as medidas necessários à melhoria do desempenho;

VIII – deliberar sobre propostas de extinção ou criação de novos indicadores e metas relacionados aos objeti-
vos da área de aquisições;

IX – deliberar sobre ajustes e reprogramações nos indicadores e metas, assegurando sua adequação e sufici-
ência para o alcance dos objetivos estabelecidos nesta Portaria, a fim de prover a área de aquisições do dina-
mismo e da agilidade necessários à sua permanente adaptação aos contextos emergentes.

Art. 12. É responsabilidade da Secretaria-Geral do TJDFT – SEG:

I – zelar pela atualização das diretrizes emanadas desta Portaria;

II – zelar para que as diretrizes da Administração afetas às contratações sejam amplamente divulgadas e dis-
seminadas;

III – subsidiar o ordenador de despesas com as informações necessárias à tomada de decisão em licitações 
e contratos;

IV – propor normas necessárias à execução da política de que trata esta Portaria;

V – promover a revisão e o alinhamento dos atos normativos vigentes relativos a licitações e contratos;

VI – propor medidas para o fortalecimento da área de aquisições do TJDFT, observadas as melhores práticas 
da administração pública e as recomendações dos órgãos de controle;

VII – fomentar boas práticas de gestão de contratos, gestão de riscos e gestão de processos que visem garan-
tir a efetividade das diretrizes desta Portaria;

VIII – fomentar a transparência dos atos praticados em licitações e contratos e assegurar os meios necessá-
rios para a publicação dos documentos no link Transparência do TJDFT;

IX – proporcionar os meios necessários, inclusive a infraestrutura tecnológica, para o desempenho integrado e 
sistêmico da área de aquisições do TJDFT;

X – fomentar o Plano de Logística Sustentável – PLS nas unidades gestoras de contrato como ferramenta 
de gestão essencial para o monitoramento de consumo e gastos do Tribunal, devendo o PLS ser instrumento 
balizador dos estudos técnicos preliminares das aquisições propostas;

XI – acompanhar e monitorar a execução do Plano de Contratações do TJDFT, bem como orientar as unidades 
gestoras vinculadas com vista ao alcance dos resultados propostos;

XII – fomentar práticas de planejamento e a gestão integrada das aquisições do TJDFT, com apoio de suas 
assessorias, da SEMA e da Secretaria de Recursos Orçamentários e Financeiros – SEOF, estabelecendo priori-
dades na tramitação processual das licitações e contratos, de acordo com as estratégias do Comitê de Contra-
tações e as diretrizes da Administração;

XIII – garantir, por meio de suas assessorias ou pela criação de unidade responsável, a estrutura necessária 
para atendimento das responsabilidades instituídas nesta Portaria;

XIV – propor atos normativos para o aprimoramento dos procedimentos de controle interno necessários à 
mitigação de riscos nas aquisições;

XV – designar integrantes, gestores e fiscais de contratos, observando o volume de contratos e a especialidade 
de cada servidor.

Art. 13. É responsabilidade da SEMA, além das competências instituídas em outros atos normativos:

I – zelar pela aplicação das diretrizes e objetivos estabelecidos para a área de aquisições;

II – propor a atualização, extinção e criação de atos normativos pertinentes à área de aquisições;

III – propor medidas para o fortalecimento da área de aquisições do TJDFT;

IV – adotar instrumentos e práticas de gestão de riscos e gestão de processos, tendo em vista a conformidade 
e a legalidade dos atos praticados em licitações e contratos;

V – aprimorar procedimentos internos de controle necessários para mitigar os riscos nas aquisições, propondo 
e estabelecendo novos pontos de controle quando pertinentes;

VI – executar a agenda de licitações e contratos do TJDFT, de acordo com as estratégias do Comitê de Contratações 
e as diretrizes da Administração, primando pela eficiência, conformidade, celeridade e legalidade de seus atos;

VII – fomentar a comunicação e o alinhamento com as unidades gestoras de contratos e diretrizes da alta Ad-
ministração, aprimorando a integração e a visão sistêmica da área de aquisições do Tribunal.

Art. 14. É responsabilidade dos titulares das unidades gestoras de contratos:

I – assegurar a disseminação e cumprimento das diretrizes estabelecidas nesta Portaria pelos servidores que 
lhes são subordinados;

II – adotar as melhores práticas de gestão, primando pela eficiência, eficácia e efetividade das aquisições propostas;

III – assegurar a elaboração dos estudos técnicos preliminares relativos às contratações propostas, escolhen-
do a melhor solução de negócio às necessidades do Tribunal;

IV – elaborar planos setoriais alinhados ao negócio institucional, primando pelas aquisições que impactam e 
dão sustentação à realização da prestação jurisdicional;
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V – estimular a capacitação dos servidores vinculados em cursos de gestão de projetos, licitações e contratos, 
gestão de riscos e gestão contratual, além de outros relativos ao negócio da unidade;

VI – indicar integrantes, gestores e fiscais de contratos, observando o volume de contratos e a especialidade 
de cada servidor.

CAPÍTULO IV 
DOS INSTRUMENTOS E DAS FUNÇÕES-CHAVE

Art. 15. São instrumentos da política de governança de aquisições do TJDFT:

I – Plano Estratégico;

II – Plano de Administração – PLABI;

III – Plano de Contratações do TJDFT;

IV – Plano Estratégico de TIC – PETIC;

V – Plano Diretor de TIC – PDTIC;

VI – Plano de Contratações de STI;

VII – Plano de Obras;

VIII – Plano de Capacitação;

IX – Plano de Logística Sustentável – PLS;

X – política de sustentabilidade de contratações de bens e serviços;

XI – política de gestão de riscos;

XII – política de estoque;

XIII – Regimento Interno Administrativo da Secretaria do TJDFT – RIA;

XIV – Comissão de Ética e Conduta;

XV – Comitê de Contratações;

XVI – Painel de Contratações.

Art. 16. São consideradas funções‐chave da área de aquisições do TJDFT:

I – gestor da Secretaria de Recursos Materiais;

II – gestor da COMP;

III – gestor/presidente da CPL;

IV – servidores que atuam na COMP;

V – membros da CPL;

VI – gestores e fiscais de contrato.

Art. 17. A escolha dos ocupantes de funções‐chave, funções de confiança ou cargos em comissão na área de 
aquisições observará os perfis de competências definidos no modelo de gestão por competências e será pautada 
pelos princípios da transparência, da motivação, da eficiência e do interesse público.

Parágrafo único. O modelo de gestão por competências fundamenta-se no mapeamento das competências 
(conhecimentos, habilidades e atitudes) necessárias ao cumprimento da missão institucional, estabelecendo ações 
de seleção, movimentação, gestão de desempenho, capacitação e desenvolvimento de servidores e gestores.

Art. 18. A SERH é responsável pelo(a):

I – mapeamento e a atualização das competências das funções‐chave;

II – proposição e a execução de ações de desenvolvimento e apoio gerencial com foco na aplicação do modelo 
de gestão por competências;

III – execução de seleção interna por competências; 

IV – gestão do Programa de Gestão de Desempenho por Competências – PGDCOMP.

Parágrafo único. A SERH promoverá ações de sensibilização com a área de aquisições para utilização do mo-
delo de competências a cada início de gestão do TJDFT.

Art. 19. A Secretaria da Escola de Formação Judiciária – SEEF, com base nas competências mapeadas pela 
SERH, deverá garantir a capacitação, contínua e adequada, de gestores e fiscais de contratos, de pregoeiros e demais 
gestores e servidores da área de aquisições para o exercício de suas atribuições no que concerne a aquisições, gestão 
de riscos, gestão de contratos e gestão do orçamento.

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 20. As normas gerais e específicas de governança e gestão das aquisições emanadas do TJDFT são con-
sideradas parte integrante da política de governança de aquisições, entre elas: 

I – portaria sobre política de estoque;

II – portaria sobre política de sustentabilidade;

III – portaria sobre política de gestão de riscos;

IV – Resolução 2 de 12 de dezembro de 2016, do Conselho da Magistratura;

V – Regimento Interno Administrativo da Secretaria do TJDFT;

VI – portarias de delegação de competências do ordenador de despesas a gestores do TJDFT;

VII – portarias anuais que designam e atribuem competências à CPL e aos pregoeiros.Art. 21. Esta Portaria 
entra em vigor na data de sua publicação.

Desembargador MARIO MACHADO 
Presidente
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ANEXO 
DETALHAMENTO DOS INDICADOES E METAS RELATIVOS AOS OBJETIVOS PREVISTOS 

NO ART. 10 DA PORTARIA GPR 261, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2018

1) OBJETIVO ESTRATÉGICO: Otimizar a disponibilidade e 
o desempenho dos objetos adquiridos

Indicador: TEMPO MÉDIO DE PERMANÊNCIA DE ITENS EM ESTOQUE

Descrição: mede o tempo médio de estocagem dos itens presentes nos depósitos de bens de consumo e per-
manente do Tribunal.

Fórmula: (somatório dos tempos de estocagem dos itens presentes nos depósitos, no período de apuração / 
quantidade de itens presentes nos depósitos, no período de apuração) x 100

Periodicidade de apuração: quadrimestral

Unidade de medida: dias

Unidade responsável pela apuração do indicador: COBEC e COPAT

Fonte de coleta: Sistema de Administração de Materiais – ASI

Observações: a apuração deverá ser feita com a discriminação dos bens de consumo, dos bens permanentes e 
dos bens de TIC (consumo e permanente). As metas de 2018, 2019 e 2020 serão definidas após a mensuração 
do indicador no primeiro quadrimestre de 2018.

Período 2018 2019 2020

Meta XX XX XX

2) OBJETIVO ESTRATÉGICO: Garantir a celeridade da tramitação 
dos processos administrativos de aquisições

Indicador: ÍNDICE DE AQUISIÇÃO DE BENS E SERVIÇOS EM TEMPO-PADRÃO

Descrição: mede a quantidade de contratações realizadas no tempo-padrão em comparação com o total de 
contratações realizadas no período de apuração.

Fórmula: (número de contratações finalizadas no tempo-padrão / número total de contratações finalizadas) x 100

Periodicidade de apuração: quadrimestral

Unidade de medida: porcentagem

Unidade responsável pela apuração do indicador: SEMA

Fonte de coleta: SICOMP e arquivos internos (data de homologação das licitações)

Período 2018 2019 2020

Meta 66% 73% 80%

3) OBJETIVO ESTRATÉGICO: Priorizar as aquisições previstas 
no Portfólio Estratégico do TJDFT

Indicador: ÍNDICE DE CONTRATAÇÕES ESTRATÉGICAS

Descrição: mede, em relação às aquisições previstas no Plano de Contratações Anual, a quantidade que está 
prevista nos projetos constantes no Portfólio de Projetos Estratégicos.

Fórmula: (quantidade de aquisições para os projetos constantes no Portfólio de Projetos Estratégicos incluídas 
no Plano de Contratações Anual / quantidade total de aquisições previstas para os projetos constantes no Por-
tfólio de Projetos Estratégicos) x 100

Periodicidade de apuração: anual

Unidade de medida: porcentagem

Unidade responsável pela apuração do indicador: SEMA e SEPG

Fonte de coleta: Painel de Contratações e Portfólio de Projetos Estratégicos

Período 2018 2019 2020

Meta 100% 100% 100%
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4) OBJETIVO ESTRATÉGICO: Aprimorar os mecanismos de 
planejamento e gestão das aquisições

Indicador: ÍNDICE DE ALINHAMENTO DAS AQUISIÇÕES

Descrição: mede, em relação às aquisições previstas no Plano de Contratações Anual, a quantidade que está 
prevista nos planos setoriais.

Fórmula: (quantidade de aquisições previstas nos planos setoriais incluídas no Plano de Contratações Anual / 
quantidade de aquisições previstas no Plano de Contratações Anual) x 100

Periodicidade de apuração: anual

Unidade de medida: porcentagem

Unidade responsável pela apuração do indicador: SEMA

Fonte de coleta: Planos Setoriais e Painel de Contratações

Observações: consideram-se planos setoriais o Plano de Obras e o Plano de Contratações de TIC. As metas de 
2019 e 2020 serão definidas após a execução do Plano de Contratações de 2018.

Período 2018 2019 2020

Meta Ano-base X X

5) OBJETIVO ESTRATÉGICO: Adotar critérios de sustentabilidade nas aquisições

Indicador: PERCENTUAL DE LICITAÇÕES REALIZADAS PELO TJDFT COM CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

Descrição: mede o percentual de licitações realizadas com critérios de sustentabilidade.

Fórmula: (quantidade de licitações com exigência de critérios de sustentabilidade no edital / quantidade total de 
licitações realizadas pelo TJDFT) x 100

Periodicidade de apuração: quadrimestral

Unidade de medida: porcentagem

Unidade responsável pela apuração do indicador: SEMA

Fonte de coleta: planilha eletrônica

Observações: a meta deverá ser mensurada de acordo com a oferta do mercado de produtos certificados como 
sustentáveis e serviços.

Período 2018 2019 2020

Meta 10% 20% 30%

6) OBJETIVO ESTRATÉGICO: Minimizar os custos operacionais das aquisições

Indicador: ÍNDICE DE RETRABALHO NA INSTRUÇÃO DAS CONTRATAÇÕES

Descrição: mede, em relação ao total de instruções de contratação em dado período, o percentual de retornos 
para ajuste na instrução.

Fórmula: (número de retornos para ajuste de instrução de contratação, no período de apuração / número total 
de instruções, no período de apuração) x 100

Periodicidade de apuração: quadrimestral

Unidade de medida: porcentagem

Unidade responsável pela apuração do indicador: SEMA

Fonte de coleta: planilha em excel

Observações: as metas de 2018, 2019 e 2020 serão definidas após a mensuração do indicador, no primeiro 
quadrimestre de 2018.

Período 2018 2019 2020

Meta X X X
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7) OBJETIVO ESTRATÉGICO: Aperfeiçoar as competências 
gerenciais e técnicas para a área de aquisições

Indicador: QUANTIDADE DE PESSOAS CAPACITADAS POR MEIO DE TRILHAS DE APRENDIZAGEM

Descrição: mede o número de gestores de contrato e servidores da SEMA, SEPG, CJA, SETIC, SETEC, ASGI, 
SEPJE, SECI, COB, COGESA e SEG capacitados em pelo menos uma solução educacional que compõe as trilhas 
de aprendizagem.

Fórmula: somatório de servidores capacitados

Periodicidade de apuração: quadrimestral

Unidade de medida: servidor

Unidade responsável pela apuração do indicador: SEEF

Fonte de coleta: SICAP e Moodle

Período 2018 2019 2020

Meta 200 230 250

8) OBJETIVO ESTRATÉGICO: Aprimorar a gestão e a execução dos 
recursos disponibilizados para as aquisições

Indicador: TAXA DE EXECUÇÃO DA DESPESA COM AQUISIÇÕES

Descrição: mede a execução dos recursos alocados com aquisições no TJDFT no exercício da contratação.

Fórmula: (valor total pago / valor total empenhado) x 100

Periodicidade de apuração: anual

Unidade de medida: porcentagem

Unidade responsável pela apuração do indicador: SEOF

Fonte de coleta: Painel de Orçamento e Execução

Período 2018 2019 2020

Meta 86% 88% 88%

Indicador: TAXA DE ANULAÇÃO DE DESPESAS EMPENHADAS

Descrição: mede o montante de anulações com empenhos estimados.

Fórmula: (valor total pago/valor total empenhado) x 100

Periodicidade de apuração: anual

Unidade de medida: porcentagem

Unidade responsável pela apuração do indicador: SEOF

Fonte de coleta: Sistema Tesouro Gerencial

Período 2018 2019 2020

Meta 36% 36% 35%
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Anexo 02 | Política de Estoque 

Portaria GPR 1734 DE 18 DE JULHO DE 2017

Institui a política de estoque do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios - TJDFT.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS , no uso de suas com-
petências legais e tendo em vista o disposto no Acórdão 2.743/2015-TCU-Plenário

RESOLVE

Art. 1º Instituir a política de estoque do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios - TJDFT, a fim 
de nortear a gestão de estoque de materiais e respectivas aquisições.

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2º A gestão de estoque no âmbito do TJDFT observará a política estabelecida nesta Portaria, bem como as 
disposições constitucionais, regulamentares e regimentais vigentes.

Art. 3º Para fins desta Portaria, considera-se:

I - administração: órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente;

II - unidade gestora de material: unidade com competência para formalizar pedidos de aquisição de bens para 
suprir a necessidade específica da unidade ou do órgão;

III - unidade requisitante: unidade administrativa ou judicial que formaliza eletronicamente a requisição de bens 
de consumo ou permanente aos setores responsáveis pelo armazenamento e distribuição dos respectivos bens;

IV - estoque: toda e qualquer porção armazenada de material, com valor econômico para a organização, que é reser-
vada para emprego em momento futuro, quando se mostrar necessária às atividades organizacionais;

V - estoque de segurança: estoque adicional, capaz de cobrir situações imprevisíveis ao gestor;

VI - reserva técnica: bens permanentes adquiridos para substituição de materiais defeituosos, acomodação de 
novos servidores ou implantação de novas unidades;

VII - material de consumo: todo artigo, item, peça ou gênero que, em razão de uso, perca sua substância, sua 
identidade física ou suas características individuais, considerando os seguintes critérios:

a) durabilidade: quando, em uso normal, o material perde ou tem reduzidas as suas condições de funciona-
mento, no prazo máximo de dois anos;

b) fragilidade: quando a estrutura do material for quebradiça, deformável ou danificável, caracterizando sua 
irrecuperabilidade e perda de sua identidade ou funcionalidade;

c) perecibilidade: quando o material está sujeito a modificações, químicas ou físicas, ou se deteriora ou per-
de sua característica pelo uso normal;

d) incorporabilidade: quando o material está destinado à incorporação a outro bem e não pode ser retirado 
sem prejuízo das características físicas e funcionais do principal;

e) transformabilidade: quando o material for adquirido para fim de transformação; e

f) finalidade: quando o material for adquirido para consumo imediato ou para reposição;

VIII - material de consumo de uso comum: material de consumo necessário à atividade de todas as unidades 
administrativas, que deve ser estocado no almoxarifado;

IX - material de consumo de uso específico: material de consumo necessário exclusivamente à atividade de 
determinada unidade administrativa, estocado no almoxarifado ou em depósito próprio;

X - material de consumo de uso imediato: material cuja demanda é imprevisível, para o qual não são definidos 
parâmetros para ressuprimento e que não deve ser mantido no almoxarifado;

XI - almoxarifado: local no qual são armazenados os bens de consumo, de uso comum ou específico;

XII - material permanente: material que, em razão de seu uso corrente, não perde a sua identidade física e/ou 
tem durabilidade superior a dois anos;

XIII - depósito de bens permanentes (ou depósito patrimonial): espaço reservado para o armazenamento de ma-
teriais permanentes usados, reaproveitáveis ou para desfazimento e de bens novos em reserva técnica;

XIV - planejamento das aquisições: instrumento de gestão que permite o desenvolvimento de estratégias para auxiliar 
na tomada de decisão e que envolve considerações sobre «quando», «como», «o que», «por que» e «quanto» adquirir;

XV - catálogo de materiais e serviços: relação ou lista metódica que inclui descrição, codificação, tipo, grupo e 
classe dos materiais e serviços adquiridos ou contratados pelo TJDFT;

XVI - armazenagem: etapa da gestão de materiais que compreende a guarda do material em local que permita 
o controle de sua preservação em condições de segurança, a fim de suprir adequadamente as necessidades 
operacionais das unidades integrantes da estrutura do TJDFT.

Art. 4º A política de estoque do TJDFT rege-se pelos seguintes princípios:

I - legalidade;

II - isonomia;

III - moralidade;

IV - compromisso com a ética e a transparência

V - motivação;

VI - sustentabilidade;

VII - segurança jurídica;
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VIII - interesse público;

IX - economicidade e eficiência.

Art. 5º São diretrizes da política de estoque do TJDFT:

I - observância aos princípios da boa governança e da gestão de materiais;

II - incentivo à adoção de práticas sustentáveis;

III - alinhamento às diretrizes, ao Plano Estratégico e aos planos de administração do TJDFT;

IV - cooperação e alinhamento entre as unidades gestoras, tendo em vista a gestão de estoque e o planejamen-
to das aquisições respectivas;

V - uso consciente e racional dos recursos públicos

Art. 6º São objetivos da política de estoque do TJDFT:

I - estimular a gestão de estoque e o planejamento das aquisições de materiais diante da expansão do processo 
eletrônico;

II - promover maior eficiência e eficácia na cadeia logística de fornecimento de materiais, de modo a reduzir o 
estoque mínimo e a reserva técnica de bens permanentes em estoque

III - estimular novas práticas de gestão sustentável, de maneira a prevenir riscos ambientais e gastos desneces-
sários, considerando o ciclo de vida dos materiais adquiridos e em estoque;

IV - estimular a transparência no processo de aquisição de materiais e na estocagem;

V - disseminar e estimular o consumo racional e consciente de materiais.

Art. 7º São instrumentos institucionais da política de estoque do TJDFT:

I - Plano Estratégico;

II - Plano de Contratações;

III - Plano de Logística Sustentável;

IV - Política de Sustentabilidade de Contratações de Bens e Serviços;

V - Assessoria de Governança de Aquisições;

VI - Secretaria de Recursos Materiais;

VII - Comitê de Análise Prévia;

VIII - Manual da Governança de Aquisições;

IX - Indicadores de Estoque.

CAPÍTULO II 
DAS COMPETÊNCIAS

Art. 8º Compete à Administração Superior do TJDFT estabelecer diretrizes e proporcionar, entre outros, os se-
guintes instrumentos adequados à efetiva gestão de estoque:

I - espaço físico adequado;

II - estrutura de pessoal qualificado dimensionada à realidade;

III - sistema informatizado para controle de bens;

IV - painel business intelligence de gestão de bens.

Art. 9º Compete à Assessoria de Governança de Aquisições:

I - manter atualizada a política de estoque, de acordo com as diretrizes do Tribunal;

II - estabelecer, avaliar e monitorar indicadores de gestão para atendimento desta política;

III - analisar os relatórios de desempenho dos indicadores e aprovar as providências de adequação;

IV - manter atualizados os responsáveis pelas unidades gestoras de materiais quanto à evolução do proceso 
eletrônico no Tribunal (PJ-e e SEI), de maneira que as aquisições e o estoque sejam dimensionados à realidade;

V - fomentar a inclusão de requisitos de qualidade e sustentabilidade nas aquisições e gestão de estoque do TJDFT;

VI - fomentar o comportamento ético, as práticas legais de operação de estoque e o desenvolvimento de canais 
de diálogo transparentes na interação com as partes interessadas.

Art. 10. Compete à Secretaria de Recursos Materiais:

I - zelar pela aplicabilidade desta política;

II - estabelecer metodologias de gestão sustentável de materiais;

III - monitorar o desempenho dos indicadores desta política, em parceria com a Assessoria de Governança 
de Aquisições;

IV - orientar a inclusão de requisitos de qualidade e sustentabilidade nas especificações das aquisições, obser-
vadas as boas práticas de outros órgãos e a legislação pertinente;

V - aperfeiçoar de forma contínua a gestão de materiais e a qualidade do gasto público com estoque e aquisi-
ções de materiais, mantendo o alinhamento às diretrizes estabelecidas;

VII - promover, junto aos setores responsáveis pela comunicação social e sustentabilidade campanha de sen-
sibilização sobre o consumo consciente.

Art. 11. Compete às unidades gestoras de materiais:

I - manter atualizados os catálogos de materiais e planos de compras, observando critérios de sustentabilidade;

II - promover a padronização de materiais a constar no catálogo;

III - aprimorar o processo de planejamento das aquisições, com destaque para a fase de levantamento de ne-
cessidades e estudos técnicos preliminares para melhor utilização dos recursos orçamentários;
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IV - avaliar, de modo fundamentado, as reais necessidades de estocagem de materiais, tendo em vista o con-
sumo, os gastos, os critérios objetivos de garantia e a vida útil dos materiais;

V - executar tempestivamente os procedimentos necessários ao abastecimento do estoque e da reserva técni-
ca, de forma a garantir o fornecimento eficiente às unidades do TJDFT;

VI - realizar monitoramento mensal e anual dos impactos econômicos e ambientais dos materiais em estoque, 
por meio de sistema informatizado;

VII - manter a organização física dos espaços utilizados para guarda de material, em função da quantidade de 
itens em estoque, e a disposição adequada ao fácil manuseio;

VIII - realizar avaliações periódicas para a verificação do estado dos materiais e bens, com o objetivo de evitar, 
reparar e substituir aqueles que estiverem danificados ou com o prazo de validade vencido;

IX - manter o registro atualizado das informações que formam a base de dados do sistema informatizado;

X - avaliar a forma mais vantajosa de aquisição para o TJDFT, de modo a evitar a estocagem desnecessária 
de materiais;

XI - ser responsável pela guarda, utilização e conservação dos bens em estoque.

CAPÍTULO III 
DO PLANEJAMENTO DAS AQUISIÇÕES E DA GESTÃO DE ESTOQUE

Art. 12. O planejamento das aquisições de materiais de uso comum será realizado pelas unidades responsá-
veis pelo almoxarifado central e depósito de bens patrimoniais, em atendimento aos prazos constantes do Regimento 
Interno Administrativo da Secretaria do TJDFT - RIA e com vista ao suprimento para o período de até dezoito meses, 
a ser viabilizado no exercício seguinte.

Art. 13. No planejamento das aquisições para suprimento de estoque e recomposição da reserva técnica deve-
rão constar estudos preliminares com os relatórios de consumo das médias mensais dos últimos cinco anos, quando 
houver registros e pertinência, e os saldos de estoque dos materiais, com a devida justificativa, além de estudos sobre 
as condições de armazenagem e de validade dos materiais.

Parágrafo único. As aquisições referidas no caput deste artigo devem ser realizadas, sempre que possível, por 
meio do sistema de registro de preços, de forma parcelada.

Art. 14. Os bens permanentes destinados à substituição imediata e ao atendimento de urgências, nos casos 
devidamente justificados, constituirão a reserva técnica, cuja aquisição deverá ser processada, preferencialmente, por 
meio do sistema de registro de preços.

Art. 15. O percentual de reserva técnica por tipo de bem e a periodicidade para recomposição serão definidos 
anualmente em função da análise da série histórica de utilização de bens de uso permanente, de demandas não pre-
visíveis e urgentes dependentes da Administração Superior e também de estudos de vida útil do produto.

Art. 16. O planejamento de aquisições para substituição de bens permanentes de uso comum observará o 
levantamento de necessidades das unidades do TJDFT, tomando-se por base avaliação da série histórica, estudos 
sobre a vida útil dos produtos, visitas técnicas e pedidos registrados em sistema informatizado.

Art. 17. As demandas referentes a mobiliário e outros materiais de uso comum surgidas em virtude de altera-
ção ou criação de novos leiautes e com destinação diversa daquela informada no art. 14 desta Portaria observarão as 
necessidades listadas em projetos arquitetônicos e a obrigatoriedade de envio da demanda às unidades responsáveis 
pela gestão dos respectivos bens com a antecedência mínima de três meses da data prevista para finalização do 
leiaute, a fim de que seja providenciada a aquisição por meio das atas de registro de preços vigentes.

Parágrafo único. Quando não houver ata de registro de preços vigentes ou saldo remanescente suficiente para 
suprir a demanda informada no caput deste artigo, o envio às unidades responsáveis pela gestão dos bens deverá 
ocorrer com antecedência mínima de seis meses, para que seja providenciada nova licitação.

Art. 18. O planejamento das aquisições de materiais de uso específico, em especial os relativos a «manutenção 
predial», «manutenção veicular», «telefonia e informática», «insumos gráficos», «copa e cozinha», «médico-hospitalar», 
«proteção e prevenção», «artigos de decoração, dormitório, material médico e odontológico, vestuário em geral», «ma-
terial para cerimonial, divulgação de eventos», ou quaisquer outros que necessitem de espaço para estocagem, será 
realizado pelas unidades gestoras ou responsáveis pelo uso dos respectivos materiais, observados os prazos do RIA 
e as disposições desta política.

Art. 19. A unidade responsável pela estocagem do material informará a quantidade existente em estoque, com 
vistas a subsidiar as unidades administrativas na definição das quantidades a adquirir e na especificação dos materiais.

Art. 20. A inclusão de qualquer material de consumo no rol de estocáveis somente será efetivada se atendidos 
os seguintes requisitos:

I - condições de guarda e armazenamento no depósito do almoxarifado que permitam manter o material em 
perfeitas condições de uso;

II - necessidade de utilização do material de forma continuada;

III - inexistência de características no material que possam representar risco para as pessoas, para as instala-
ções físicas ou para a própria conservação dos produtos armazenados.

Art. 21. Por ocasião do planejamento da aquisição de materiais, caberá às unidades administrativas visitar a 
unidade responsável pela guarda dos bens para verificar se as condições ambientais do local são adequadas para o ar-
mazenamento pretendido, firmando termo formal no processo administrativo correspondente à contratação pretendida.

Art. 22. Cabe às unidades administrativas responsáveis pela compra de materiais ou equipamentos que en-
sejem guarda temporária cientificar, formalmente e com antecedência, a unidade responsável pelo armazenamento 
para que esta possa reservar o espaço devido

Art. 23. Cabe às unidades que utilizam espaço para estoque ou guarda de materiais específicos realizar a ges-
tão do consumo respectivo, respaldados em relatórios emitidos pelo sistema informatizado de gestão de materiais, 
de forma a evitar desperdício de recursos públicos e acúmulo de bens no espaço.
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Art. 24. O aumento ou a diminuição do consumo médio de materiais de uso específico e a não utilização de 
determinado material deverão ser comunicados à unidade responsável pela estocagem para controle do espaço e 
demais providências pertinentes.

Art 25. Havendo normas que impliquem aumento da demanda de um bem de consumo de uso comum, a uni-
dade responsável pela guarda dos materiais deverá ser formalmente notificada.

Art. 26. A unidade responsável pelos serviços gráficos do TJDFT deverá atuar em conjunto com a unidade res-
ponsável pelo fornecimento de materiais de expediente e escritório, de modo a redimensionar a produção e o estoque 
de materiais de acordo com o consumo do Tribunal, observando periodicamente a evolução do processo eletrônico e 
a digitalização de documentos, a fim de evitar desperdício de materiais.

Art. 27. Deve-se evitar a compra volumosa de materiais sujeitos a perda de suas características normais em 
curto ou médio espaço de tempo, bem como daqueles propensos a obsolescência, como canetas esferográficas, 
materiais de informática em geral e impressos sujeitos a serem alterados ou suprimidos.

Art. 28. A entrega e a montagem de materiais e equipamentos adquiridos deverão ocorrer, de preferência, direta-
mente nos respectivos locais indicados pela unidade gestora, em quaisquer das edificações e dependências do TJDFT, 
conforme prazos e programações estabelecidos e constantes dos pedidos formais de fornecimento

Art. 29. Recomenda-se não proceder à aquisição de equipamento e material permanente em quantidade supe-
rior à da pronta destinação e utilização pelas unidades requisitantes.

Art. 30. A gestão de materiais deve ser acompanhada e monitorada por indicadores e metas que permitam 
aferir o desempenho do estoque.

CAPÍTULO IV  
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 31. Os casos não previstos nesta Portaria serão decididos pela Presidência do Tribunal.

Art. 32. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 Desembargador MARIO MACHADO 
Presidente
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Anexo 03 | Política de Sustentabilidade 

PORTARIA CONJUNTA 64 DE 8 DE AGOSTO DE 2017

Institui a política de sustentabilidade de contratações de bens e serviços do Tribunal de Jus-
tiça do Distrito Federal e dos Territórios - TJDFT.

O PRESIDENTE, O PRIMEIRO VICE-PRESIDENTE E O SEGUNDO VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS E O CORREGEDOR DA JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
TERRITÓRIOS, no uso de suas competências legais e tendo em vista o disposto no Art. 3º da Lei 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e no Acórdão 2.743/2015- TCU Plenário,

RESOLVEM:

Art. 1º Instituir a política de sustentabilidade de contratações de bens e serviços do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios - TJDFT, com o propósito de nortear a gestão de contratações do TJDFT quanto à 
promoção do desenvolvimento sustentável.

 CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2º As contratações pertinentes a obras, serviços, aquisições, alienações e locações no âmbito do TJDFT, 
bem como a formulação do plano de contratações, observarão a política estabelecida nesta Portaria e as disposições 
constitucionais, regulamentares e regimentais vigentes.

Art. 3º Para fins desta Portaria, considera-se:

I - certificação: diploma ou certificado de qualidade, origem, modo de fabricação, durabilidade e ausência de 
riscos à saúde, emitidos por empresa pública e órgão regulamentador;

II - compra compartilhada: contratação para um grupo de participantes previamente estabelecidos, na qual a res-
ponsabilidade de condução do processo licitatório e o gerenciamento da ata de registro de preços serão de um ór-
gão ou entidade da administração pública federal com o objetivo de gerar benefícios econômicos e socioambientais;

III - critério de sustentabilidade: método de avaliação e comparação de bens, materiais ou serviços em função 
do seu impacto ambiental, social e econômico, utilizado nos processos de aquisição e contratação;

IV - licitação sustentável: solução para integrar considerações ambientais e sociais a todos os estágios do pro-
cesso da compra e contratação dos agentes públicos com o objetivo de reduzir impactos à saúde humana, ao 
meio ambiente e aos direitos humanos;
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V - logística reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de 
ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final 
ambientalmente adequada;

VI - plano de logística sustentável do TJDFT: instrumento vinculado ao plano estratégico do TJDFT, com objeti-
vos e responsabilidades definidas, ações, metas, prazos de execução, mecanismos de diagnóstico e monitora-
mento, bem como avaliação de resultados, que permitem estabelecer e acompanhar práticas de sustentabili-
dade, racionalização e qualidade que objetivem mais eficiência dos gastos públicos e da gestão dos processos 
de trabalho, considerando a visão sistêmica do TJDFT;

VII - partes interessadas: gestores de contrato, fornecedores e outros participantes relevantes na execução dos 
trabalhos realizados pelo TJDFT que demandam direta ou indiretamente a governança de compras do órgão;

VIII - ponto de equilíbrio: quantidade ideal de recursos materiais necessários para a execução das atividades 
por uma unidade de trabalho, sem prejuízo de sua eficiência;

IX - uso racional de recursos: compromisso de adotar boas práticas socioambientais no planejamento e na 
execução contratual, buscando economicidade e eficiência;

X - práticas leais de operação: conduta ética nas atividades do órgão.

CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS

Art. 4º A política de sustentabilidade de contratações de bens e serviços do TJDFT observará os seguintes 
princípios:

I - responsabilidade socioambiental;

II - cooperação interorganizacional para a promoção do desenvolvimento sustentável;

III - compromisso com a ética e a transparência;

IV - respeito aos direitos humanos e inclusão social;

V - valorização das micro e pequenas empresas;

VI - alinhamento à gestão estratégica e ao plano de logística sustentável do órgão.

CAPÍTULO III 
DAS DIRETRIZES

Art. 5º A política de sustentabilidade de contratações de bens e serviços do TJDFT orientar-se-á pelas seguin-
tes diretrizes:

I - responsabilidade compartilhada entre gestores das unidades e gestores e fiscais dos contratos pelo uso 
racional de recursos, com vistas ao atingimento do ponto de equilíbrio;

II - otimização do uso de recursos financeiros, materiais e naturais;

III - aperfeiçoamento da qualidade do gasto público;

IV - adoção de critérios e práticas de sustentabilidade nos processos de aquisição do órgão;

V - estímulo à gestão do conhecimento sobre sustentabilidade.

CAPÍTULO IV 
DOS OBJETIVOS E INSTRUMENTOS

Art. 6º São objetivos da política de sustentabilidade de contratações de bens e serviços do TJDFT, a fim de 
prevenir riscos ambientais, sociais e econômicos, considerando o ciclo de vida dos produtos e serviços:

I - promover a realização de licitações com a adoção de, pelo menos, um critério de sustentabilidade;

II - aperfeiçoar os critérios de qualidade definidos para as aquisições do órgão;

III - fortalecer o planejamento na fase preliminar de contratações, com foco na especificação técnica do objeto 
e nas obrigações da contratada;

IV - estimular a realização de compras compartilhadas, visando à economia de escala;

V - promover a capacitação dos gestores de contratos em critérios e práticas sustentáveis;

VI - fomentar ações de sensibilização e mobilização de servidores sobre consumo sustentável.

Art. 7º São instrumentos da política de sustentabilidade de contratações de bens e serviços do TJDFT:

I -plano de logística sustentável;

II - Assessoria de Governança de Aquisições;

III - plano de contratações;

IV - comitê de análise prévia;

V - manual da governança de aquisições;

VI - indicadores de sustentabilidade;

VII - indicadores de estoque.

CAPÍTULO V 
DAS RESPONSABILIDADES

Art. 8º A política de sustentabilidade de contratações de bens e serviços do TJDFT é de responsabilidade com-
partilhada da Administração, dos gestores de contratos e dos gestores das áreas requisitantes.

Art. 9º Compete à Alta Administração do Tribunal:

I- aprovar a política de sustentabilidade de contratações de bens e serviços do TJDFT;

II - estabelecer os indicadores de desempenho para a gestão da política instituída por esta Portaria;

III - analisar os relatórios de desempenho e decidir sobre possíveis providências.
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Art. 10. Compete à Assessoria de Governança de Aquisições Logísticas:

I - aperfeiçoar de forma contínua a qualidade do gasto público, com alinhamento das contratações de bens e 
serviços ao orçamento disponível e ao plano estratégico da instituição;

II - orientar a inclusão de requisitos de sustentabilidade e qualidade na descrição do objeto, considerando o 
ciclo de vida do produto;III - fomentar o comportamento ético, a adoção de práticas leais de operação e o 
estabelecimento de canais de diálogo transparentes na interação com as partes interessadas e no processo 
decisório administrativo relativo às contratações de bens e serviços do TJDFT;

IV - estimular boas práticas de gestão contratual, objetivando a melhor qualidade nas aquisições e serviços 
prestados;

V - disseminar as práticas sustentáveis adotadas e pretendidas pelo TJDFT.

Art. 11. Compete aos gestores das unidades demandantes e aos gestores de contratos:

I - aprimorar os estudos técnicos preliminares, com critérios de real necessidade, avaliação de série histórica de 
consumos e projeção dos cenários futuros;

II - atuar de acordo com o plano de logística sustentável do órgão, valendo-se de práticas inovadoras e de uso 
de tecnologias e ferramentas informatizadas, com foco nos resultados;

III - estabelecer preventivamente medidas que mitiguem impactos econômicos, sociais e ambientais negativos;

IV - promover equidade, diversidade, inclusão, saúde e segurança nas relações entre as partes interessadas, 
conforme dispõe a legislação trabalhista e os acordos coletivos de trabalho;

V- fomentar o engajamento e a participação dos fornecedores e contratados nas ações institucionais de inclu-
são social e acessibilidade;

VI - incorporar a exigência de certificação nacional e pública na descrição do objeto, nos casos cabíveis;

VII - buscar a coeficiência nos consumos de água e energia, melhorias nas práticas de manutenção e menor 
geração de resíduos, inclusive de embalagens, com preferência por modelos recicláveis.

Art. 12. Compete à Coordenadoria de Gestão Socioambiental:

I - estimular a gestão do conhecimento, com a capacitação do corpo funcional, força de trabalho auxiliar e de 
outras partes interessadas, bem como a troca de experiências entre os envolvidos nos processos de contrata-
ções de bens e serviços no âmbito do Tribunal.

II - manter atualizados a Assessoria de Governança de Aquisições Logísticas, os gestores das unidades e os gesto-
res de contrato quanto às inovações na legislação sobre os critérios de sustentabilidade nos produtos e serviços;

III - orientar a inclusão de critérios de logística reversa nos casos em que existam acordos setoriais com a in-
dústria vigente e de outras modalidades de descartes ambientalmente corretos;

IV - monitorar o desempenho dos indicadores desta política, em conjunto com a Assessoria de Governança de 
Aquisições Logísticas;

V - fomentar o aproveitamento das boas práticas de gestão implementadas por outros órgãos públicos e privados.

Art. 13. Compete à Escola de Formação Judiciária do TJDFT Ministro Luiz Vicente Cernicchiaro estimular a 
gestão do conhecimento sobre a sustentabilidade das contratações do TJDFT, com a capacitação do corpo funcional.

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14. As iniciativas institucionais da política de sustentabilidade de contratações de bens e serviços do 
TJDFT inerentes à logística serão conduzidas no âmbito do plano de logística sustentável deste Tribunal.

Art. 15. Os objetivos da política de sustentabilidade de contratações de bens e serviços do TJDFT serão moni-
torados por meio de indicadores de desempenho constantes do manual de governança de aquisições.

Art. 16. A análise de desempenho dos indicadores de sustentabilidade deverá ser divulgada anualmente na 
internet e intranet deste Tribunal.

Art. 17. Os casos não previstos nesta Portaria serão decididos pela Presidência do Tribunal.

Art. 18. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Desembargador MARIO MACHADO 
Presidente 

Desembargador HUMBERTO ADJUTO ULHÔA 
Primeiro Vice-Presidente 

Desembargador J. J. COSTA CARVALHO 
Segundo Vice-Presidente 

Desembargador CRUZ MACEDO 
Corregedor 

 
ESTE TEXTO NÃO SUBSTITUI O DISPONIBILIZADO NO DJ-E DE 01/09/2017, EDIÇÃO N. 166, FLS. 05-08. DATA DE PUBLICAÇÃO: 04/09/2017
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Anexo 04 | Política de Gestão de Riscos 

PORTARIA CONJUNTA 15 DE 22 DE FEVEREIRO DE 2017

Institui a Política de Gestão de Riscos do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios.

O PRESIDENTE, o PRIMEIRO VICE-PRESIDENTE, o SEGUNDO VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS e o CORREGEDOR DA JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
TERRITÓRIOS, no uso de suas competências legais e tendo em vista o disposto no Acórdão n. 2743/2015 - TCU 
- Plenário,

RESOLVEM:

Art. 1º Instituir a Política de Gestão de Riscos do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, que 
compreende os princípios, as diretrizes, os objetivos, o processo de gestão de riscos, a estrutura e as responsabilida-
des na forma disposta nesta Portaria Conjunta.

Parágrafo único. A Política deve ser observda e adotada pelas unidades do Tribunal em todos os níveis, aplicá-
vel aos processos de trabalho e às iniciativas estratégicas, táticas e operacionais.

Art. 2º Para fins deste Ato, considera-se:

I - Controle: medida que modifica o risco, incluindo qualquer processo, política, dispositivo, prática ou ação.

II - Evento: ocorrência gerada com base em fontes internas ou externas que pode causar impacto negativo ou 
positivo.

III - Gestão de Riscos: processo contínuo, aplicado a toda a organização, que consiste no desenvolvimento de 
um conjunto de ações destinadas a identificar, analisar, avaliar, priorizar, tratar e monitorar eventos em poten-
cial, capazes de afetar o cumprimento dos objetivos organizacionais.

IV - Impacto: efeito resultante da ocorrência do evento.

V - Nível de risco: magnitude do risco que é expressa pelo produto das variáveis impacto e probabilidade.

VI - Probabilidade: possibilidade de ocorrência do evento.

VII - Risco: evento capaz de afetar positivamente (oportunidade) ou negativamente (ameaça) os objetivos, pro-
cessos de trabalho e iniciativas do Tribunal nos níveis estratégico, tático ou operacional.

VIII - Risco inerente: nível de risco ao qual se estaria exposto caso não houvesse nenhum controle implantado.

IX - Risco residual: nível de risco remanescente considerando a eficácia dos controles implantados.

X - Tolerância a risco: grau de quantidade e nível de risco a que o Tribunal está disposto a se expor dentro de 
padrões considerados institucionalmente razoáveis.

Dos Princípios

Art. 3º A Gestão de Riscos do TJDFT observará os seguintes princípios:

I - proteção dos valores organizacionais;

II - melhoria contínua da organização;

III - visão sistêmica;

IV - qualidade e tempestividade das informações;

V - abordagem explícita da incerteza;

VI - transparência;

VII - dinamismo e interatividade;

VIII - alinhamento à gestão estratégica.

Das Diretrizes

Art. 4º A Política de Gestão de Riscos abrange as seguintes categorias de riscos:

I - estratégicos: estão associados à tomada de decisão que pode afetar negativamente o alcance dos objetivos 
da organização;

II - operacionais: estão associados à ocorrência de perdas (produtividade, ativos e orçamentos) resultantes 
de falhas deficiências ou inadequação de processos internos, estrutura, pessoas, sistemas, tecnologia, assim 
como de eventos externos (catástrofes naturais, greves, fraudes);

III - de comunicação: estão associados a eventos que podem impedir ou dificultar a disponibilidade de informa-
ções para a tomada de decisões e para cumprimento das obrigações de accountability (prestação de contas 
às instâncias controladoras e à sociedade);

IV - de conformidade: estão associadas ao não cumprimento de princípios constitucionais, legislações específi-
cas ou regulamentações externas aplicáveis ao negócio, bem como de normas e procedimentos internos.

Art. 5º Os graus de impacto a serem considerados para gestão de riscos são: insignificante, pouco relevante, 
relevante, muito relevante e catastrófico.

Parágrafo único: Os impactos nos objetivos deverão ser observados primordialmente nas dimensões prazo, 
custo e qualidade.

Art. 6º Os graus de probabilidade a serem considerados na análise de riscos são: muito baixo, baixo, médio, 
alto e muito alto.
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Art. 7º Os níveis de risco a serem considerados para gestão de riscos são: baixo, médio, elevado e extremo.

Art. 8º As ações de tratamento de riscos terão os seguintes objetivos:

I - evitar o risco: não iniciando ou descontinuando a atividade que dá origem ao risco;

II - reduzir o risco: implantando controles que diminuam a probabilidade de ocorrência do risco ou suas conse-
quências;

III - aceitar o risco: assumindo o risco, por escolha consciente e justificada;

IV - compartilhar o risco: transferindo ou compartilhando o risco com outra parte interessada.

§1º As ações de tratamento deverão explicitar as iniciativas propostas, os responsáveis pela implementação, 
os recursos requeridos e o cronograma sugerido, exceto para os casos de aceitação do risco.

§2º Todas as ações de tratamento serão monitoradas continuamente, a fim de avaliar o risco residual.

Dos Objetivos

Art. 9º São objetivos da Gestão de Riscos do TJDFT:

I - incorporar a visão de riscos à tomada de decisão, em conformidade com as melhores práticas adotadas no 
setor público;

II - orientar a identificação, a avaliação, o tratamento, o monitoramento e a comunicação de riscos que afetem 
a consecução dos objetivos institucionais;

III - alinhar a tolerância a risco às estratégias adotadas;

IV - fortalecer as decisões em resposta aos riscos;

V - apoiar a governança corporativa;

VI - aprimorar os controles internos.

Do Processo de Gestão de Riscos

Art. 10. No TJDFT, o processo de gestão de riscos será composto pelas seguintes fases:

I - estabelecimento do contexto;

II - identificação dos riscos;

III - análise dos riscos;

IV - avaliação dos riscos;

V - tratamento dos riscos;

VI - monitoramento;

VII - comunicação.

§ 1º O estabelecimento do contexto consiste na definição dos parâmetros externos e internos essenciais à 
estratégia do Tribunal.

§ 2º A identificação dos riscos envolve o inventário e a descrição dos eventos que possam impactar no atin-
gimento dos objetivos do Tribunal.

§ 3º A análise dos riscos refere-se à compreensão da natureza do risco e à determinação do respectivo nível de 
risco mediante a combinação da probabilidade de sua ocorrência e dos impactos possíveis.

§ 4º A avaliação dos riscos trata da comparação dos resultados da análise de riscos com os critérios de risco 
a fim de determinar se o risco é aceitável.

§ 5º O tratamento consiste na seleção e implementação de um ou mais controles em resposta aos riscos.

§ 6º O monitoramento refere-se ao acompanhamento e análise crítica quanto à efetividade de todas as fases 
do processo de gestão de riscos.

§ 7º A comunicação consiste na manutenção de fluxo constante de informações entre as partes interessadas 
durante todas as fases do processo de gestão de riscos.

Art. 11. O ciclo do processo de gestão de riscos será executado pelo menos uma vez por ano, podendo os critérios 
definidos pela metodologia ou pelo Comitê de Gestão de Riscos estabelecer ciclos de menor periodicidade.

Da Estrutura

Art. 12. Integram a estrutura da Gestão de Riscos do TJDFT:

I - Alta Administração do Tribunal, composta pela Presidência, 1ª Vice-Presidência, 2ª Vice-Presidência e Corre-
gedoria da Justiça do Distrito Federal e dos Territórios;

II - Comitê de Gestão de Riscos;

III - Escritório Corporativo de Riscos - ECR;

IV - Gestores de Riscos.

Art. 13. O Comitê de Gestão de Riscos será composto pelos seguintes membros:

I - dois Desembargadores indicados pelo Presidente do TJDFT;

II - Chefe de Gabinete da Presidência;

III - Secretário-Geral do TJDFT;

IV - Chefe de Gabinete da Primeira Vice-Presidência;

V - Chefe de Gabinete da Segunda Vice-Presidência;

VI - Secretário-Geral da Corregedoria.
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§ 1º O Comitê será assessorado pelas seguintes unidades:

I - Secretaria Geral do TJDFT - SEG;

II - Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica - SEPG;

III - Assessoria de Apoio à Governança de Tecnologia da Informação e Comunicação e de Segurança da Infor-
mação - AGSI;

IV - Secretaria de Controle Interno - SECI;

V - Secretaria de Recursos Materiais - SEMA;

VI - Coordenação de Projetos e Gestão de Contratos de Obras - COB;

VII - Secretaria de Administração Predial - SEAP.

§ 2º Presidirá o Comitê o Desembargador mais antigo dentre os Desembargadores indicados pelo Presidente 
do TJDFT.

§ 3º Substituirá o Presidente do Comitê o Desembargador mais moderno dentre os indicados pelo Presidente 
do TJDFT.

§ 4º Em casos de ausência do titular, atuarão junto ao Comitê os respectivos substitutos.

§ 5º As reuniões do Comitê ocorrerão com maioria absoluta dos membros.

§ 6º O titular da Secretaria de Controle Interno - SECI prestará apoio consultivo ao Comitê.

§ 7º O Comitê poderá convidar titular de outras unidades do Tribunal para participar de reunião conforme o 
assunto a ser deliberado.

§ 8º Os trabalhos do Comitê serão secretariados por servidor do Escritório Corporativo de Riscos.

Art. 14. O Escritório Corporativo de Riscos funcionará junto à Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica 
- SEPG.

Art. 15. São considerados Gestores de Riscos, em seus respectivos âmbitos de atuação, todos os ocupantes 
de cargo em comissão ou função de confiança de liderança, titulares e substitutos, bem como os responsáveis pelos 
processos de trabalho, projetos e ações nos níveis estratégico, tático ou operacionais do TJDFT.

Das Responsabilidades

Art. 16. A Gestão de Riscos no TJDFT, como parte integrante de todos os processos de trabalho e iniciativas do 
Tribunal, é de responsabilidade compartilhada de magistrados, servidores, estagiários e prestadores de serviço.

Art. 17. Compete à Alta Administração do Tribunal:

I - aprovar a Política de Gestão de Riscos do TJDFT;

II - analisar o relatório de análise crítica e o mapa de riscos e decidir sobre possíveis providências;

III - decidir sobre o grau de tolerância a riscos;

IV - monitorar os riscos institucionais.

Art. 18. Compete ao Comitê de Gestão de Riscos:

I - monitorar, avaliar e revisar a Política de Gestão de Riscos do TJDFT;

II - aprovar a metodologia de gestão de riscos;

III - monitorar o processo de gestão de riscos;

IV - analisar e apresentar o relatório de análise crítica e o mapa de riscos corporativos à Alta Administração do 
Tribunal;

V - propor adequado grau de tolerância a riscos à Alta Administração do Tribunal;

VI - decidir sobre prioridades de atuação;

VII - patrocinar a cultura de gestão de riscos.

Art. 19. Compete ao Escritório Corporativo de Riscos:

I - disseminar a Política de Gestão de Riscos;

II - avaliar e divulgar as melhores práticas de gestão de riscos para utilização no âmbito do Tribunal;

III - estimular e disseminar cultura de gestão de riscos para todo o Tribunal;

IV - elaborar metodologia de gestão de riscos do Tribunal, bem como propor as atualizações necessárias;

V - coordenar o processo de gestão de riscos no nível estratégico;

VI - elaborar relatório de análise crítica e o mapa de riscos no nível estratégico;

VII - prestar apoio técnico aos Gestores de Riscos para a utilização da metodologia de gestão de riscos de 
forma eficaz;

VIII - monitorar o tratamento aos riscos no nível estratégico;

IX - propor, disseminar e/ou realizar ações de sensibilização ecapacitação sobre gestão de riscos.

Art. 20. Compete aos Gestores de Riscos:

I - conhecer e adotar a Política e os instrumentos de gestão de riscos, promovendo a efetividade dos controles 
dela decorrentes;

II - fornecer subsídios para o acompanhamento, monitoramento e análise crítica do processo de gestão de 
riscos em sua área de atuação;

III - estimular a cultura de gestão de riscos em sua equipe;

IV - sugerir melhorias para a metodologia de gestão de riscos definida para o Tribunal;

V - identificar, analisar, avaliar, tratar e monitorar risco sem sua área de atuação;

VI - implementar controles em sua área de atuação decorrentes da gestão de riscos;
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VII - elaborar e manter os respectivos planos de riscos de processos de trabalho e iniciativas estratégicas, tá-
ticas e operacionais;

VIII - participar de ações de sensibilização e capacitação sobre gestão de riscos.

Das Disposições Gerais

Art. 21. Os casos omissos serão decididos pela Presidência do Tribunal.

Art. 22. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Desembargador MARIO MACHADO 
Presidente

Desembargador HUMBERTO ADJUTO ULHÔA 
Primeiro Vice-Presidente

Desembargador J. J. COSTA CARVALHO 
Segundo Vice-Presidente

Desembargador CRUZ MACEDO 
Corregedor
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Anexo 05 - Gestão de Riscos - Plano de Ação 

ETAPA DE TRATAMENTO DE RISCOS EM AQUISIÇÕES

Evento de Risco: Desconsideração dos riscos existentes na contratação e na gestão do contrato

Causas: Realização de Estudo Técnico Preliminar deficiente
Consequência: Impacto causado por todos os riscos desconsiderados

Controle 1: Canal do Gestor na intranet

Atividades Data limite de conclusão Data Conclusão Real Responsável % Conclusão

1 Publicação do Canal do Gestor Concluído SEMA 100

2
Criação do conteúdo sobre a elaboração 
de ETP's e gestão de riscos

Concluído SEMA 100

3
Atualização do conteúdo em gestão de 
riscos

Constante SEMA constante

4
Construção de um plano de divulgação 
periódica do Canal do Gestor 

28/02/2018 SEMA/ACS 0

Controle 2: Capacitação dos gestores de contrato

Atividades Data limite de conclusão Data Conclusão Real Responsável % Conclusão

1
Alinhar com a SEEF contratação dos 
cursos previstos nesse Plano de Ação

30/04/2018 SEMA 0

2
Definição do conteúdo para o curso de 
elaboração de ETP 

30/04/2018 SEMA 0

3
Definição do conteúdo para o curso de 
capacitação em gestão de risco em 
projetos de contratações

30/04/2018 SEMA 0

4
Realização de curso de capacitação em 
elaboração de ETP

A partir de Maio SEEF 0

5
Realização de curso de capacitação 
em gestão de risco em projetos de 
contratações

A partir de Maio SEEF 0
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Evento de Risco: Informações insuficientes para elaboração do Plano de Compras

Causas: Baixa capacidade de planejamento das unidades
Consequência: Plano de Compras deficiente

Controle 1: Aprimoramento das informações prestadas pelas unidades gestoras

Atividades Data limite de conclusão Data Conclusão Real Responsável % Conclusão

1
Elaborar conteúdo sobre planejamento, 
no Canal do Gestor

Concluído SEMA 100

2
Aprimorar a ferramenta de levantamento 
de necessidades para o planejamento de 
contratações

30/04/2018 SEMA 0

3
Disseminar as diretrizes do PLABI para as 
unidades gestoras

01/06/2018 SEPG/ACS 0

Controle 2: Estimular a cultura do Planejamento 

Atividades Data limite de conclusão Data Conclusão Real Responsável % Conclusão

1
Revisar as regras de planejamento de 
contratações constantes do RIA

Concluído SEMA 100

2
Publicar regras de planejamento 
revisadas

30/04/2018 SEG 0

3
Criar e realizar campanha sobre a 
necessidade de planejar com mais 
antecedência, mitigando os riscos.

30/04/2018 SEMA/ACS 0

4
Capacitação dos gestores das unidades 
em planejamento das aquisições

A partir de maio 2018 SEMA/SEEF 0

Evento de Risco: Baixo quantitativo de servidores capacitados 
na realização do planejamento contratual 

Causas: Insuficiência de recursos humanos; Insuficiência de capacitação
Consequências: Vícios gerais no processo de aquisições

Controle 1: Potencializar a atuação da força de trabalho disponível

Atividades Data limite de conclusão Data Conclusão Real Responsável % Conclusão

1
Dilatar prazos para o planejamento 
contratual previstos no RIA

Concluído SEMA/SEG 100

2 Publicar prazos revisados 30/04/2018 SEG 0

3
Segregar, no que couber, as funções do 
gestor e do fiscal do contrato

30/04/2018 SEG 0

4
Publicar diretriz acerca da importância da 
criação de equipes de planejamento das 
contratações

30/04/2018 SEMA/SEG 0

Controle 2: Capacitação do gestor em planejamento de contratações

Atividades Data limite de conclusão Data Conclusão Real Responsável % Conclusão

1
Realizar curso de capacitação em 
planejamento das contratações (ETP)

A partir de Maio/2018 SEEF 0

2
Criação de TUTORIAIS para a internet 
sobre como planejar uma contratação

31/05/2018 SEMA 0

3
Revisar os fluxos de trabalho relativos a 
compras

31/10/2018 SEPG/SEMA

4
Disseminar os fluxos de trabalho do 
processo de aquisições

30/12/2018 SEMA 0

Evento de Risco: Licitações sem a observância de critérios de sustentabilidade

Causas: Dificuldade de acesso, pelos servidores, a informações acerca de critérios de sustentabilidade; Baixa articulação entre as 
unidades solicitantes e a COGESA; Realização de Estudo Técnico Preliminar deficiente; Não-alinhamento entre as aquisições e o 
Plano de Logística Sustentável
Consequências: Aquisições não-sustentáveis

Controle 1: Incluir no CANAL DO GESTOR orientações sobre como adotar os critérios 
sustentáveis

Atividades Data limite de conclusão Data Conclusão Real Responsável % Conclusão

1

Esclarecer no texto do Canal - 
Sustentabilidade os 3 três pilares da 
sustentabilidade na perspectiva do 
processo de aquisição

30/10/2017 COGESA 50

2

Incluir no conteúdo “Sustentabilidade”,   
esclarecimentos em tópicos do  texto e 
na Portaria  sobre os principais critérios 
sustentáveis: 
- Real necessidade (foco na atividade fim);   
- economia (racionalidade, reuso,  
- reciclagem (biodegradabilidade, etc..) 
- formas de descarte correto; 
- Questões de qualidade, impacto à 
saúde, e inclusão social (nos contratos 
terceirizados)

30/10/2017 COGESA 50

3
Disponibilizar os catálogos públicos  
e sites oficiais sobre os critérios 
sustentáveis

30/10/2017 COGESA 50

4

Criar sub tópico com os Acórdãos TCU 
(com links) sobre o tema  
Criar link direto na parte de Legislação do 
Canal

30/01/2018 COGESA 50

5 Incluir o tema em “Perguntas frequentes” 15/10/2017
COGESA/
SEMA

50



82 83

Anexos RELATóRIO DE RESULTADOS | Plano de Ação – Acórdão TCU 2.743/2015

Controle 1: Incluir no CANAL DO GESTOR orientações sobre como adotar os critérios 
sustentáveis

Atividades
Data limite de 
conclusão

Data Conclusão 
Real

Responsável
% 
Conclusão

6
Manter atualizado o canal com matérias 
e artigos sobre sustentabilidade nas 
aquisições

20/12/2018
SEMA/
COGESA

0

7

Criar link para LIÇÕES APRENDIDAS 
Levantar "cases" de sucesso/casos 
críticos nas licitações internas/
benchmarking com critérios sustentáveis 
do TJ (Ex.: recursos dos fornecedores; 
modelos de contratos com critérios; 
principais dúvidas dos gestores, etc...)

20/10/2018
CPL/SEMA/
COGESA

0

8

Orientar os Gestores de contrato para 
que usem o PLS como ferramenta de 
análise de cenário: avaliação do consumo 
e gastos, e projeção futura (proposta 
inicial, atuação nos ETP das grandes 
contratações)

30/06/2018 (constante)

SEG/SEMA/
COGESA/
Unidades 
gestoras

0

Controle 2: Incluir a COGESA (Coordenadoria de Gestão Socioambiental) no fluxo dos 
estudos técnicos preliminares das compras e contratações

Atividades Data limite de conclusão Data Conclusão Real Responsável % Conclusão

1

Regulamentar a atuação da COGESA 
nos estudos técnicos preliminares 
(proposta inicial, atuação nos ETP das 
grandes contratações)

30/03/2018
SEMA/
COGESA/
SEG

0

2

Incluir no formulário ETP, no check list  
os 2 pilares de sustentabilidade: social 
e ambiental (o econõmico permeia 
todo o ETP)

28/02/2018
COGESA e 
SEMA

50

Controle 3: Disponibilizar banco de dados sobre pareceres de critérios sustentáveis 

Atividades Data limite de conclusão Data Conclusão Real Responsável % Conclusão

1
Criar banco de pareceres sobre critérios 
sustentáveis

20/03/2018 COGESA 0

2
Realizar Benchmarking com outros 
órgãos para criar banco de pareceres

20/12/2018 (ação 
contínua, revisada 
anualmente)

COGESA 30

3
Pesquisar no mercado inovações/novos 
critérios sustentáveis e disponibilizar 
no canal

20/12/18 (ação contínua) COGESA 30

4

Avaliar a efetividade dos pareceres 
(percentual de contratações concluídas 
com critérios de sustentabilidade no total 
de ETPs com parecer da COGESA)

20/12/2018
CPL/COMP/
COGESA

0

Controle 4: Incluir em todas as capacitações sobre contratações no TJDFT o tema/módulo 
sobre sustentabilidade

Atividades Data limite de conclusão Data Conclusão Real Responsável % Conclusão

1
Incluir no  curso EAD - Sustentabilidade 
(SEEF) divulgação do canal do Gestor - 
compras sustentáveis

30/01/2018
COGESA/
SEEF

70

2
Articular com SEEF a inclusão da 
temática nos cursos presenciais sobre 
contratações

20/02/2018
COGESA/
SEEF

0

3

Criar dentro do canal do gestor um 
calendário de eventos externos/internos 
de capacitação com temas de compras 
sustentáveis

20/12/2018 COGESA 0

4

Articular com SEEF a disponibilização para 
os docentes dos cursos dos conteúdos 
sobre a legislação interna/realidade da 
sustentabilidade no TJDFT  (relatório do 
banco de dados, casos mais críticos, etc..)

20/12/2018
COGESA/
SEEF

0

Eventos de Risco Agrupados: Projeto Básico de baixa qualidade; Projeto 
Básico deficiente em demandas que exigem esforços de áreas diversas  

Causas: Realização de Estudo Técnico Preliminar deficiente; Sobrecarga dos servidores que atuam no processo de contratação; 
Falta de comunicação intersetorial, quando da realização do Estudo Técnico Preliminar
Consequências: Contratação de solução que não atende às necessidades do órgão; Desperdício de recursos públicos

Controle: Aprimoramento das informações sobre a contratação

Atividades Data limite de conclusão Data Conclusão Real Responsável % Conclusão

1
Padronizar os Formulários para 
elaboração do Projeto Básico

Concluído SEMA 100

2
Disponibilizar, no Canal do Gestor, conteúdo 
sobre  como elaborar Projeto Básico

Concluído SEMA 100

3
Realizar capacitação em como elaborar 
Projeto Básico (trilhas de capacitação 
para gestores de contratos em 2018)

31/12/2018 SEEF 0
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Anexo 06 | Portaria – IRP

PORTARIA GPR 345 DE 26 DE FEVEREIRO DE 2018

Regulamenta os procedimentos da Intenção de Registro de Preços – IRP no Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, no uso de suas atri-
buições legais,

RESOLVE:

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Portaria regulamenta, no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT, os 
procedimentos da Intenção de Registro de Preços – IRP, a serem operacionalizados pelo módulo IRP do Sistema de 
Administração e Serviços Gerais – SIASG.

Parágrafo único. O módulo IRP do SIASG deverá ser utilizado pelos órgãos e entidades integrantes do Sistema 
de Serviços Gerais – SISG, para registro e divulgação dos itens a serem licitados e para realização dos atos previstos 
nos incisos II e V do art. 5º, bem como no caput e no inciso II do art. 6º do Decreto 7.892, de 23 de janeiro de 2013.

CAPÍTULO II 
DA PARTICIPAÇÃO DO TJDFT EM IRP DE OUTRO ÓRGÃO

Art. 2º O TJDFT, sempre que conveniente e oportuno, figurará como órgão participante das licitações de regis-
tro de preços realizadas por outros órgãos públicos, incentivando a compra conjunta e a padronização das aquisições 
na administração pública.

§ 1º Para viabilizar a participação do TJDFT nos registros de preços de outros órgãos, é necessário que as unidades 
gestoras interessadas obtenham senha de acesso ao módulo IRP do SIASG na Secretaria de Recursos Materiais – SEMA.

§ 2º As unidades gestoras com acesso ao módulo IRP poderão inserir a linha de fornecimento e de serviços de 
seu interesse, a fim de receber informações a respeito de IRPs disponíveis no Portal de Compras do Governo Federal.

Art. 3º A manifestação inicial de interesse em participar de registro de preços de outro órgão é realizada por 
servidor indicado, após a anuência do titular da unidade gestora à qual esteja subordinado.

Art. 4º Previamente à confirmação da participação em registro de preços de outro órgão, a unidade gestora 
deve solicitar autorização à Secretaria-Geral do TJDFT, anexando ao respectivo processo administrativo o estudo 
técnico preliminar, a pesquisa de preços e o projeto básico.

Art. 5º Confirmada a participação do TJDFT no certame, caberá à unidade gestora acompanhar a licitação 
compartilhada, bem como realizar as tratativas com o órgão gerenciador.

CAPÍTULO III 
DA DIVULGAÇÃO E GERENCIAMENTO DA IRP PELO TJDFT

Art. 6º Nas licitações para registro de preços do TJDFT, a Comissão Permanente de Licitação – CPL divulgará 
a IRP antes da publicação do termo de referência e do edital.

Art. 7º Quando identificar circunstâncias impeditivas para a divulgação da IRP, as unidades gestoras deverão 
informá-las no projeto básico ou em despacho fundamentado.

§ 1º Nos procedimentos administrativos considerados urgentes, o ordenador de despesa poderá decidir pela 
dispensa da divulgação da IRP.

§ 2º Em aquisições cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) por item, não será divulgada a IRP.

Art. 8º As unidades gestoras, considerando sua capacidade de gerenciamento, deverão informar, no projeto 
básico, o número de órgãos participantes a serem aceitos na IRP, limitado ao máximo de cinco.

Art. 9º Caberá ao órgão que pretender participar do registro de preços do TJDFT a manifestação de seu inte-
resse, no prazo de cinco dias, a partir da divulgação da IRP, providenciando o encaminhamento da especificação do 
objeto e a respectiva estimativa de consumo.

§ 1º A especificação do objeto deve ser compatível com a divulgada pelo TJDFT.

§ 2º A estimativa de consumo não poderá exceder, por órgão participante, aos quantitativos, por item, a serem 
registrados para o TJDFT.

Art. 10. A confirmação de participação dos órgãos que se manifestarem no prazo de divulgação da IRP será 
registrada pela CPL, após a devida análise, à qual caberá, também, a consolidação das informações relativas à esti-
mativa individual e total de consumo.

§ 1º A análise dos pedidos de participação ocorrerá na ordem cronológica da manifestação até o limite máximo 
de participantes estabelecido no projeto básico.

§ 2º Não será autorizada a participação de outros órgãos em licitação de registro de preços do TJDFT que não 
apresentarem, no prazo de divulgação da IRP, os seguintes documentos:
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aNEXO 07 | Trilhas de Capacitação

TRILHA - BÁSICA DE AQUISIÇÕES

Te
m

as

Soluções Educacionais
Carga 
Horária

Tipo Oferta Modalidade
Plano de 
Contratações 
2018

Ét
ic

a

Ética, moral e disciplina na 
Administração Pública

7 obrigatória Escola EaD sim

Ética e Serviço Público 20 complementar ENAP EaD

Aq
u

is
iç

õ
es

Licitações e contratos 
administrativos

60 complementar
ILB 
(Senado)

EaD

Processo de Aquisição no TJDFT 20 obrigatória Escola Presencial não

Planejamento das Contratações: 
buscando a gestão efetiva dos 
gastos públicos

30 obrigatória Escola EaD sim

Legislação sobre Licitações e 
Contratos Administrativos

10 complementar
Câmara 
dos 
Deputados

Leitura de livro

G
es

tã
o

 d
e 

Ri
sc

o
s Guia sobre a gestão de riscos no 

serviço público - Stephen Hill
12 complementar ENAP

Leitura de 
artigo

Gerenciamento dos riscos, das 
aquisições, das partes interessadas e 
da integração - ENAP

12 complementar ENAP
Leitura de 
artigo

I – termo de referência ou projeto básico;

II – pesquisa de preço ou, caso se trate de localidade de entrega diversa do Distrito Federal, pesquisa de mercado 
que contemple a variação de custos locais ou regionais, nos moldes do § 6º do art. 6º do Decreto 7.892, de 2013.

§ 3º Não será admitida inclusão de participante em momento posterior à data fixada como termo final para a 
divulgação da IRP.

§ 4º A CPL solicitará, quando necessário, o auxílio da unidade gestora para dirimir dúvidas referentes ao objeto, 
aos pedidos de participação e a quaisquer questionamentos advindos dos órgãos participantes.

Art. 11. Após a publicação da homologação da licitação e da Ata de Registro de Preços – ARP, a CPL comuni-
cará aos órgãos participantes a sua disponibilização.

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 12. Para utilização de ARP oriunda de licitação gerenciada por outro órgão, em que o TJDFT seja órgão par-
ticipante, a unidade gestora deve obedecer, no que couber, aos fluxos e procedimentos estabelecidos no Regimento 
Interno Administrativo da Secretaria do TJDFT – RIA e nas portarias vigentes referentes às aquisições pelo Sistema 
de Registro de Preços – SRP.

Parágrafo único. O registro do processo de pagamento no sistema de compras do TJDFT obedecerá às regras 
e procedimentos previstos para os processos oriundos de ARPs gerenciadas pelo próprio Tribunal, vinculando-se o 
processo de pagamento àquele que originou o pedido de participação na IRP.

Art. 13. A condução de eventuais negociações dos preços registrados será de responsabilidade do órgão 
gerenciador.

Parágrafo único. Nas ARPs gerenciadas pelo TJDFT, os gestores de contrato serão os responsáveis por even-
tuais negociações de valores.

Art. 14. Os gestores de contrato do TJDFT deverão comunicar ao órgão gerenciador quaisquer registros de 
aplicação de penalidades decorrentes de descumprimento das obrigações pactuadas na ARP ou no contrato.

CAPÍTULO V 
DISPOSIÇÃO FINAL

Art. 15. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

 
Desembargador MARIO MACHADO 

Presidente
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TRILHA - BÁSICA DE AQUISIÇÕES

Te
m

as

Soluções Educacionais
Carga 
Horária

Tipo Oferta Modalidade
Plano de 
Contratações 
2018

Co
m

pr
as

 s
u

st
en

tá
ve

is

Compras públicas sustentáveis 12 complementar EnANPAD
Leitura de 
artigo

Introdução à Gestão Socioambiental 
aplicado à realidade do TJDFT

10 obrigatória Escola EaD sim

Compras sustentáveis no TJDFT 6 obrigatória Escola Presencial não

Manual - Implementando Licitações 
Sustentáveis na Administração 
Pública Federal

10 complementar CGU
Leitura de 
artigo

Co
m

pr
as

 c
o

n
ju

n
ta

s

Compras compartilhadas no setor 
público

4 obrigatória Escola Presencial não

Compras públicas compartilhadas: a 
prática de licitações sustentáveis

12 complementar ENAP
Leitura de 
artigo

TRILHA - BÁSICA DE AQUISIÇÕES

Te
m

as

Soluções Educacionais
Carga 
Horária

Tipo Oferta Modalidade
Plano de 
Contratações 
2018

Pr
o

je
to

 B
ás

ic
o

 e
 T

er
m

o
 d

e 
Re

fe
rê

n
ci

a

Elaboração de Termo de Referência e 
Projeto Básico

12 complementar ENAP EaD

Elaboração de Projeto Básico e 
Termo de Referência nas Aquisições 
em Geral do TJDFT

15 obrigatória Escola Presencial sim

Elaboração de Editais para 
Aquisições no Setor Público

12 complementar ENAP
Leitura de 
artigo

Elaboração de Projeto Básico e 
Estudos Técnicos para contratação 
em TI

39 complementar Escola Presencial sim

Guia de boas práticas em 
contratação de soluções de 
tecnologia da informação

12 complementar TCU
Leitura de 
artigo

Elaboração de Projeto Básico e 
Estudos Técnicos para contratação 
de Obras e Serviços de Engenharia

9 complementar Escola Presencial sim

Obras públicas - Recomendações 
Básicas para a Contratação e 
Fiscalização de Obras e Edificações 
Públicas

12 complementar STJ
Leitura de 
artigo

Elaboração de Projeto Básico e 
Estudos Técnicos para contratação 
de Serviços de Terceirização

6 complementar Escola Presencial sim

Pesquisa de Preços e Análise de 
Mercado

18 obrigatória Escola Presencial sim

Te
m

as
 e

m
 D

is
cu

ss
ão

Seminário anual de Aquisições 12 complementar Escola Presencial sim

Comunidade de Aprendizagem 15 complementar Escola EaD sim

  Carga horária Total da Trilha 120  

  Carga horária obrigatória 80  

  Carga horária complementar 40  
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TRILHA - SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Te
m

as

Soluções Educacionais
Carga 
Horária

Tipo Oferta Modalidade
Plano de 
Contratações 
2018

Fo
rm

aç
ão

 d
e 

Pr
eg

o
ei

ro

Curso de Formação de Pregoeiros 20 obrigatória ENAP EaD  

Curso de Atuação na CPL do TJDFT 15 obrigatória Escola Presencial não

Noções de análise de demonstrações 
contábeis

12 obrigatória Escola Presencial não 

Atualização em legislação e 
jurisprudência

8 obrigatória Escola Presencial não

Manual do Pregão Eletrônico 10 complementar TCU
Leitura de 
Livro

 

O Pregoeiro - Técnicas de Negociação no 
Pregão

12 complementar
Revista 
Técnica

Leitura de 
Artigo

 

Pregão presencial e eletrônico: sistema 
de registro de preços - Jair Eduardo 
Santana

10 complementar
Editora 
Fórum

Leitura de 
Livro

 

Fundamentos do Pregão Eletrônico 8 complementar ENAP Presencial  

Seminário anual de Aquisições 12 complementar Escola Presencial  

Carga horária Total 80

Carga horária obrigatória 55

Carga horária complementar 25

TRILHA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS

Te
m

as

Soluções Educacionais
Carga 
Horária

Tipo Oferta Modalidade
Plano de 
Contratações 
2018

G
es

tã
o

 e
 F

is
ca

liz
a

çã
o

 d
e 

co
n

tr
at

o
s

Gestão e Fiscalização de contratos 
administrativos

40 complementar ENAP Ead

Gestão e Fiscalização de contratos no 
TJDFT

30 obrigatória Escola Ead não

Gestão e fiscalização de contratos 
públicos

12 complementar TCU
Leitura de 
artigo

A responsabilidade dos fiscais de 
contratos administrativos

10 complementar AGU Leitura de livro

Fiscalização de contratos 12 complementar ENAP
Leitura de 
artigo

Gestão e Fiscalização de Contratos 
de TI no TJDFT

15 complementar Escola Presencial não

Gestão e Fiscalização de Contratos 
de Serviços de Terceirização no 
TJDFT

15 complementar Escola Presencial não

Gestão e Fiscalização de Contratos 
de Obras e Serviços de Engenharia no 
TJDFT

15 complementar Escola Presencial não

Gestão e Fiscalização de contratos de 
Tecnologia da Informação

30 complementar ENAP Ead

Rescisão de contratos e aplicação de 
penalidades no TJDFT

15 obrigatória Escola Presencial não

Sanções administrativas em 
licitações e contratos

10 complementar Comprasnet
Leitura de 
Livro

não
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TRILHA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS

Te
m

as

Soluções Educacionais
Carga 
Horária

Tipo Oferta Modalidade
Plano de 
Contratações 
2018

Te
m

as
 e

m
 D

is
cu

ss
ão

Seminário anual de Aquisições 12 complementar Escola Presencial sim

Comunidade de Aprendizagem 15 complementar Escola EaD sim

Carga horária obrigatória 85

Carga horária complementar 134

Carga horária Total 80

Carga horária obrigatória 45

Carga horária complementar 35

TRILHA - GESTOR LÍDER

Te
m

as Soluções Educacionais
Carga 
Horária

Tipo Oferta Modalidade
Plano de 
Contratações 
2018

Lid
e

ra
n

ça
 

Gestão Estratégica com foco na 
Administração Pública

40 complementar
ILB 
(Senado)

Ead

Desafios do Líder na Gestão de 
Pessoas

33 obrigatória Escola Semipresencial sim

Programa de Educação 
Continuada para líderes

30 complementar Escola Presencial

Liderança, gestão de pessoas e 
do conhecimento para inovação

45 complementar Veduca Ead

Governança corporativa 30 obrigatória Escola Presencial sim

Fundamentos da governança 
corporativa aplicada ao setor 
público

30 complementar TCU Ead

A organização da área de 
compras e contratações públicas 
na administração pública federal 
brasileira: o elo frágil

12 complementar ENAP Leitura de Artigo

Te
m

as
 e

m
 D

is
cu

ss
ão

Seminário anual de Aquisições 12 obrigatória Escola Presencial sim

Carga horária Total 120

  Carga horária obrigatória 75

  Carga horária complementar 45
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Soluções Educacionais

TIPO DESCRIÇÃO CH COMPROVAÇÃO

Cursos presenciais instrutoria 
interna/ externa

Cursos presenciais ofertados pela Escola Variável Certificado emitido pela Escola ou instituição responsável

Cursos presenciais de mercado Cursos presenciais ofertados pelo mercado Variável Certificado emitido pela Instituição responsável

Cursos on-line TJDFT Cursos a distância ofertados pela Escola Variável Certificado emitido pela Escola

Cursos on-line de mercado Cursos a distância ofertados pelo mercado Variável Certificado emitido pela Instituição responsável

Oficinas e workshops Ação educacional ofertada pela Escola e mediada por instrutor interno Variável Certificado emitido pela Escola

Palestras/ Seminários e 
congressos

Temas estratégicos ou transversais de interesse do TJDFT com o objetivo de desenvolver, 
capacitar e atualizar os participantes

Variável Certificado emitido pela Instituição responsável

Leitura de livro técnico
Leitura de livros técnicos relacionados aos temas de atuação. Espera-se que, a partir da 
leitura, o servidor expresse seus aprendizados, reflexões, conclusões e a relação com o 
trabalho no TJDFT.

10h Resenha de acordo com o padrão da Escola, publicada no ESPAÇO X

Leitura de artigo acadêmico
Leitura de artigos técnico-acadêmicos relacionados aos temas de atuação. Espera-se que, 
a partir da leitura, o servidor expresse seus aprendizados, reflexões, conclusões e a relação 
com o trabalho no TJDFT.

12h Resenha de acordo com o padrão da Escola, publicada no ESPAÇO X

ABT - aprendizagem Baseada no 
Trabalho

Atuação como tutor ou aprendiz no processo de Aprendizagem Baseado no Trabalho – ABT, 
metodologia que permite o aprendizado em serviço, por meio da colaboração entre pares, 
de modo a ampliar as competências e habilidades profissionais específicas dos servidores. 
O processo deverá ser pactuado com a Escola e seguir metodologia específica. 

Tutor:20h
Certificado emitido pela Escola

Aprendiz: 20h

Vídeos e Filmes
Vídeos de Treinamento ou filmes comerciais cujo conteúdo seja aplicável à temática em 
estudo e área de atuação do servidor.

Variável Resenha de acordo com o padrão da Escola, publicado no ESPAÇO X

Comunidades de Aprendizagem
Fóruns de discussão temáticos, disponibilizados na plataforma moodle. Espera-se que o 
servidor expresse e compartilhe seus conhecimentos, contribuindo para a aprendizagem 
colaborativa.

Variável
Participação nas discussões (relatório de logs de acordo com as regras da comunidade) e relatório no 
padrão da Escola

Estudos de Caso
Relatos de casos especialmente elaborados para fins didáticos. Espera que o servidor 
analise, reflita sobre possibilidades de solução e expresse seu raciocínio acerca da 
problemática apresentada.

4h Análise do Caso seguindo o padrão da Escola, publicado no ESPAÇO X

Benchmarking

Utilização de método para comparar e/ou reconhecer o desempenho de algum processo 
ou prática que esteja sendo executado de maneira mais eficaz e eficiente em outra 
organização. Espera-se que o servidor expresse e compartilhe seus aprendizados, reflexões 
e conclusões sobre o observado e sua relação com o trabalho no TJDFT8

2h Relatório seguindo o padrão da Escola, publicado no ESPAÇO X
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Anexo 08 | Pesquisa de Preços

Portaria GPR 2.749/2017

Estabelece normas e diretrizes para a realização de pesquisa de preços de mercado, com 
a finalidade de subsidiar as contratações do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos 
Territórios – TJDFT.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, no uso de suas atri-
buições legais,

RESOLVE:

Art. 1º Estabelecer normas e diretrizes para a realização de pesquisa de preços de mercado, com a finalidade 
de subsidiar as contratações do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT.

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2º A pesquisa de preços objetivará, conforme o caso:

I – estipular o valor estimado ou máximo da licitação;

II – aferir a vantajosidade dos valores registrados nas atas de registro de preços resultantes de licitações reali-
zadas pelo TJDFT cuja vigência seja superior a 180 dias;

III – aferir a vantagem em aderir à ata de registro de preços de outros órgãos;

IV – aferir a vantajosidade dos preços contratados nas prorrogações contratuais;

V – conferir se o valor proposto pela empresa contratada, nos casos de aditivos contratuais qualitativos de 
bens ou serviços, está de acordo com os preços praticados no mercado;

VI – avaliar, nos casos de inexigibilidade de licitação, se o valor proposto para a contratação está de acordo 
com o praticado no mercado;

VII – buscar, nos casos de dispensa de licitação, a proposta mais vantajosa para a Administração.

Art. 3º Para efeito desta Portaria, considera-se:

I – pesquisa de preços: procedimento prévio e indispensável para verificação da existência de recursos sufi-
cientes para cobrir despesas decorrentes de contratações públicas; serve, ainda, como parâmetro objetivo para 
exame das propostas apresentadas na licitação;

Temáticas Conhecimentos críticos relacionados

Aquisições no setor 
público e no TJDFT

Legislação e jurisprudência em Licitações e Contratos (modalidades, tipos e fases)

Processo de Aquisição no TJDFT, RIA, Fluxos e Portarias

Ética no serviço público e no TJDFT

Análise e Gestão de Riscos

Compras sustentáveis

Compras conjuntas

Elaboração de Projeto Básico ou Termo de Referência

Seleção de Fornecedores

Elaboração de Editais

Sistemas informatizados: SICAF, SIAFI, SIASG, COMPRASNET,  SEI, SICOMP

Pregão Presencial e Eletrônico

Técnicas de negociação

Contabilidade Básica

Gestão e  Fiscalização 
de Contratos

Gestão de contratos, convênios e termos de parceria no TJDFT

Recebimento do objeto do contratado (controle e aferição da qualidade)

Aplicação de penalidades

Gestor Líder

Gestão estratégica com foco em resultados (desdobramento da estratégia do Tribunal)

Liderança 

Governança e arranjos institucionais
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II – preço de referência: valor aceitável para a aquisição ou contratação;

III – preço aceitável: aquele que não representa claro viés em relação ao contexto de mercado;

IV – cesta de preços aceitáveis: conjunto de preços oriundo de pesquisa com cotação específica com forne-
cedores, mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, pesquisa em catálogos 
de fornecedores, pesquisa em bases de sistemas de compras, preços praticados nas contratações públicas, 
a partir da avaliação de contratos recentes ou vigentes, valores homologados em licitações de outros órgãos 
públicos, valores registrados em atas de Sistema de Registro de Preços e em analogia com compras ou con-
tratações realizadas por corporações privadas, desde que, com relação a qualquer das fontes utilizadas, sejam 
expurgados os valores que, manifestamente, não representem a realidade do mercado;

V – média: soma dos valores de todos os dados, dividindo-se a soma pelo número de dados;

VI – mediana: depois de ordenados os valores por ordem crescente ou decrescente, o valor que ocupa a po-
sição central, se a quantidade desses valores for ímpar, ou a média dos dois valores centrais, se a quantidade 
desses valores for par;

VII – preço válido: aquele cujo coeficiente de variação não ultrapasse 25% do valor da mediana dos valores 
pesquisados.

CAPÍTULO II 
DAS FONTES DE PESQUISA DE PREÇOS

Art. 4º Para realização da pesquisa de preços, deverão ser utilizadas as seguintes fontes:

I – preços praticados nas contratações públicas, assim considerados os praticados nas contratações prove-
nientes de outros órgãos, nos contratos deste Tribunal, desde que vigentes e com objeto compatível, e nas atas 
de registro de preços dentro do prazo de validade;

II – tabelas oficiais, como Sistema de Orçamento de Obras de Sergipe – ORSE, Sistema de Custos Referenciais 
de Obras – SICRO, Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI;

III – valores divulgados em publicações técnicas especializadas;

IV – proposta de preços de fornecedor, enviada mediante formulário próprio, disponível no Sistema Eletrônico 
de Informações – SEI e nos Anexos II e III desta Portaria, devendo a proposta de preços guardar estrita confor-
midade com o objeto ou serviço solicitado;

V – mídia especializada, sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que o documento de preço 
anexado ao processo administrativo contenha a data e o horário de acesso, devendo ser considerado para obtenção 
do preço do item o valor para pagamento à vista, sem desconto adicional, vedada a utilização de preços provenien-
tes de consultas a sítios eletrônicos de intermediação de vendas e leilão, como Mercado Livre, OLX e Buscapé.

CAPÍTULO III 
DA REALIZAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS

Art. 5º A pesquisa de preços deverá ser realizada com base em informações claras e objetivas, de forma a 
evitar distorções no seu resultado, devendo contemplar:

I – descrição completa e detalhada do objeto;

II – quantidades estimadas de fornecimento;

III – prazos máximos, locais e condições de entrega;

IV – condições de pagamento;

V – valor de frete ou transporte, que já deve estar incluído no valor da proposta;

VI – prazo de garantia;

VII – outras informações que possam interferir na formação do preço.

§ 1º A descrição do objeto ou serviço a ser contratado deve ser clara e objetiva, sem qualquer direcionamento 
de marca, à exceção dos casos em que haja padronização ou quando a indicação servir como parâmetro de qualida-
de e facilitar a descrição do objeto e desde que seguida das expressões “ou equivalente”, “ou similar” e “ou de melhor 
qualidade”.

§ 2º A proposta de preços enviada pelo fornecedor para fins de média estimativa ou comparativa da contrata-
ção será considerada documento válido de preços pelo prazo de 180 dias, salvo situações específicas em que o valor 
do objeto sofra constantes variações de preço no mercado.

§ 3º Nos casos de proposta de fornecedor para fins de contratação direta, o prazo de validade da proposta 
deverá ser o informado pelo fornecedor.

§ 4º O prazo de resposta à proposta de preços solicitada ao fornecedor deverá ser compatível com a comple-
xidade do objeto a ser contratado e não deverá ser inferior a cinco dias úteis.

Art. 6º A pesquisa de preços será realizada pela unidade solicitante, por meio de ampla e variada pesquisa de mer-
cado, de modo a formar uma cesta de preços aceitáveis com quantidade de orçamentos proporcional às opções de fontes 
disponíveis no mercado, utilizando as fontes elencadas no art. 4º desta Portaria, devendo ser apresentados, no mínimo, três 
documentos comprobatórios de preços válidos, a depender de sua finalidade, observados os critérios a seguir:

I – para formar a estimativa e/ou preço máximo da licitação, a pesquisa de preços deverá retratar a realidade 
dos preços praticados naquela fatia de mercado em que o objeto da contratação está inserido;

II – para aferir a vantajosidade da ata de registro de preços do TJDFT publicada há mais de 180 dias, a unidade so-
licitante, além de observar o disposto no caput deste artigo, deverá, ao pesquisar preços da administração pública, 
utilizar preços de certames finalizados no prazo máximo de 180 dias anteriores à data da realização da pesquisa;

III – para aferir a vantajosidade na adesão deste TJDFT a atas de registro de preços de outros órgãos da admi-
nistração pública, a unidade solicitante, além de observar o disposto no caput deste artigo, deverá, na utilização 
de preços da administração pública, valer-se apenas de preços provenientes de atas federais vigentes, uma vez 
que o TJDFT não pode aderir a atas estaduais e municipais;
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IV – para subsidiar prorrogações de contratos de serviços continuados, a unidade solicitante deverá observar o 
disposto no caput deste artigo. Nos casos de serviços continuados de limpeza, conservação, higienização e de 
vigilância, a vantajosidade econômica para a prorrogação dos referidos contratos estará assegurada quando 
houver previsão contratual de repactuação de preços envolvendo folha de salários por convenção ou acordo 
coletivo de trabalho ou em decorrência de lei e reajuste dos insumos da contratação com base em índice pre-
visto em contrato, ficando dispensada a realização de pesquisa de preços;

V – para justificar o valor da contratação nos casos de contratação direta por inexigibilidade de licitação, em ra-
zão da impossibilidade de competição, os preços que justificarão a contratação deverão ser obtidos com base 
nos valores praticados pela empresa ou profissional com outros entes públicos ou particulares. Para tanto, a 
unidade solicitante deverá anexar ao processo documentos de contratações correlatas, a fim de comprovar 
que o valor ofertado pela empresa ou profissional ao TJDFT é menor ou igual ao valor médio pesquisado; nos 
casos em que a exclusividade do fornecedor se comprovar por atestado, sua autenticidade deverá ser certifica-
da pela unidade solicitante, e o atestado, anexado aos autos;

VI – para justificar o preço e a escolha do fornecedor na contratação direta por dispensa de licitação, a unidade 
solicitante deverá acostar aos autos, no mínimo, três propostas de fornecedores, sendo contratado o fornece-
dor que ofertar o menor preço e que esteja com sua situação fiscal e trabalhista regular;

VII – para conferir se o valor proposto pela empresa contratada nos casos de aditivos contratuais qualitativos 
está de acordo com os preços praticados no mercado, a pesquisa de preços deverá retratar a realidade dos 
preços praticados naquela fatia de mercado em que o objeto da contratação está inserido;

VIII – para subsidiar as contratações de obras e serviços de engenharia, deverá ser observado o disposto no 
Decreto 7.893, de 8 de abril de 2013, e na Resolução 114, de 20 de abril de 2010, do Conselho Nacional de Jus-
tiça – CNJ, que estabelecem regras específicas para os referidos casos.

§ 1º A unidade solicitante deverá detalhar a metodologia utilizada para a realização de pesquisa de preços, com 
a indicação das fontes pesquisadas e a descrição do modo de sua execução.

§ 2º A unidade solicitante deverá acostar aos autos todos os documentos que embasaram a realização da 
pesquisa de preços, com vistas a demonstrar, com transparência, a forma e as tratativas havidas durante essa fase 
do processo de contratação.

§ 3º Considerada a dificuldade na obtenção de preços, a unidade solicitante poderá utilizar-se de outras fontes 
de pesquisa, além das mencionadas no rol do art. 4º desta Portaria, com as devidas justificativas.

§ 4º A pesquisa de preços poderá, a depender do objeto, abranger qualquer região do país e, em casos especí-
ficos, mediante justificativa, mercados externos.

§ 5º É obrigatória, para formação da cesta de preços oriunda da pesquisa realizada pela unidade solicitante, a 
utilização de preços coletados nas contratações públicas. Na impossibilidade, a unidade solicitante deverá apresentar 
justificativa fundamentada para a não utilização dessa fonte de pesquisa.

§ 6º Nos termos do inciso IV deste artigo, nos casos dos serviços continuados de limpeza, conservação, higieni-
zação e de vigilância, caso os valores atualizados da contratação sejam superiores aos preços fixados pela Secretaria de 
Logística e Tecnologia da Informação, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MP, caberá negociação 
com o fornecedor objetivando a redução dos preços de modo a viabilizar economicamente as prorrogações de contrato.

CAPÍTULO IV 
DA ANÁLISE E RATIFICAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS REALIZADA PELAS UNIDADES SOLICITANTES

Art. 7º A conformidade das pesquisas de preços realizadas pelas unidades solicitantes será verificada pela 
Coordenação de Contratos e Convênios – COMP e consistirá em conferir se constam do processo, no mínimo, três 
propostas ou cotações válidas de preço, nos termos descritos nesta Portaria, se a pesquisa de preços é oriunda de 
fontes variadas, se a pesquisa corresponde ao objeto definido e se a pesquisa apresentada está de acordo com a 
metodologia descrita pela unidade solicitante. 

Parágrafo único. Após análise prevista no caput deste artigo, sendo verificada alguma inconsistência, o proces-
so será devolvido à unidade solicitante para as complementações ou ponderações necessárias.

Art. 8º Nas contratações acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), além da verificação da conformidade da 
pesquisa, a COMP fará a ratificação da pesquisa de preços, a fim de aferir se a estimativa apresentada pela unidade 
solicitante é compatível com o valor de mercado.

§ 1º Para ratificar a pesquisa realizada pela unidade solicitante, a COMP deverá realizar pesquisa de preços, 
utilizando-se das mesmas fontes elencadas nesta Portaria e os preços encontrados farão parte do universo de pes-
quisa, juntamente com os preços válidos juntados pela unidade solicitante.

§ 2º Nos casos de contratação de obra e/ou serviço de engenharia, quando constar nos autos referência à 
Anotação de Responsabilidade Técnica – ART pelas planilhas orçamentárias ou quando o orçamento da obra ou do 
serviço se basear em tabelas oficiais, ficará a COMP dispensada de realizar sua análise e ratificação.

Art. 9º A análise da pesquisa de preços que servirá de base para compor a média estimativa ou comparativa 
da contratação será realizada pela COMP a partir da mediana dos valores juntados pela unidade solicitante e pela 
COMP, quando for o caso. Em seguida, será utilizado, como limitador, o coeficiente de variação de 25%, para dispensar 
valores exorbitantes e/ou irrisórios dos preços que comporão a média estimativa ou comparativa.

§ 1º No momento da análise de que trata o caput deste artigo, se, dentre os valores considerados, não restar 
nenhum preço público dentro do coeficiente de variação de 25%, o valor mais próximo da mediana que for oriundo de 
contratações públicas vigentes será, excepcionalmente, considerado para compor a média estimativa ou comparativa.

§ 2º Nos casos em que, após análise da COMP, a média comparativa for menor que o valor contratado, regis-
trado ou proposto, os autos serão remetidos à unidade solicitante para renegociação dos referidos valores.
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§ 3º Nas contratações por meio de dispensa de licitação, a análise da COMP objetivará aferir o menor preço 
ofertado.

§ 4º Nos casos de licitação cujo critério de julgamento seja percentual de desconto, será realizada, para fins de 
estimativa, média simples dos percentuais encontrados na pesquisa.

Art. 10. A COMP elaborará o mapa condensado da contratação, cujos valores serão calculados a partir da mé-
dia simples dos valores considerados aceitáveis, ou seja, dos preços que não apresentem discrepância em relação ao 
contexto de mercado nos termos da metodologia descrita no art. 9º desta Portaria.

Parágrafo único. O mapa condensado referente às contratações por dispensa ou inexigibilidade de licitação 
será lançado pela COMP no valor da contratação.

Art. 11. Caso a estimativa da contratação ou sua média comparativa não seja formada por, no mínimo, três do-
cumentos comprobatórios de preços válidos, deverá a unidade solicitante ou a COMP, mediante justificativa, subme-
ter os autos à Secretaria-Geral do TJDFT – SEG, para análise e deliberação quanto ao prosseguimento da instrução.

CAPÍTULO V 
DA RESPONSABILIDADE SOBRE A PESQUISA DE PREÇOS REALIZADA

Art. 12. As unidades solicitantes devem realizar planejamento prévio das despesas de mesma natureza, de 
modo a evitar seu fracionamento, conforme vedação legal.

Art.13. Deverá ser anexada aos autos declaração contendo assinatura do gestor solicitante, dos gestores de 
contrato, do subsecretário e do secretário da área, ou ocupante de cargo equivalente, com a ciência plena do teor do 
pedido, bem como com a certificação da pesquisa de preços, nos termos definidos no art. 48, § 1º, V, do Regimento 
Interno Administrativo do TJDFT, conforme modelo constante do Anexo IV desta Portaria.

Parágrafo único. O checklist pesquisa de preços, Anexo I desta Portaria, deverá ser utilizado como documento 
orientador pela unidade solicitante para a certificação da pesquisa.

Art. 14. Os valores obtidos na pesquisa de preços pela unidade solicitante devem ser apurados de forma isonô-
mica e isenta de qualquer interesse que não seja a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.

Art. 15. O processo será enviado à SEG para apuração de responsabilidade nos casos de constatação de mani-
pulação, de qualquer espécie, dos dados pesquisados, bem como na hipótese de preferência de marca, sem a devida 
justificativa e sem o projeto prévio de padronização, nos termos da lei.

Art. 16. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 17. Fica revogada a Portaria GPR 886 de 24 de junho de 2013.

Desembargador MARIO MACHADO 
Presidente

ANEXO I 
CHECKLIST PESQUISA DE PREÇOS

Interessado:     
Processo nº     
Objeto:    
Modalidade de Contratação:

LEGENDA: S – SIM   N – NÃO    NA – NÃO APLICÁVEL Resposta desejável: sim em todos os quesitos

DESCRIÇÃO S N NA FOLHA Obs.

PROJETO BÁSICO

Foram realizados os estudos preliminares que permitiram definir que a contratação do 
referido objeto ou-/serviço é a que melhor atende aos interesses do Tribunal?
Foram realizados os estudos necessários para definir o quantitativo ou a estimativa do objeto 
ou serviço a ser contratado?

Foi descrita nos autos a metodologia utilizada para definição dos quantitativos?

Há estimativa da quantidade de fornecimento?

Há descrição completa e detalhada do objeto?

Possui prazos máximos, locais e condições de entrega?

Há informação quanto às condições de pagamento?

Há informação da exigência de garantia?

Se necessário, há informações complementares que possam interferir na formação do preço?

Há indicação de marca? 

Em caso positivo de indicação de marcas, foram apresentadas as devidas justificativas?

Foram incluídas no PA a solicitação e a autorização do comitê de análise prévia?

DA REALIZAÇÃO DA PESQUISA DE PREÇOS

A pesquisa possui, no mínimo, três documentos comprobatórios de preços válidos?

A cesta de preços da pesquisa realizada pela unidade solicitante possui preços coletados nas 
contratações públicas?

Em caso de pesquisa para ratificação de ata de registro de preços do TJDFT publicada há 
mais de 6 (seis) meses, os preços da administração pública utilizados são de certames 
finalizados nos 180 dias anteriores à data da realização da pesquisa?

Foram observados todos os parâmetros constantes da Portaria XXX, para a realização da 
pesquisa de preços?
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Interessado:     
Processo nº     
Objeto:    
Modalidade de Contratação:

LEGENDA: S – SIM   N – NÃO    NA – NÃO APLICÁVEL Resposta desejável: sim em todos os quesitos

DESCRIÇÃO S N NA FOLHA Obs.

Consta detalhamento da metodologia utilizada para a realização de pesquisa de preços, com 
a indicação das fontes pesquisadas e a do modo de sua execução?

Interessado:     
Processo nº     
Objeto:    
Modalidade de Contratação:

LEGENDA: S – SIM   N – NÃO    NA – NÃO APLICÁVEL Resposta desejável: sim em todos os quesitos

DESCRIÇÃO S N NA FOLHA Obs.

EM CASO DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR INEXIGIBILIDADE

Foram anexados documentos comprobatórios de contratações 
correlatas com outros órgãos da administração pública ou com 
particulares?

O Formulário de Ciência da Contratação Direta foi devidamente 
preenchido e assinado? 

Nos casos em que o fornecedor for exclusivo e em que a referida 
exclusividade se comprove por certificado, a veracidade de tal 
documento foi verificada e tal documento foi anexado aos autos?

EM CASO DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

O Formulário de Ciência da Contratação Direta foi devidamente 
preenchido e assinado?

Foram anexadas, no mínimo, três propostas de preços?

ANEXO II 
Formulário para solicitação de propostas

DADOS DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELA PESQUISA

Telefones: (61)                                        E-mail:	

Brasília /DF,                                     Processo Administrativo Nº 

Senhor Responsável, 

Solicitamos enviar proposta de preços, conforme especificações apresentadas no formulário anexo.

Os campos em branco visam facilitar o preenchimento do formulário e assegurar que as informações necessá-
rias estejam presentes na proposta. Por isso, caso prefira utilizar-se de formulário próprio, os dados solicitados 
neste documento devem ser mantidos.

Agradecemos a sua contribuição e colocamo-nos à disposição para dirimir quaisquer dúvidas acerca da solici-
tação.

Em caso de dúvidas quanto à descrição do objeto, solicitamos que o contato para dirimi-las seja realizado via 
e-mail.

Atenciosamente,

Unidade Técnica
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FORMULÁRIO PARA PESQUISA DE MERCADO

 Comparativa			    Estimativa			    Registro de preços	

SERVIDOR RESPONSÁVEL:                                                 CONTATO: (61) 

PRAZO PARA O ENVIO DA PROPOSTA: 05 dias úteis, a partir desta data.

RAZÃO SOCIAL:
CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE E FAX:
E-MAIL:
VALOR DOS IMPOSTOS: Incluso no preço
VALOR DO FRETE: Incluso no preço 
PRAZO DE GARANTIA:
RESPONSÁVEL PELA PROPOSTA:
DATA DA PROPOSTA:
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias

CARIMBO CNPJ DA EMPRESA:

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL:

1) DADOS BÁSICOS DA CONTRATAÇÃO:

OBJETO: 

PRAZO DE EXECUÇÃO/ OU ENTREGA: 		

GARANTIA: 

LOCAL/ E HORÁRIO DA EXECUÇÃO/ OU ENTREGA: 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

2) DESCRIÇÃO DOS MATERIAIS OU/ SERVIÇOS:

ITEM ESPECIFICAÇÃO DETALHADA UN MARCA QTDE.
VALOR 
UNITÁRIO 
(R$)

VALOR 
TOTAL (R$)

1

2

3) OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

4) INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES:
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ANEXO III 
Formulário de Ciência da Contratação Direta

Brasília/ DF, ___/___/______                                                      Processo Administrativo nº XX.XXX/201__.

FORMULÁRIO DE SOLICITAÇÃO DE PROPOSTA A FORNECEDOR   CONTRATAÇÃO DIRETA

PRAZO PARA O ENVIO DA PROPOSTA:  5 dias úteis, a partir desta data.

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ:

ENDEREÇO:

TELEFONE E FAX:

E-MAIL:

VALOR DOS IMPOSTOS: Incluso no valor da proposta

VALOR DO FRETE: Incluso no valor da proposta 

PRAZO DE GARANTIA:

RESPONSÁVEL PELA PROPOSTA:

DATA DA PROPOSTA:

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias

CARIMBO CNPJ DA EMPRESA:

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL:

1.  DADOS BÁSICOS DA CONTRATAÇÃO:

ITEM ESPECIFICAÇÃO UN QTDE
VALOR 
UNITÁRIO

VALOR TOTAL

   

1.2. PRAZO DE ENTREGA:

1.3. LOCAL DA ENTREGA: 

1.4. HORÁRIO: 

UNIDADE E SERVIDOR RESPONSÁVEL PELOS ESCLARECIMENTOS: ___________________________________________

INFORMAÇÕES PARA POSSÍVEL CONTRATAÇÃO DIRETA (ART. 24 DA LEI 8.666, DE 1993)

As informações abaixo objetivam dar ciência aos proponentes, caso a compra ou a aquisição, seja por meio de 
dispensa de licitação, tendo em vista que o envio da proposta vincula o proponente, nos termos do art. 54, § 2º, 
da Lei 8.666, de 1993. 

Ao final, é necessário o preenchimento dos campos solicitados e a assinatura do responsável pela empresa nos 
documentos que seguem em anexo: Declaração de Ciência, Declaração de Inexistência de Nepotismo e Decla-
ração de Inexistência de Vínculo.

NORMAS E PROCEDIMENTOS DO TJDFT

a) Prazo de pagamento: o pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data final do adimple-
mento, mediante apresentação da nota fiscal.

Obs.: nos casos em que o valor da contratação não ultrapassar o limite de que trata o inciso II, do art. 24, da 
Lei 8.666, de 1993, ou seja, R$ 8.000,00, o pagamento deverá ser efetuado no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da apresentação da fatura, ou nota fiscal, conforme determina o § 3º, do art. 5º da Lei 8.666, de 1993.

b) No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma 
para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data 
acima referida e a correspondente ao efetivo adimplemento, será a resultante da aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP Em que:

EM = Encargos Moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da Parcela a ser paga
TX = Percentual da taxa anual = 6%
I = Índice de compensação financeira assim apurado:
I = (TX/100)  Þ I = (6/100) Þ
      365              365
I = 0,00016438

c) Penalidades: os percentuais e procedimentos relativos à aplicação de penalidades, de que tratam os arts. 86 
e 87 da Lei 8.666, de 1993, por atraso ou descumprimento de obrigação estabelecida (inexecução total ou parcial 
do contrato), observarão o devido processo legal (contraditório e ampla defesa prévia); nos termos constantes da 
Portaria GPR 2037, de 2017, disponível em http://www.tjdft.jus.br/publicacoes/publicacoes-oficiais , em especial:

(...) 

Art. 3º As contratadas que incidirem nas condutas definidas no edital e/ou no contrato, descumprindo, total 
ou parcialmente, obrigações previamente estabelecidas, ficarão sujeitas às seguintes penalidades, conforme 
definido no edital ou no contrato:
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I – advertência;

II – multa;

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o TJDFT, por prazo 
não superior a dois anos; 

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perdura-
rem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria auto-
ridade que aplicou a penalidade, que será concedida após o contratado ressarcir o TJDFT pelos prejuízos 
resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso III deste artigo; 

V – impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do Sistema de Cadastramento 
Unificado de Fornecedores – SICAF, pelo prazo de até cinco anos. 

(...)

Art. 9º Observada a ordem abaixo estabelecida, o valor da multa aplicada será: 

I – descontado dos pagamentos devidos pela Administração; 

II – recolhido por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU; 

III – descontado do valor da garantia prestada. 

(...)

Art. 10. Estará confirmada a aplicação da penalidade, inclusive de multa, após o respectivo registro no SICAF, a 
ser realizado pela Coordenadoria de Compras, Contratos e Convênios – COMP. 

Art. 11. Nos casos em que não seja prestada garantia na forma prevista no art. 56 da Lei 8.666, de 1993, 
que assegure o pagamento de multa por descumprimento contratual, o TJDFT poderá, ad cautelam, efetuar 
a retenção do valor da multa presumida antes da instauração do regular procedimento administrativo, após 
manifestação da unidade gestora da contratação, conforme previsto no contrato ou instrumento equivalente e 
observado o art. 8º desta Portaria. 

§ 1º Havendo retenção ad cautelam, nos termos do caput deste artigo, a unidade gestora da contratação toma-
rá as medidas cabíveis para o regular procedimento de aplicação das penalidades, objetivando o contraditório e 
a ampla defesa em tempo oportuno à contratada, observando as demais disposições contidas nesta Portaria. 

(...)

Art. 16. A penalidade de advertência deverá ser formalmente aplicada como alerta para a adoção de medidas 
corretivas, com o objetivo de sanar faltas contratuais leves, quando o contratado descumprir obrigação contra-
tualmente assumida ou desatender às determinações da execução do contrato. 

§ 1º Serão consideradas faltas contratuais leves aquelas que não interfiram diretamente na execução do obje-
to e que não comprometam prazos e/ou serviços. 

§ 2º A penalidade de advertência poderá ser aplicada isolada ou conjuntamente com a multa, vedada sua 
cumulação com as demais sanções. 

§ 3º É vedada a aplicação isolada da penalidade de advertência quando houver atraso na execução do objeto. 

§ 4º A penalidade de advertência somente tem cabimento durante a vigência do contrato. 

Art. 17. A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta à contratada que entregar o objeto ou exe-
cutar o serviço contratado de forma integral, porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no 
contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

I – 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da 
parcela entregue ou executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato;

II – 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do trigésimo primeiro e até o quadragésimo quinto dia 
de atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela entregue ou executada em desconformidade com o prazo 
previsto no contrato. 

§ 1º Considera-se atraso injustificado a não apresentação pela contratada de argumentos e documentos capa-
zes de motivar a entrega ou a prestação do serviço contratado em desconformidade com o prazo estabelecido 
em contrato. 

§ 2º Após o quadragésimo quinto dia de atraso na entrega de bens ou execução de serviços, estará configurada 
a inexecução parcial do contrato e será aplicada à contratada multa no percentual de 20% (vinte por cento), a ser 
calculada sobre o valor da parcela entregue ou executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato. 

(...)

Art. 18. A penalidade de multa moratória poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previs-
tas no art. 3º desta Portaria.

Art. 19. A multa compensatória será imposta à contratada que executar parcialmente o objeto contratado ou 
não o executar, situação em que restará configurada, respectivamente, a inexecução parcial e a inexecução 
total do contrato, podendo, nesses casos, o TJDFT rescindir unilateralmente o contrato, observando-se o dis-
posto nos arts. 78 a 80 da Lei 8.666, de 1993. 

§ 1º Considera-se inexecução parcial o atraso injustificado superior a 45 dias no cumprimento do prazo esta-
belecido em contrato para entrega de bens ou execução de serviços. 

§ 2º A inexecução parcial do objeto do contrato implicará a aplicação de multa no percentual de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor da prestação não cumprida. 

§ 3º Considera-se inexecução total o atraso injustificado superior a sessenta dias no cumprimento do prazo 
estabelecido em contrato para entrega de bens ou execução de serviços. 

§ 6º Não haverá bis in idem nas situações em que a contratada entregar parte do objeto em atraso e não cum-
prir o restante da obrigação. Nesse caso, haverá a aplicação da penalidade de multa moratória, a ser calculada 
sobre a parcela entregue em atraso, e a aplicação da penalidade de multa compensatória, a ser calculada sobre 
a parcela não entregue. 

§ 7º A Administração, a seu critério, de forma fundamentada, poderá rescindir o contrato a qualquer tempo, 
observadas as disposições constantes dos arts. 77 a 80 da Lei 8.666, de 1993. 

§ 8º O TJDFT exigirá o pagamento do valor fixado a título de multa compensatória independentemente da de-
monstração de prejuízos, nos termos do art. 416 do Código Civil. 

§ 9º Configurada a inexecução parcial ou total do objeto contratado, será aplicada, cumulativamente com a 
multa compensatória, a penalidade prevista no inciso III do art. 87 da Lei 8.666, de 1993, caso se trate de con-
tratação decorrente de uma das modalidades
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previstas no art. 22 da mesma Lei, ou, caso se trate de contratação decorrente de pregão, será aplicada, cumu-
lativamente, a penalidade a que se refere o art. 7º da Lei 10.520, de 2002. 

§ 10. A aplicação da multa compensatória não obsta a apuração e cobrança de eventuais perdas e danos de-
correntes do descumprimento do contrato. 

Art. 20. A penalidade de multa compensatória poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 
previstas no art. 3º desta Portaria. 

Art. 21. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e de impedimento de contratar com 
o TJDFT por prazo não superior a dois anos, prevista no inciso III do art. 87 da Lei 8.666, de 1993, destina-se a 
punir a ocorrência de reiteradas faltas bem como o cometimento de faltas contratuais graves. 

§ 1º Serão consideradas faltas contratuais graves aquelas que impliquem a rescisão unilateral do contrato. 

(...)

Art. 22. Excetuadas as contratações decorrentes de pregão, a penalidade de suspensão temporária de par-
ticipação em licitação e impedimento de contratar com o TJDFT será aplicada, sem prejuízo das demais co-
minações legais e contratuais, à licitante ou contratada que enquadrar-se nas condutas a seguir elencadas, 
praticadas no curso da contratação ou durante a execução do contrato, e pelos seguintes prazos: 

I – nove meses: ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato; 

II – doze meses: 

a) não formalizar o contrato; 

b) não manter as condições apresentadas na proposta; 

III – dezoito meses: 

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame; 

b) falhar na execução do contrato; 

IV – 24 meses: 

a) apresentar documentação falsa; 

b) fraudar a execução do contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo; 

d) cometer fraude fiscal; 

e) fazer declaração falsa; 

f) ter sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quais-
quer tributos; 

g) ter praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação; 

h) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 

Parágrafo único. Para os fins da conduta elencada na alínea c do inciso IV deste artigo, reputar-se-ão inidôneos 
atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei 8.666, de 1993. 

Art. 23. A penalidade de declaração de inidoneidade do contratado, sanção administrativa de máxima intensi-
dade, prevista no inciso IV do art. 87 da Lei 8.666, de 1993, tem por objetivo punir faltas contratuais gravíssimas. 

§ 1º Serão consideradas faltas contratuais gravíssimas aquelas de natureza dolosa das quais decorram preju-
ízos ao interesse público, de difícil reversão.

(...)

Art. 31. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, mantidas 
as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde 
que ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo: 

I – alteração do projeto ou das especificações pela Administração; 

II – superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamen-
talmente as condições de execução do contrato; 

III – interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e interesse da Ad-
ministração; 

IV – aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por lei; 

V – impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido pela Administração em 
documento contemporâneo à sua ocorrência; 

VI – omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previs-
tos de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das 
sanções legais aplicáveis aos responsáveis. 

§ 1º Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade 
competente para celebrar o contrato, nos termos do § 2º do art. 57 da Lei 8.666, de 1993. 

§ 2º É vedado ao gestor do contrato conceder prorrogação de prazo. 

É vedada a manutenção, o aditamento ou a prorrogação dos instrumentos contratuais com empresa que ve-
nha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes, em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros 
ou juízes vinculados ao CONTRATANTE (Resolução 7, de 18 de outubro de 2005, do Conselho Nacional de 
Justiça; alterada pela Resolução 229, de 22 de junho de 2016). 

d) Foro: para dirimir questões judiciais relacionadas à execução do presente ajuste, fica fixada a Seção Judi-
ciária Federal do Distrito Federal.

e) Documentação: juntamente com o recibo ou fatura, a Contratada deverá apresentar prova de regularidade 
fiscal por meio de Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais à Dívida Ativa da União 
– Receita Federal, Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF/CEF e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. A referida 
comprovação poderá ser mediante consulta ao  Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, 
para os fornecedores cadastrados nesse Sistema.

f) Legislação aplicável: a presente contratação será regida pela Lei 8.666, de 1993, pelas suas cláusulas e pelos 
preceitos de Direito Público.
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Declaração de Ciência da Contratação

Por este documento, li e estou ciente de todas as normas (prazos, esclarecimentos e penalidades) vigentes no 
TJDFT, bem como concordo com o prosseguimento do presente acordo referente aos itens/valores elencados 
na proposta, caso a contratação se dê por meio de dispensa de licitação, com a ratificação das informações 
encaminhadas pela empresa a qual represento, obedecido o prazo de validade nela estabelecido para a solicita-
ção do(s) serviço(s) ou entrega do(s) bem(ns). 

Brasília, _______ de _______________ de 201__ .

Assinatura: 

Nome completo: 

Função na empresa: 

Declaração de Inexistência de Nepotismo

Declaro, diante da exigência contida nos artigos 1º e 2º, inciso V, da Resolução n. 07 do Conselho Nacional de 
Justiça, de 18 de outubro de 2005, alterada pela Resolução 229 de 22 de junho de 2016, que esta empresa/
entidade não possui em seu quadro societário qualquer sócio na condição de cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta ou colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, dos respectivos membros ou juízes 
vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e assessoramento dessa Corte de Justiça.

Art. 1º É vedada a prática de nepotismo no âmbito de todos os órgãos do Poder Judiciário, sendo nulos os atos 

assim caracterizados.

Art. 2° Constituem práticas de nepotismo, dentre outras: (...)       

V - a contratação, em casos excepcionais de dispensa ou inexigibilidade de licitação, de pessoa jurídica da qual se-

jam sócios cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 

dos respectivos membros ou juízes vinculados, ou servidor investido em cargo de direção e de assessoramento;

VI - a contratação, independentemente da modalidade de licitação, de pessoa jurídica que tenha em seu quadro so-

cietário cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos 

magistrados ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores 

ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas 

na linha hierárquica da área encarregada da licitação.

§ 3º A vedação constante do inciso VI deste artigo se estende às contratações cujo procedimento licitatório tenha sido 

deflagrado quando os magistrados e servidores geradores de incompatibilidade estavam no exercício dos respectivos 

cargos e funções, assim como às licitações iniciadas até 6 (seis) meses após a desincompatibilização.

§ 4º A contratação de empresa pertencente a parente de magistrado ou servidor não abrangido pelas hipóteses 

expressas de nepotismo poderá ser vedada pelo tribunal, quando, no caso concreto, identificar risco potencial de 

contaminação do processo licitatório.” (NR)

Art. 3º É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com empresa que 

venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afini-

dade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes 

vinculados ao respectivo Tribunal contratante, devendo tal condição constar expressamente dos editais de licitação.

Declaro, ainda, que no caso de alteração da situação societária que se enquadre na referida resolução, compro-
meto-me a comunicar tal fato a esse TJDFT imediatamente.

Local e data: 

Nome da empresa: 

 CNPJ:        

 
Nome e Assinatura do Representante Legal
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Declaração de Inexistência de Vínculo com o TJDFT

Eu, (DIGITAR O NOME), inscrito no CPF/MF sob o n° (DIGITAR O NUMERO), portador da Cédula de Identidade 
nº (DIGITAR NÚMERO), responsável legal pela empresa (DIGITAR NOME DA EMPRESA), CNPJ (DIGITAR CNPJ 
DA EMPRESA), DECLARO, a teor do que prevê o art. 18, inc. XII e § 4º da Lei 13.408/2016, que esta empresa 
não possui em seu quadro societário, membros que tenham qualquer vínculo com o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS - TJDFT, direto ou indireto, ativo.

Brasília,        de                       de 2017.

(Nome do Responsável Legal)

(Nome do Responsável Legal)

ANEXO IV 
DECLARAÇÃO

Em atendimento ao art. 48, §1º, V, do Regimento Interno Administrativo da Secretaria do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios, declaro estar plenamente ciente do teor do presente pedido, bem como certifi-
co a pesquisa de preços ora consignada nos autos.

Art. 48. Após a realização e a conclusão do estudo prévio, as unidades administrativas deverão protocolizar 
processo administrativo, com vistas a formalizar a demanda contratual e a propiciar a análise do processo 
pelas unidades responsáveis pela tramitação interna do pleito.

§ 1 O procedimento administrativo previsto no caput deste artigo somente deverá ser protocolizado, sob pena 
de arquivamento sumário, com os seguintes documentos: 

(...)

V - assinatura do gestor solicitante, dos gestores de contrato, do subsecretário e do secretário da área, com a 
ciência plena do teor do pedido, bem como com a certificação da pesquisa de preços. 

Local e data: 

Nome 

 Função:        
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Anexo 09 | Penalidades

PORTARIA GPR 2037 DE 4 DE SETEMBRO DE 2017

Estabelece procedimentos para aplicação das penalidades previstas nos arts. 86 e 87 
da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7o da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002. 
Alterada pela Portaria Conjunta 106 de 27/11/2017

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, em virtude de suas 
atribuições legais e regimentais bem como do contido no Processo Administrativo 7.297/2017,

RESOLVE:

Art. 1º Estabelecer procedimentos para aplicação das penalidades previstas nos arts. 86 e 87 da Lei 8.666, de 
21 de junho de 1993, bem como no art. 7º da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, por descumprimento parcial ou total 
de obrigações contratuais, garantidos os princípios constitucionais do contraditório e da ampla defesa.

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2º Para efeito desta Portaria, equipara-se ao contrato qualquer outro acordo firmado entre o Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT e outra pessoa física ou jurídica de direito público ou privado, 
ainda que com outra denominação, inclusive nota de empenho, e que estabeleça obrigações de dar, fazer ou entregar, 
entre outras admitidas em direito.

Art. 3º As contratadas que incidirem nas condutas definidas no edital e/ou no contrato, descumprindo, total ou 
parcialmente, obrigações previamente estabelecidas, ficarão sujeitas às seguintes penalidades, conforme definido no 
edital ou no contrato:

I – advertência;

II – multa;

III – suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o TJDFT, por prazo 
não superior a dois anos;

IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida após o contratado ressarcir o TJDFT pelos prejuízos resultantes 
e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso III deste artigo;

V – impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do Sistema de Cadastramento Unifi-
cado de Fornecedores – SICAF, pelo prazo de até cinco anos.

Art. 4º Fica delegada competência ao Secretário-Geral do TJDFT, nos termos do art. 12 da Lei 9.784, de 29 de 
janeiro de 1999, para aplicar as penalidades previstas nos incisos I, II, III e V do art. 3º desta Portaria.

Art. 5º Fica delegada competência ao secretário da área a que a contratação esteja vinculada, nos termos do 
art. 12 da Lei 9.784, de 1999, para suspender a instrução da penalidade de multa a que se refere o art. 8º desta Portaria.

Art. 6º Compete ao Presidente do Tribunal decidir o recurso interposto contra penalidade aplicada pelo Secre-
tário-Geral do TJDFT, bem como aplicar a penalidade prevista no inciso IV do art. 3º desta Portaria.

Art. 7º Compete ao Conselho Administrativo do TJDFT decidir o recurso interposto contra penalidade aplicada 
pelo Presidente do Tribunal, salvo quando da decisão resultar criação ou aumento de despesa orçamentária, nos ter-
mos do art. 363, inciso I, do Regimento Interno do TJDFT.

Art. 8º Ficará suspensa a instrução da penalidade de multa nos casos em que seu valor for considerado irrisó-
rio, o que será verificado após a realização dos cálculos pertinentes pela Subsecretaria de Contabilidade – SUCON.

§ 1º Para fins desta Portaria, será considerado irrisório valor igual ou inferior a R$ 300,00 (trezentos reais).

§ 2º Compete à unidade gestora da contratação identificar e certificar os casos de suspensão da instrução da 
penalidade de multa de que trata este artigo.

§ 3º A suspensão da instrução da penalidade de multa será comunicada à contratada, preferencialmente por 
via eletrônica, pela unidade gestora da contratação.

§ 4º A unidade gestora da contratação deverá iniciar a instrução da penalidade de multa sempre que o soma-
tório das multas calculadas pela SUCON atingir o valor de R$ 300,00 (trezentos reais).

§ 5º Após cada efetiva aplicação de multa, será considerado irrisório o valor que, em seguida, não atingir o 
limite de R$ 300,00 (trezentos reais).

§ 6º Compete à unidade gestora da contratação o acompanhamento das penalidades de multa que tiverem 
sua instrução suspensa, não competindo à Consultoria Jurídico-Administrativa da Presidência – CJA emitir parecer 
quanto à correição da suspensão da cobrança.

Art. 9º Observada a ordem abaixo estabelecida, o valor da multa aplicada será:

I – descontado dos pagamentos devidos pela Administração;

II – recolhido por meio de Guia de Recolhimento da União – GRU;

III – descontado do valor da garantia prestada.
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§ 1º Aplicada a penalidade e inexistindo pagamentos devidos pela Administração, a contratada será notificada 
pela unidade gestora da contratação para proceder  ao recolhimento do respectivo valor por intermédio de GRU, no 
prazo de cinco dias corridos, a contar da confirmação do recebimento da respectiva notificação.

§ 2º Após decorrido o prazo de cinco dias corridos de que trata o § 1º deste artigo sem que haja o pagamento 
da multa aplicada e havendo garantia prestada na forma do art. 56 da Lei 8.666, de 1993, será a seguradora ou fiadora 
notificada para proceder ao pagamento dos valores devidos ou, conforme o caso, levantado o valor caucionado ou 
resgatados os títulos da dívida pública.

§ 3º É obrigação da unidade gestora da contratação observar os termos das apólices de seguro-garantia e 
instrumentos congêneres e proceder à notificação formal da seguradora ou fiadora tão logo seja identificado o des-
cumprimento das obrigações contratuais.

§ 4º Não havendo a quitação dos valores correspondentes às multas aplicadas nos moldes previstos nesta 
Portaria, será a empresa inscrita no Cadastro Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal – CADIN.

§ 5º Não logrado êxito na quitação dos valores devidos após os procedimentos descritos nos §§ 1º ao 4º deste 
artigo, serão oficiadas a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional – PGFN ou a Advocacia-Geral da União – AGU para 
que adotem as medidas pertinentes.

§ 6º Após o pagamento da multa, os valores serão apropriados como receita própria do Tribunal.

Art. 10. Estará confirmada a aplicação da penalidade, inclusive de multa, após o respectivo registro no SICAF, 
a ser realizado pela Coordenadoria de Compras, Contratos e Convênios – COMP.

Art. 11. Nos casos em que não seja prestada garantia na forma prevista no art. 56 da Lei 8.666, de 1993, que 
assegure o pagamento de multa por descumprimento contratual, o TJDFT poderá, ad cautelam, efetuar a retenção do 
valor da multa presumida antes da instauração do regular procedimento administrativo, após manifestação da unidade 
gestora da contratação, conforme previsto no contrato ou instrumento equivalente e observado o art. 8º desta Portaria.

§ 1º Havendo retenção ad cautelam, nos termos do caput deste artigo, a unidade gestora da contratação to-
mará as medidas cabíveis para o regular procedimento de aplicação das penalidades, objetivando o contraditório e a 
ampla defesa em tempo oportuno à contratada, observando as demais disposições contidas nesta Portaria.

§ 2º A retenção ad cautelam será efetivada pela Secretaria de Recursos Orçamentários e Financeiros – SEOF, 
e os valores ficarão retidos pelo prazo máximo de noventa dias, durante o qual ocorrerá a instrução da respectiva 
penalidade.

§ 3º A retenção ad cautelam poderá, excepcionalmente, ser realizada nos casos em que houver a garantia, 
desde que previamente autorizada pela contratada, no interesse único de não envolvimento da instituição seguradora 
ou fiadora do contrato.

§ 4º A retenção ad cautelam não será realizada nos casos em que o valor da multa calculada for irrisório, nos 
termos do art. 8º, § 1º, desta Portaria.

Art. 12. Toda e qualquer contratação realizada por este Tribunal, inclusive por adesão a ata de registro de pre-
ços, dispensa ou inexigibilidade de licitação, deverá prever, no instrumento convocatório e/ou contrato, a aplicação 
de penalidade de multa administrativa nos casos de descumprimento de obrigação contratual, atraso e inexecução 
parcial ou total do objeto contratado e, ainda, as seguintes disposições:

I – os prazos para adimplemento da obrigação;

II – as sanções cabíveis em caso de descumprimento do prazo de adimplemento da obrigação e de descum-
primento de obrigações contratuais;

III – a fórmula a ser utilizada para cálculo e/ou os percentuais que deverão incidir para o cálculo do valor das 
multas;

IV – previsão de que o instrumento convocatório e/ou o contrato reger-se-ão pelas disposições desta Portaria.

Parágrafo único. Compete à unidade solicitante da contratação prever, no projeto básico da contratação, as 
situações que ensejarão a imputação de penalidades, as penalidades a serem impostas e a forma de aplicação, inclu-
sive com fórmula própria e/ou percentual, de maneira a propiciar sua exequibilidade, devendo-se observar o disposto 
nesta Portaria.

CAPÍTULO II 
DA CONTAGEM DOS PRAZOS

 Art. 13. Os prazos para cumprimento da obrigação por parte da contratada serão sempre contínuos, não se 
interrompendo nos sábados, domingos e feriados, salvo disposição contratual em sentido contrário.

Art. 14. A contagem do prazo para cumprimento da obrigação fluirá a partir do primeiro dia útil após o recebi-
mento da notificação, excluindo-se o dia do início e incluindo-se o dia do vencimento.

Parágrafo único. O prazo considerar-se-á prorrogado até o primeiro dia útil seguinte se o vencimento ocorrer 
no sábado, domingo ou feriado, quando não houver expediente administrativo neste Tribunal ou, ainda, quando o ex-
pediente for encerrado antes do horário normal de funcionamento.

Art. 15. A contagem do período de atraso no cumprimento da obrigação será realizada a partir do primeiro dia 
útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da obrigação.

Parágrafo único. Nos casos de descumprimento de obrigação trabalhista, a contagem do período de atraso será 
iniciada imediatamente após o exaurimento do prazo para cumprimento, ainda que o vencimento recaia em dias não úteis.
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 CAPÍTULO III 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

Seção I 
Da advertência

Art. 16. A penalidade de advertência deverá ser formalmente aplicada como alerta para a adoção de medidas 
corretivas, com o objetivo de sanar faltas contratuais leves, quando o contratado descumprir obrigação contratual-
mente assumida ou desatender às determinações da execução do contrato.

§ 1º Serão consideradas faltas contratuais leves aquelas que não interfiram diretamente na execução do obje-
to e que não comprometam prazos e/ou serviços.

§ 2º A penalidade de advertência poderá ser aplicada isolada ou conjuntamente com a multa, vedada sua 
cumulação com as demais sanções.

§ 3º É vedada a aplicação isolada da penalidade de advertência quando houver atraso na execução do objeto.

§ 4º A penalidade de advertência somente tem cabimento durante a vigência do contrato.

Seção II 
Da multa por atraso no cumprimento das obrigações contratuais

Art. 17. A multa moratória é a sanção pecuniária que será imposta à contratada que entregar o objeto ou exe-
cutar o serviço contratado de forma integral, porém com atraso injustificado em relação ao prazo fixado no contrato, 
e será aplicada nos seguintes percentuais:

I – 0,2% (dois décimos percentuais) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, a ser calculado sobre o valor da par-
cela entregue ou executada em desconformidade com o prazo previsto no contrato;

II – 0,3% (três décimos percentuais) ao dia, a partir do trigésimo primeiro e até o quadragésimo quinto dia de 
atraso, a ser calculado sobre o valor da parcela entregue ou executada em desconformidade com o prazo pre-
visto no contrato.

§ 1º Considera-se atraso injustificado a não apresentação pela contratada de argumentos e documentos capazes 
de motivar a entrega ou a prestação do serviço contratado em desconformidade com o prazo estabelecido em contrato.

§ 2º Após a constatação imediata de atraso na entrega de bens ou na execução de serviços, conforme justi-
ficativas a serem avaliadas a critério da administração, poderá estar configurada a inexecução parcial do contrato, 
mediante enquadramento nas hipóteses previstas em lei, e será aplicada à contratada multa no percentual de 20% 
(vinte por cento), a ser calculada sobre o valor da parcela entregue ou executada em desconformidade com o prazo 
previsto no contrato.

§ 3º Constatado o atraso, o gestor do contrato deverá justificar, fundamentadamente, os motivos da não res-
cisão contratual, elencando, nos respectivos autos, os benefícios da manutenção do contrato para a Administração, 
submetendo o referido expediente ao titular da unidade gestora da contratação, que, após manifestar sua opinião, 
encaminhará os autos à Secretaria-Geral do TJDFT – SEG para análise e deliberação.

§ 4º A SEG, após análise das justificativas apresentadas pelo titular da unidade gestora da contratação, decidi-
rá, com base no juízo de conveniência e oportunidade, sobre rescisão ou manutenção do contrato.

§ 5º A rescisão ou a manutenção do contrato não afastam a incidência da penalidade prevista no § 2º deste artigo.

§ 6º A Administração, a seu critério, de forma fundamentada, poderá rescindir o contrato a qualquer tempo, 
observadas as disposições constantes dos arts. 77 a 80 da Lei 8.666, de 1993.

§ 7º Não haverá bis in idem nas situações em que a contratada entregar parte do objeto em atraso e não cum-
prir o restante da obrigação. Nesse caso, haverá a aplicação da penalidade de multa moratória, a ser calculada sobre 
a parcela entregue em atraso, e a aplicação da penalidade de multa compensatória, a ser calculada sobre a parcela 
não entregue.

Art. 18. A penalidade de multa moratória poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções pre-
vistas no art. 3º desta Portaria.

Seção III 
Da multa por inexecução parcial ou total do contrato

Art. 19. A multa compensatória será imposta à contratada que executar parcialmente o objeto contratado ou 
não o executar, situação em que restará configurada, respectivamente, a inexecução parcial e a inexecução total do 
contrato, podendo, nesses casos, o TJDFT rescindir unilateralmente o contrato, observando-se o disposto nos arts. 
78 a 80 da Lei 8.666, de 1993.

§ 1º Considera-se inexecução parcial o atraso injustificado superior a 45 dias no cumprimento do prazo esta-
belecido em contrato para entrega de bens ou execução de serviços.

§ 2º A inexecução parcial do objeto do contrato implicará a aplicação de multa no percentual de 20% (vinte por 
cento) sobre o valor da prestação não cumprida.

§ 3º Considera-se inexecução total o atraso injustificado superior a sessenta dias no cumprimento do prazo 
estabelecido em contrato para entrega de bens ou execução de serviços.

§ 4º A inexecução total do objeto do contrato implicará a aplicação de multa no percentual de 30% (trinta por 
cento), a ser calculada sobre o valor total do contrato.

§ 5º Considera-se atraso injustificado a não apresentação pela contratada de argumentos e documentos ca-
pazes de motivar o descumprimento do prazo estabelecido no contrato para a entrega ou a prestação do serviço.
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§ 6º Não haverá bis in idem nas situações em que a contratada entregar parte do objeto em atraso e não cum-
prir o restante da obrigação. Nesse caso, haverá a aplicação da penalidade de multa moratória, a ser calculada sobre 
a parcela entregue em atraso, e a aplicação da penalidade de multa compensatória, a ser calculada sobre a parcela 
não entregue.

§ 7º A Administração, a seu critério, de forma fundamentada, poderá rescindir o contrato a qualquer tempo, 
observadas as disposições constantes dos arts. 77 a 80 da Lei 8.666, de 1993.

§ 8º O TJDFT exigirá o pagamento do valor fixado a título de multa compensatória independentemente da de-
monstração de prejuízos, nos termos do art. 416 do Código Civil.

§ 9º Configurada a inexecução parcial ou total do objeto contratado, será aplicada, cumulativamente com a 
multa compensatória, a penalidade prevista no inciso III do art. 87 da Lei 8.666, de 1993, caso se trate de contratação 
decorrente de uma das modalidades previstas no art. 22 da mesma Lei, ou, caso se trate de contratação decorrente 
de pregão, será aplicada, cumulativamente, a penalidade a que se refere o art. 7º da Lei 10.520, de 2002.

§ 10. A aplicação da multa compensatória não obsta a apuração e cobrança de eventuais perdas e danos de-
correntes do descumprimento do contrato.

Art. 20. A penalidade de multa compensatória poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções 
previstas no art. 3º desta Portaria.

 Seção IV 
Da suspensão temporária de participação em licitação e do impedimento de contratar com o TJDFT

Art. 21. A sanção de suspensão temporária de participação em licitação e de impedimento de contratar com 
o TJDFT por prazo não superior a dois anos, prevista no inciso III do art. 87 da Lei 8.666, de 1993, destina-se a punir a 
ocorrência de reiteradas faltas bem como o cometimento de faltas contratuais graves.

§ 1º Serão consideradas faltas contratuais graves aquelas que impliquem a rescisão unilateral do contrato.

§ 2º Na estipulação do prazo de suspensão, respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
deverão ser considerados o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo pecuniário decorrente das 
irregularidades constatadas.

Art. 22. Excetuadas as contratações decorrentes de pregão, a penalidade de suspensão temporária de parti-
cipação em licitação e impedimento de contratar com o TJDFT será aplicada, sem prejuízo das demais cominações 
legais e contratuais, à licitante ou contratada que enquadrar-se nas condutas a seguir elencadas, praticadas no curso 
da contratação ou durante a execução do contrato, e pelos seguintes prazos:

I – nove meses: ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato;

II – doze meses:

a) não formalizar o contrato;

b) não manter as condições apresentadas na proposta;

III – dezoito meses:

a) deixar de entregar documentação exigida para o certame;

b) falhar na execução do contrato;

IV – 24 meses:

a) apresentar documentação falsa;

b) fraudar a execução do contrato;

c) comportar-se de modo inidôneo;

d) cometer fraude fiscal;

e) fazer declaração falsa;

f) ter sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quais-
quer tributos;

g) ter praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;

h) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

Parágrafo único. Para os fins da conduta elencada na alínea c do inciso IV deste artigo, reputar-se-ão inidôneos 
atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei 8.666, de 1993.

 Seção V 
Da declaração de inidoneidade

 Art. 23. A penalidade de declaração de inidoneidade do contratado, sanção administrativa de máxima inten-
sidade, prevista no inciso IV do art. 87 da Lei 8.666, de 1993, tem por objetivo punir faltas contratuais gravíssimas.

§ 1º Serão consideradas faltas contratuais gravíssimas aquelas de natureza dolosa das quais decorram preju-
ízos ao interesse público, de difícil reversão.

§ 2º A penalidade de declaração de inidoneidade poderá também ser aplicada às empresas ou aos profissio-
nais que:

I – tenham sofrido condenação definitiva em decorrência de fraude fiscal, por meios dolosos, no recolhimento 
de qualquer tributo;

II – tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;

III – demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a administração pública em virtude da prática de 
atos ilícitos.

§ 3º A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública durará enquanto per-
durarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
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que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo mínimo de dois anos de sua efetiva aplicação.

§ 4º Ao recomendar a aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, a unidade gestora da contra-
tação deverá, conforme o caso, demonstrar os prejuízos derivados da conduta da licitante/contratada ou atestar a 
ausência de prejuízos financeiros ao TJDFT.

§ 5º Verificando a unidade gestora da contratação a existência de prejuízos derivados da conduta da licitante/
contratada, deverão ser observadas as seguintes formalidades:

I – apuração e certificação pela unidade gestora da contratação dos prejuízos causados à Administração;

II – realização dos cálculos e expedição de GRU pela SUCON;

III – expedição de notificação, juntamente com a GRU, à licitante/contratada pela unidade gestora da contrata-
ção para efetivação do ressarcimento.

§ 6º No procedimento relativo ao pedido de reabilitação, deverão ser observadas as seguintes formalidades:

I – protocolo do requerimento no Sistema Eletrônico de Informação – SEI;

II – transcurso de, no mínimo, dois anos, a contar da data do registro da penalidade no SICAF, nos termos do 
disposto no art. 10 desta Portaria;

III – comprovação do efetivo ressarcimento;

IV – emissão de parecer jurídico pela CJA acerca da legalidade da reabilitação;

V – encaminhamento dos autos pela SEG ao Presidente do TJDFT para decisão.

Art. 24. A penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
o TJDFT não poderá ser aplicada cumulativamente com a declaração de inidoneidade.

 Seção VI 
Do impedimento de licitar e contratar com a União e do descredenciamento do SICAF

Art. 25. Nas licitações realizadas na modalidade Pregão, ficará impedida de licitar e contratar com a União, bem 
como será descredenciada do SICAF e do cadastro de fornecedores do TJDFT, pelo prazo de até cinco anos, confor-
me previsto no inciso XIV do art. 4º e no art. 7º da Lei 10.520, de 2002, sem prejuízo das demais cominações legais 
e contratuais, a licitante ou contratada que enquadrar-se nas condutas a seguir elencadas e pelos seguintes prazos:

I – nove meses: ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato;

II – doze meses: não manter as condições apresentadas na proposta;

III – dezoito meses: deixar de entregar documentação exigida para o certame;

IV – 24 meses:

a) não formalizar o contrato;

b) falhar na execução do contrato;

V – sessenta meses:

a) apresentar documentação falsa;

b) fraudar a execução do contrato;

c) comportar-se de modo inidôneo;

d) cometer fraude fiscal;

e) fazer declaração falsa.

Parágrafo único. Para os fins da conduta elencada na alínea c do inciso V deste artigo, reputar-se-ão inidôneos 
atos como os descritos nos arts. 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei 8.666, de 1993.

 CAPÍTULO IV 
DOS PROCEDIMENTOS PARA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES

Art. 26. O procedimento de aplicação de penalidades deverá ser instaurado e encaminhado aos setores com-
petentes, no prazo de cinco dias úteis, a contar do encaminhamento dos autos para a unidade gestora do contrato.

§ 1º A instrução inicial do procedimento de aplicação de penalidade administrativa compete à unidade gestora 
da contratação.

§ 2º Compete à unidade gestora da contratação, sempre que constatados indícios de qualquer ato ilícito pra-
ticado pela contratada ou diante da verificação de descumprimento de obrigações contratuais, comunicar o fato ao 
superior hierárquico ao qual esteja subordinada.

§ 3º Para cada fato, poderá ser autuado um processo administrativo apuratório de penalidade, exceto se justi-
ficada a autuação de processo único para as penalidades decorrentes de descumprimentos contratuais ocorridos no 
curso da contratação.

Art. 27. A unidade gestora da contratação procederá à autuação de processo administrativo específico de 
aplicação de penalidade no SEI, o qual deverá ser vinculado ao processo principal, devendo o aludido processo ser ins-
truído com os seguintes documentos, conforme o caso, sem prejuízo dos que poderão ser solicitados posteriormente 
pela autoridade competente nas fases de análise e decisão:

I – formulário constante no Anexo I desta Portaria;

II – identificação dos autos do processo administrativo da licitação ou do processo de adesão a ata de registro 
de preços, dispensa ou inexigibilidade de licitação, quando for o caso;

III – ato formal de designação dos gestores do contrato;

IV – edital de licitação e seus anexos, contrato, termos aditivos, ata de registro de preços e/ou nota de empenho;

V – extrato de publicação, no Diário Oficial da União, conforme o caso, dos documentos elencados no inciso IV 
deste artigo;
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VI – documento ou manifestação acerca da confirmação do recebimento da nota de empenho pela contratada, 
no caso de a contratação ocorrer apenas por emissão desse instrumento;

VII – nota fiscal relativa ao objeto contratado, acompanhada do relatório de atesto da despesa, conforme Ane-
xo II desta Portaria, preenchido e assinado pelo gestor do contrato;

VIII – termos de recebimento provisório e definitivo, na forma prevista em contrato;

IX – documentos que solicitaram eventuais prorrogações de prazo e as correspondentes decisões;

X – expediente emitido pela SEOF que informe a realização de retenções nos pagamentos efetuados, quando 
for o caso;

XI – comprovante da garantia contratual, se exigida no edital ou contrato;

XII – outros documentos considerados pertinentes para a instrução do processo.

Art. 28. Na instrução das penalidades a que se refere esta Portaria, deverão ser observadas as seguintes for-
malidades:

I – elaboração do relatório a que se refere o art. 29, caput, desta Portaria;

II – realização dos cálculos pertinentes pela SUCON;

III – encaminhamento dos autos ao Secretário-Geral do TJDFT para decisão acerca da aplicação da penalidade 
sugerida pelo titular da unidade gestora da contratação;

IV – expedição de notificação ao contratado, por intermédio do titular da unidade gestora da contratação, da 
intenção do Tribunal de aplicar-lhe penalidade;

V – abertura de prazo para apresentação de defesa prévia bem como abertura de vista dos autos à contratada 
pela unidade gestora da contratação;

VI – apreciação da defesa prévia pelo gestor do contrato, que deverá elaborar manifestação fundamentada e 
abordar cada uma das razões apontadas pela contratada e, após, submetê-la ao titular da unidade gestora da 
contratação para apreciação, com posterior remessa dos autos à SEG;

VII – análise das razões da defesa prévia pela CJA, a qual deverá emitir parecer fundamentado sobre os aspec-
tos jurídicos suscitados pela contratada;

VIII – decisão, em despacho fundamentado, pelo Secretário-Geral do TJDFT, sobre a aplicação da penalidade;

IX – expedição de notificação do ato decisório ao contratado, por intermédio do titular da unidade gestora da 
contratação;

X – abertura de prazo para interposição de recurso bem como abertura de vista dos autos à contratada pela 
unidade gestora do contrato;

XI – apreciação das razões do recurso pelo gestor do contrato, que deverá manifestar-se, fundamentadamente, 
sobre cada uma das razões apontadas pela contratada, submetendo-a ao titular da unidade gestora da contra-
tação, com posterior remessa dos autos à SEG;

XII – análise das razões do recurso pela CJA, a qual deverá emitir parecer fundamentado sobre os aspectos 
jurídicos suscitados pela contratada, nos casos em que forem alegados fatos novos ou incluídos documentos 
não apresentados na fase de defesa prévia;

XIII – encaminhamento dos autos ao Presidente, por despacho fundamentado da SEG;

XIV – decisão do Presidente sobre o recurso interposto;

XV – notificação do contratado sobre o ato que decidiu o recurso, por intermédio do titular da unidade gestora 
da contratação;

XVI – registro pela COMP, no SICAF, da penalidade aplicada.

§ 1º A unidade gestora da contratação, ao notificar a contratada acerca da intenção do Tribunal de aplicar pe-
nalidade, deverá fazer constar na respectiva notificação:

I – finalidade da notificação;

II – penalidade que o Tribunal pretende aplicar;

III – breve descrição do fato passível de aplicação de penalidade;

IV – fundamentação legal e contratual da penalidade;

V – forma e prazo para defesa;

VI – informação da continuidade do processo independentemente da manifestação da contratada;

VII – valores retidos ad cautelam, se houver;

VIII – informação de que lhe é assegurada vista dos autos a qualquer tempo.

§ 2º A unidade gestora da contratação formalizará as notificações por meio de correio eletrônico, devendo 
constar nos autos a data em que a empresa/contratada confirmou o recebimento da notificação.

§ 3º Não sendo possível a realização das notificações por correio eletrônico, a SEMA formalizará as notifica-
ções por meio postal, através de carta registrada com aviso de recebimento – AR, devendo o AR, após devolvido pelos 
Correios, devidamente assinado pelo destinatário, ser juntado aos autos.

§ 4º O prazo para apresentação de defesa prévia ou recurso pela empresa/contratada será de cinco dias úteis, 
a contar da confirmação do recebimento das notificações a que se referem os incisos IV e IX do caput deste artigo, 
respectivamente.

§ 5º O prazo para apreciação da defesa prévia e do recurso pelo gestor do contrato será de cinco dias úteis, a 
contar do recebimento dos autos do processo administrativo apuratório.

§ 6º O prazo para apreciação da defesa prévia e do recurso pelo titular da unidade gestora do contrato será de 
cinco dias úteis, a contar do recebimento dos autos do processo administrativo apuratório.

§ 7º Na hipótese de acolhimento da defesa prévia, o processo será remetido à SEOF para devolução de valores 
eventualmente retidos à empresa/contratada.

§ 8º Para realização dos cálculos a que se refere o inciso II do caput deste artigo, a SUCON utilizará o relatório 
de atesto de despesa, conforme Anexo II desta Portaria, a ser preenchido e assinado pelo gestor do contrato.
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§ 9º A COMP, previamente à assinatura do contrato ou de instrumento equivalente, deverá efetuar o cadastro 
da pretensa contratada no SICAF, inclusive nos casos de dispensa e de inexigibilidade de licitação.

Art. 29. Na instrução inicial do procedimento relativo à aplicação de penalidades, o gestor do contrato deverá 
elaborar relatório no qual deverá comprovar o não atendimento das cláusulas e/ou condições pactuadas, indicar as 
penalidades específicas que deverão ser impostas e o dispositivo contratual violado, bem como apresentar documen-
tos que demonstrem as providências tomadas para exigir o fiel cumprimento do contrato, submetendo-o à apreciação 
do titular da unidade à qual esteja vinculado, abstendo-se de realizar cálculos monetários.

Parágrafo único. Competirá ao titular da unidade gestora da contratação comunicar à SEG, assim que for infor-
mado pelo gestor do contrato, a constatação de indícios de qualquer ato ilícito praticado pela contratada.

Art. 30. Nos casos em que a empresa/contratada apresentar defesa prévia ou fizer uso do direito de recorrer, 
deverá encaminhar a peça a um dos gestores do contrato via e-mail, ou incluí-la no SEI mediante acesso prévio adqui-
rido com o TJDFT, ou entregar o documento eletrônico ao Serviço de Protocolo Administrativo – SEPRAD.

§ 1º A defesa prévia ou o recurso encaminhados e entregues na forma e em local diversos daqueles de que 
trata o caput deste artigo deverão ser juntados aos respectivos autos, nos quais o servidor que receber esses docu-
mentos deverá certificar o dia e o horário do recebimento.

§ 2º O gestor do contrato, antes de analisar o mérito da defesa prévia ou do recurso, deverá certificar, por escri-
to, a tempestividade da respectiva apresentação ou interposição.

§ 3º Não será conhecida a defesa prévia apresentada e/ou o recurso interposto fora do prazo a que se refere o 
§ 4º do art. 28 desta Portaria.

§ 4º A empresa/contratada poderá apresentar a defesa prévia ou interpor o recurso por intermédio dos Cor-
reios, de e-mail ou de fax, desde que observado o prazo estabelecido no § 4º do art. 28 desta Portaria.

CAPÍTULO V 
DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

 Art. 31. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, manti-
das as demais cláusulas do contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio econômico-financeiro, desde que 
ocorra algum dos seguintes motivos, devidamente autuados em processo:

I – alteração do projeto ou das especificações pela Administração;

II – superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamental-
mente as condições de execução do contrato;

III – interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e interesse da Admi-
nistração;

IV – aumento das quantidades inicialmente previstas no contrato, nos limites permitidos por lei;

V – impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido pela Administração em do-
cumento contemporâneo à sua ocorrência;

VI – omissão ou atraso de providências a cargo da Administração, inclusive quanto aos pagamentos previstos 
de que resulte, diretamente, impedimento ou retardamento na execução do contrato, sem prejuízo das sanções 
legais aplicáveis aos responsáveis.

§ 1º Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela autoridade 
competente para celebrar o contrato, nos termos do § 2º do art. 57 da Lei 8.666, de 1993.

§ 2º É vedado ao gestor do contrato conceder prorrogação de prazo.

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 32. Nos contratos de obras e serviços de engenharia e nas demais contratações, quando justificado, a 
unidade solicitante da contratação deverá prever, com base nos princípios da legalidade, razoabilidade e proporciona-
lidade, as situações passíveis de aplicação das penalidades de multa moratória e compensatória, podendo basear-se, 
para tanto, nas disposições desta Portaria.

Art. 33. A contratada, ao ser notificada sobre a intenção do TJDFT de prorrogar a vigência contratual, terá o pra-
zo de trinta dias corridos para se manifestar, pois, caso não o faça, será aplicada penalidade de multa, no percentual 
de 0,4% (quatro décimos percentuais), a incidir sobre o valor total do contrato.

Art. 34. Fica delegada competência aos secretários, assessores e coordenadores das unidades gestoras de 
contratos que se encontrem sob sua responsabilidade, nos termos do art. 12 da Lei 9.784, de 1999, para decidir a 
respeito de pedidos de substituição de modelo ou de marca.

Parágrafo único. Na instrução do pedido de substituição de marca, o gestor do contrato deve atestar a equiva-
lência do preço do item licitado com o oferecido em substituição.

Art. 35. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 36. Fica revogada a Portaria GPR 72 de 13 de janeiro de 2015.

Desembargador MARIO MACHADO 
Presidente 
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 ANEXO I 
FORMULÁRIO PARA INSTRUÇÃO DE PENALIDADE

Unidade Solicitante:

Para:

Senhor(a) Secretário(a) da
Diante da verificação de descumprimento de obrigações contratuais pelo fornecedor/contratado referente ao

PA nº

Ata de Registro de Preços nº Pregão nº Vigente desde

Contrato/Nota de Empenho nº
                                                
Vigente desde

Sugerimos a aplicação da(s) penalidade(s) abaixo listada(s):

   Multa de mora         
 Multa compensatória
 Advertência

 
 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o TJDFT pelo prazo de _________anos e 
____ meses (prazo não superior a dois anos)
 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
 Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo prazo de ____ anos e ____ meses (por 
até cinco anos)

Em conformidade com a Portaria XXXXX/2017, que estabelece os procedimentos para aplicação de penalidades previstas nos artigos 
86 e 87 da Lei 8.666/1993 e no art. 7º da Lei 10.520/2002.

Justificativa (caso não esteja relatada no formulário de execução contratual):___________________________________________________

Por oportuno, destacamos a numeração sequencial do SEI dos documentos necessários* à instrução deste PA:

Minuta de Nota de Empenho
Nota de Empenho
Confirmação do recebimento da Nota de Empenho
Edital
Ata de Registro de Preços
Designação dos gestores do contrato
Publicação da homologação da licitação
Formulário(s) de execução de contrato em que constem as informações para o cálculo da(s) penalidade(s)
Cálculo das multas realizado pela SEOF

*Outros documentos pertinentes à instrução processual poderão ser juntados ao PA caso o gestor do contrato considere necessário.

Brasília,_____de__________de__________..
Servidor

matrícula
Gestor do Contrato

Servidor
matrícula 

Autoridades Superiores

ANEXO II 
RELATÓRIO DE ATESTO DE DESPESA

Unidade Solicitante

 
PA nº

Contratada

Nota de Empenho nº

Objeto do atesto

Dados sobre a nota fiscal ou documentos equivalentes

Nº Valor: R$ Nº do documento no SEI

Mês de referência: Data do recebimento:

Houve atraso na execução da obrigação?  

   Sim          Quantos dias?

 Não

Período de atraso:

O objeto foi entregue em conformidade com as condições e especificações constantes do correspondente instrumento processual?

 Sim

 Não.   Neste caso, justificar e sugerir, se for o caso, aplicação de possível penalidade.

Diante das informações acima, atesto que os bens/serviços foram regularmente entregues/prestados conforme condições 
contratuais estabelecidas, ressalvando eventuais ocorrências mencionadas acima. Dessa forma, encaminhamos os autos para 
pagamento.

Brasília,_____de__________de__________..

Servidor
matrícula

Gestor do Contrato

Servidor
matrícula 

Autoridades Superiores
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Anexo 10 | PAGAMENTO DE DESPESA

PORTARIA CONJUNTA 106 DE 27 DE NOVEMBRO DE 2017

Regulamenta a abertura, organização, tramitação e conclusão dos processos administrati-
vos que envolvam contratações e pagamento de despesa, no Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios – TJDFT.

O PRESIDENTE E O PRIMEIRO VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 
TERRITÓRIOS, no uso de suas atribuições legais e considerando a implantação do Sistema Eletrônico de Infor-
mações – SEI, regulamentado pela Portaria Conjunta 73 de 2 de setembro de 2016,

RESOLVEM:

Art. 1º Estabelecer normas e diretrizes para a abertura, organização, tramitação e conclusão dos Processos 
Administrativos – PAs relativos a contratações e pagamentos de despesa, no Tribunal de Justiça do Distrito Fede-
ral e dos Territórios – TJDFT.

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 2º Os PAs destinados à contratação de obras, bens ou serviços serão iniciados com a solicitação de análise 
prévia da contratação, por meio do Sistema Eletrônico de Informações – SEI, que será assinada por servidor no exercício 
de cargo de chefia de nível igual ou superior a subsecretário e submetida ao Comitê de Análise Prévia do TJDFT.

CAPÍTULO II 
DOS TIPOS DE PROCESSOS

Art. 3º Os PAs de que trata esta Portaria serão das seguintes espécies:

I – processo principal, em que é efetivada a contratação;

II – processo acessório de pagamento da despesa;

III – processo acessório para liberação de recursos da conta vinculada, relativo a férias, 13º salário e multa do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;

IV – processo acessório de aplicação de penalidades.

§ 1º As alterações contratuais que ocorrerem no decurso do contrato serão instruídas e formalizadas no pro-
cesso principal, sendo vedada a abertura de novo processo ou a utilização dos processos acessórios para esse fim.

§ 2º Os processos de contratação por licitação terão acesso restrito até a publicação do edital do certame, 
quando o acesso será alterado para ostensivo.

§ 3º Os processos acessórios serão abertos pelo gestor do contrato, que deverá fazer a sua vinculação com o 
processo principal no SEI.

§ 4º O PA acessório de pagamento será aberto nas contratações de execução parcelada e nas originárias de 
Ata de Registro de Preços.

§ 5º Quando se tratar de contratação de pagamento único, não originária de registro de preços, o pagamento 
será realizado no próprio processo de origem da contratação.

§ 6º Os PAs acessórios tratados nesta Portaria serão abertos no SEI sempre com nível de acesso público, apli-
cável também aos documentos que venham a integrá-los.

Art. 4º No caso das despesas de pessoal e encargos sociais, será aberto um único PA para pagamento de cada 
folha normal ou suplementar.

§ 1º Os processos relativos às folhas de acertos e complementos deverão estar vinculados, no SEI, ao PA da 
respectiva folha normal.

§ 2º Salvo exceções autorizadas pelo ordenador de despesas, quaisquer pagamentos de valores devidos a 
magistrados e a servidores ativos e inativos, bem como a beneficiários de pensão civil, integrantes da folha de paga-
mento, deverão ser realizados por meio da própria folha.

§ 3º Demais despesas de pessoal, como as relativas a acertos financeiros de desligamento de servidor ou ma-
gistrado e ressarcimento de pessoal requisitado, serão realizadas nos processos correspondentes.

CAPÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO E TRAMITAÇÃO

Art. 5º No momento da abertura dos PAs acessórios para pagamento da despesa e para movimentação da 
conta vinculada, prevista na Resolução 169, de 10 de novembro de 2013, do CNJ, deverão ser apresentados os se-
guintes documentos:

I – para processo acessório de pagamento da despesa:

a) contrato, termos aditivos e apostilamentos;

b) nota de empenho;

c) despacho de designação do gestor do contrato;
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d) documentos comprobatórios dos bens fornecidos ou serviços prestados, para o pagamento da despesa 
(nota fiscal, fatura, recibo);

e) relatório de atestação da despesa, preenchido e assinado pelo gestor do contrato e autoridades superio-
res no âmbito da unidade gestora da despesa, conforme modelo constante no Anexo I desta Portaria;

f) ordem de execução de serviço, quando for o caso;

g) outros documentos julgados indispensáveis à verificação da regularidade da execução da despesa;

II – para processo acessório para liberação de recursos da conta vinculada, relativo a férias, 13º salário e 
multa do FGTS:

a) planilha, conforme modelo constante no Anexo II desta Portaria;

b) aviso de férias;

c) recibo de férias;

d) folha de pagamento do 13º salário;

e) termo de rescisão homologado pelo sindicato correspondente;

f) comprovantes de pagamento do Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, do FGTS e da multa rescisória;

g) comprovante de depósito na conta bancária do empregado, quando se tratar de ressarcimento de valores.

§ 1º Caso os documentos de que trata este artigo já constem em outro processo do SEI, poderá ser indicado 
apenas o link para o documento.

§ 2º Na inclusão de documento externo no PA, o título do arquivo deverá corresponder ao conteúdo do docu-
mento anexado, a fim de otimizar os procedimentos de análise pelas unidades competentes.

§ 3º Para cada contrato, será permitida a abertura de somente um processo acessório de pagamento e um de 
movimentação da conta vinculada.

§ 4º O processo acessório de aplicação de penalidades será aberto e instruído consoante disposições estabe-
lecidas em portaria específica sobre penalidades.

Art. 6º O PA principal e os seus acessórios serão remetidos à unidade gestora responsável para a movimentação 
necessária, quando demandadas a instrução ou a prática de atos, segundo a finalidade estabelecida nesta Portaria.

Art. 7º Nos processos administrativos que envolvam contratações e pagamento de despesa, não poderão ser 
inseridos documentos fora da ordem lógica e cronológica, sob pena de encerramento do PA e instauração de proces-
so administrativo disciplinar, ressalvados os casos devidamente justificados.

Parágrafo único. Quando o processo estiver aberto em várias unidades, havendo interdependência nos proce-
dimentos, a prática dos atos ocorrerá de acordo com os despachos que os orientam, com a atuação das unidades 
condicionada ao término da instrução e ao encaminhamento do PA pela unidade anterior.

Art. 8º As regras de sobrestamento de PA e de cancelamento de documentos seguirão o disposto na Portaria 
Conjunta 73 de 2016.

Art. 9º Os documentos originais impressos em papel recebidos deverão ser digitalizados para inclusão no pro-
cesso administrativo do SEI e guardados em pasta própria, que será identificada com o número do PA, da licitação e 
do contrato a que se referem, bem como com o nome da unidade demandante.

§ 1º Será montado um único dossiê com todos os documentos originais em papel recebidos para cada pro-
cesso de aquisição.

§ 2º Enquanto o PA estiver em tramitação, o dossiê permanecerá sob guarda do gestor do contrato, que assi-
nará termo de recebimento dos documentos originais.

§ 3º Após o encerramento do processo eletrônico, o dossiê será arquivado no Serviço de Arquivo Corrente Ad-
ministrativo – SERCOR e preservado pela temporalidade do processo principal.

CAPÍTULO IV 
DO ENCERRAMENTO DO PROCESSO

Art. 10. Consideram-se encerrados os processos administrativos de que trata esta Portaria quando:

I – exaurido o contrato por término da vigência ou rescisão e confirmada a inexistência de pendências;

II – constatada a plena concretização de seu objeto;

III – descumprido o caput do art. 7º desta Portaria.

Art. 11. A condição de PA encerrado, nos termos dos incisos I e II do art. 10 desta Portaria, deverá ser atestada, 
sucessivamente, pela unidade responsável pela execução da despesa e pelo órgão de contabilidade analítica, que 
confirmarão não restar pendência a sanear, no âmbito de suas competências.

Art. 12. Constatado que o PA se encontra encerrado, a unidade gestora responsável o encaminhará, com o 
termo de encerramento, na forma do Anexo III desta Portaria, à Subsecretaria de Contabilidade para verificação de 
pendência contábil e sua conclusão definitiva no SEI, com anexação dos PAs acessórios ao principal correspondente.

Parágrafo único. O termo de encerramento dos PAs que se enquadrem no inciso III do art. 10 desta Portaria 
será preenchido pela unidade administrativa que perceber o prejuízo ao trâmite processual ocorrido com a inserção 
de documento fora da cronologia do processo.

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 13. Os processos físicos de execução de despesas em tramitação, quando encerrados, serão mantidos 
sob guarda da Secretaria de Recursos Orçamentários pelo prazo de seis meses e, após, encaminhados para arquivo 
definitivo no SERCOR.
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§ 1º Excetuam-se do contido no caput, os processos de execução em parcela única; os relativos a despesas 
de pessoal e encargos sociais, diárias, suprimento de fundos; e os de despesa com assistência médico-hospitalar e 
ambulatorial, que, quando encerrados, serão encaminhados diretamente ao SERCOR para arquivo.

§ 2º Antes do arquivamento, os PAs acessório e principal que tramitarem em meio físico deverão ser apensa-
dos pelo Serviço de Triagem de Documentos.

§ 3º Os PAs acessórios de pagamento e de movimentação da conta vinculada, conforme previsto na Resolução/
CNJ 169, de 2013, tramitarão com apenas os dois últimos volumes, mantendo-se os demais sob a guarda dos gestores do 
contrato, a fim de evitar dificuldades e transtornos nos procedimentos de análise, contabilidade e pagamento da despesa.

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14. Aplicam-se aos processos físicos em tramitação as disposições da Portaria Conjunta 1 de 2 de janeiro 
de 2007 que não conflitarem com esta Portaria.

Art. 15. Fica alterado para “relatório de atestação de despesa” o nome do “relatório de atesto de despesa” pre-
visto nos arts. 27, VII, e 28, § 8º, e no Anexo II da Portaria GPR 2.037 de 4 de setembro de 2017, a fim de uniformizar 
a denominação desse documento.

Art. 16. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 17. Fica revogado o art. 14 da Portaria Conjunta 73 de 2 de setembro de 2016.

 
 
 
 
 
 

Desembargador MARIO MACHADO 
Presidente

Desembargador HUMBERTO ADJUTO ULHÔA 
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ANEXO I 
(art. 5º, I, e) 

RELATÓRIO DE ATESTAÇÃO DE DESPESA

1.	 Unidade gestora responsável:

2.	 PA nº:

3.	 Contratada:

4.	 Objeto da atestação:

5.	 Nota de Empenho:

6.	 Dados sobre a nota fiscal ou documento equivalente:

Nº:		  Valor:		  Fl(s):

Mês de referência:

Data de recebimento:

7.	 Houve atraso na execução da obrigação?

 Sim Quantos dias? Não

 Sim            _____	        Não  	

Período de atraso:

9.	 O objeto foi entregue em conformidade com as condições e especificações constantes do correspondente ins-
trumento processual?

Sim              Não               (nesse caso, justificar e sugerir, se for o caso, aplicação de possível penalidade)

10.	 Atestação da entrega do objeto contratado:

Diante das informações acima, atesto que os bens/serviços foram regularmente entregues/prestados con-
forme condições contratuais estabelecidas, ressalvando eventuais ocorrências mencionadas acima. Dessa 
forma, encaminhamos os autos para pagamento.

Brasília,_____de__________de__________..

Servidor
matrícula

Gestor do Contrato

Servidor
matrícula 

Autoridades Superiores
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ANEXO II 
Planilhas (art. 5º, II, a)

Planilha Modelo para Levantamento de Provisão de férias da Conta Vinculada

It
em Nome Categoria

Jornada
Data de 
Admissão 

Período 
aquisitivo

Período  
de Gozo 
das Férias

Salário base, 
incluindo 
adicionais

Férias

To
ta

l

44 
horas

12x36 
 Diurno

12x36 
Noturno

Abono  
(10 dias)

Remune-
ração

1/3 
Const.

TOTAL
Notas:
* Data de admissão no TJDFT
1 - Se for para pagamento direto aos funcionários (item II, artigo 12, da Resolução CNJ 169/2013):

a) Demonstrativo de cálculo.
b) Nome, CPF, conta bancária do funcionário.

2 - Pagamento já realizado pela empresa (item I, artigo 12, Resolução CNJ 169/2013):
a) Demonstrativo de apuração dos valores.
b) Documentos que comprovem o pagamento das férias ao funcionário:  
Aviso de férias, recibo de férias assinado pelo empregado e comprovante bancário do depósito efetuado na conta bancária do empregado. 

3 - Sobre o total apurado será acrescido encargo patronal

Planilha Modelo para Levantamento de Provisão de 13º salário da Conta Vinculada

It
em Nome Categoria

Jornada
Data de 
Admissão* 

Salário base, incluindo adicionais
Período 
aquisitivo

13º Salário

To
ta

l

44 
horas

12x36 
Diurno

12x36 
Noturno

Avos Valor

TOTAL

Notas:					   
* Data de admissão no TJDFT					   
Documentos a serem apresentados:					   
1 - Se for para pagamento direto aos funcionários (item II, artigo 12, da Resolução CNJ 169/2013):

a) Demonstrativo de apuração dos valores devidos.					   
b) Nome, CPF, conta bancária do funcionário.					   

2 - Pagamento já realizado pela empresa (item I, artigo 12, Resolução CNJ 169/2013):	
a) Demonstrativo de apuração dos valores devidos.					   
b) Folha de pagamento do 13º salário.					   
c) Documentos bancários que comprovem o depósito dos valores apurados  na conta corrente do funcionário.

3 - Sobre o total apurado será acrescido encargo patronal				  

Planilha Modelo para Levantamento de Provisão trabalhista 
retida (13º, férias, multa FGTS) decorrente de Rescisão 

It
em Nome

Cate-
goria

Jornada

Data de 
Admissão* 

Desligamento
Aviso 
Prévio

Salário 
base, 
incluindo 
adicionais

Verbas retidas

To
ta

l

44 
horas

12x36 
Diurno

12x36 
Noturno

Da
ta

M
ot

iv
o

Tr
ab

al
ha

do
 

In
de

ni
za

do

13 
Salário

Férias**
Multa 
FGTS

Av
os

Va
lo

r

Av
os

Va
lo

r

1/
3 

Co
ns

t.

T O T A L
Notas:
*Data de Admissão no TJDFT
**Abrange férias vencidas e proporcionais
1 - Documentos a serem apresentados:
a) Termos de Rescisão homologado pelo Sindicato da Categoria ou autoridade equivalente, quando for o caso.
b) Guias e comprovantes do depósito do FGTS e multa rescisória
c) Comprovante de pagamento do INSS do mês de rescisão.
d) Comprovante bancário de depósito efetuado na conta bancária do empregado, observando o prazo para pagamento da rescisão, 
conforme art. 477 da CLT,
2 - Sobre o total apurado será acrescido encargo patronal
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ANEXO III 
(art. 11)

TERMO DE ENCERRAMENTO

Nesta data, confirmo a inexistência de pendências contratuais e o encerramento do presente processo nos termos do art.__ da 
Portaria Conjunta ___/2017.

(unidade e data)

(assinatura do gestor do contrato)

Anexo 11 | política de controle nos 

processos de aquisições 

PORTARIA GPR 1944 DE 28 DE OUTUBRO DE 2016

Institui política de controles internos nos processos de aquisições para a contratação de 
bens e de serviços e na gestão dos contratos decorrentes.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS, no uso de sua compe-
tência legal, tendo em vista o disposto no Acórdão n. 2743/2015 - TCU - Plenário,

RESOLVE:

Art. 1º Instituir política de controles internos nos processos de aquisições para a contratação de bens e de 
serviços e na gestão dos contratos decorrentes.

Art. 2º Caberá a todas as áreas do TJDFT que possuam contratações nos níveis estratégicos, táticos ou ope-
racionais do TJDFT:

I - seguir fielmente as diretrizes a serem traçadas pela Administração para suas aquisições, incluindo estraté-
gia de terceirização, política de estoques, política de sustentabilidade e política de compras conjuntas;

II - definir formalmente em seus processos o método de cálculo das quantidades de materiais necessários à contratação;

III - documentar o método utilizado para a estimativa de quantidades de materiais no processo de contratação, 
juntamente com os documentos que lhe dão suporte;

IV - definir em seus processos o método de cálculo das quantidades de postos de trabalho necessários à contratação;

V - documentar o método utilizado para a estimativa de quantidades nos processos de contratação, juntamen-
te com os documentos que lhe dão suporte;

VI - definir o método utilizado para a estimativa de preços;

VII - documentar o método utilizado para a estimativa de preços nos processos de contratação, juntamente 
com os documentos que lhe dão suporte;

VIII - realizar, formalmente, levantamento de mercado junto a diferentes fontes possíveis, a fim de avaliar a 
solução mais vantajosa que possa atender às necessidades para a contratação;

IX - avaliar se a solução é divisível ou não, levando em conta o mercado que a fornece, devendo ocorrer o parce-
lamento do objeto quando for economicamente vantajoso, tecnicamente viável, não produzir perda de escala e houver 
melhor aproveitamento do mercado e ampliação da competitividade ao se realização a divisão;
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X - avaliar, no caso de contratação de serviços continuados, as diferentes possibilidades de critérios de qualifi-
cação econômico-financeiras previstas na legislação, considerando os riscos de sua utilização ou não;

Art. 3º Caberá a todas as áreas do TJDFT que possuam contratações nos níveis estratégicos, táticos ou operacio-
nais do TJDFT incluir, no seu modelo de processo de aquisições para a contratação de bens e de serviços e na gestão dos 
contratos decorrentes, os seguintes controles internos na etapa de elaboração do termo de referência ou projeto básico:

I - definição dos requisitos para aferição da qualidade dos serviços prestados;

II - vinculação dos pagamentos realizados nos contratos à entrega dos serviços com a qualidade contratada;

III - previsão, no modelo de gestão do contrato, quando se tratar de contratação de serviços, da segregação das 
atividades de recebimento de serviços de forma que:

a) o recebimento provisório, a cargo do gestor do contrato, baseie-se no que foi observado ao longo do acom-
panhamento e fiscalização, nos termos do art. 73, inciso I, alínea “a”, da Lei 8.666/93;

b) o recebimento definitivo, a cargo de servidor ou de comissão designada pela autoridade competente, deve 
basear-se na verificação do trabalho feito pelo gestor e na verificação de todos os outros aspectos do contrato que 
não a execução do objeto propriamente dita, nos termos do art. 73, inciso I, alínea “b”, da Lei 8.666/93;

IV - estabelecer critérios de aceitabilidade de preços global e unitários, fixando preços máximos para mão de obra e 
materiais utilizados, de forma as propostas apresentadas com valores superiores sejam desconsideradas ou desclassificadas.

Art. 4º Caberá a todas as áreas do TJDFT que possuam contratações nos níveis estratégicos, táticos ou ope-
racionais do TJDFT incluir, no seu modelo de processo de aquisições para a contratação de bens ou de serviços e na 
gestão dos contratos decorrentes, os seguintes controles internos na etapa de gestão contratual:

I - verificar, a cada prorrogação contratual, se a contratada mantém as mesmas condições de habilitação eco-
nômicofinanceira e técnico-operacional exigidas à época da licitação;

II - publicar os documentos principais que integram os processos de aquisições (solicitação de aquisição, 
estudos técnicos preliminares, estimativas de preços e pareceres técnicos ou jurídicos) no sítio eletrônico do TJDFT;

III - estabelecer mecanismo de controle gerencial acerca da produtividade dos postos de trabalho, a fim de 
subsidiar a estimativa para as futuras contratações;

IV - exigir, antes do início da execução contratual, a designação formal do preposto responsável por representar 
a empresa durante a vigência do contrato.

Art. 5º Os casos omissos e os considerados excepcionais serão resolvidos pela Presidência do TJDFT, sem 
prejuízo de regulamentação posterior.

Art. 6º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 

Desembargador MARIO MACHADO 
Presidente do Tribunal de Justiça do distrito federal e dos territórios

ESTE TEXTO NÃO SUBSTITUI O DISPONIBILIZADO NO DJ-E DE 03/11/2016, 
EDIÇÃO N. 205, FLS. 05/06. DATA DE PUBLICAÇÃO: 04/11/2016
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